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OLIVEIRA, Bethânia Vernaschi de. Das políticas públicas de inclusão escolar às 
adaptações curriculares para crianças com TEA na Educação Infantil: uma revisão 
de literatura. Orientadora: Solange Franci Raimundo Yaegashi. 2026. 169 f. Dissertação 
(Mestrado em Educação Inclusiva) – Universidade Estadual de Maringá, Maringá, 2026. 
 

RESUMO 
 

A presente pesquisa foi desenvolvida no âmbito do Programa de Pós-Graduação em 
Educação Inclusiva (PROFEI) da Universidade Estadual de Maringá (UEM), inserida na 
Linha de Pesquisa que aborda as Práticas e Processos Formativos de Educadores para 
a Educação Inclusiva. A inclusão de crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) 
na Educação Infantil carece de estudos mais aprofundados devido a sua complexidade. 
Nesse contexto, reconhece-se que a escolarização nessa etapa demanda não apenas 
o acesso, mas também adaptações curriculares que respeitem as especificidades do 
desenvolvimento infantil. Com esse propósito, definiu-se como objetivo analisar a 
abordagem das adaptações curriculares para crianças com TEA na Educação Infantil 
em teses e dissertações disponíveis no Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES, 
no período de 2019 a 2025, com o intuito de identificar a presença, a frequência e os 
enfoques dados a essas medidas pedagógicas nessa etapa de ensino. O embasamento 
teórico fundamentou-se na Teoria Histórico-Cultural (THC), que compreende o 
desenvolvimento humano como produto das interações sociais mediadas pela 
linguagem e pela cultura. Articularam-se, ainda, discussões sobre currículo sob 
perspectiva crítica e pós-crítica, considerando seus atravessamentos políticos, sociais 
e epistemológicos no âmbito da prática pedagógica. Metodologicamente, caracteriza-se 
como uma pesquisa qualitativa, de natureza bibliográfica e documental, desenvolvida 
por meio de uma revisão de literatura do tipo estado do conhecimento. O levantamento 
foi realizado no Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES, contemplando produções 
publicadas entre 2019 e 2025. Para análise e sistematização dos dados, empregaram-
se as contribuições metodológicas de Bardin (2016), no tocante à análise de conteúdo, 
e de Romanowski e Ens (2006), no que se refere aos procedimentos e critérios de 
estudos do tipo estado do conhecimento. Foram identificadas 31 pesquisas, sendo duas 
teses e 29 dissertações que, posteriormente, foram organizadas e discutidas em cinco 
categorias analíticas. Os resultados evidenciaram uma escassez de aprofundamento 
teórico e prático em grande parte dos estudos quanto às adaptações curriculares para 
crianças com TEA. As pesquisas analisadas, em sua maioria, abordam o tema de modo 
pontual, sem explorar de forma consistente os fundamentos pedagógicos que 
sustentam as adaptações, os desafios enfrentados no cotidiano escolar ou as 
estratégias utilizadas pelos educadores. Tal panorama aponta para a necessidade de 
investigações mais densas e sistematizadas, capazes de articular teoria e prática, 
considerando o contexto real da Educação Infantil inclusiva e as singularidades do 
desenvolvimento de crianças com TEA. As implicações encontradas reforçam a 
importância de políticas públicas que promovam formação inicial e continuada de 
professores, bem como ações pedagógicas inclusivas que garantam a efetividade do 
ensino para estudantes público da Educação Especial. 
 
Palavras-chave: Educação Infantil; Educação Inclusiva; Transtorno do Espectro 
Autista; Adaptações Curriculares; Estado do conhecimento. 
 
 
 

 
 



 

OLIVEIRA, Bethânia Vernaschi de. From public policies on school inclusion to 
curricular adaptations for children with ASD in early childhood education: a 
literature review. Supervisor: Solange Franci Raimundo Yaegashi. 2026. 169 f. 
Dissertation (Master in Inclusive Education) – State University of Maringá, Maringá, 
2026. 
 

ABSTRACT 
 
This research was developed within the scope of the Postgraduate Program in Inclusive 
Education (PROFEI) at the State University of Maringá (UEM), within the Research Line 
that addresses the Training Practices and Processes of Educators for Inclusive 
Education. The inclusion of children with Autism Spectrum Disorder (ASD) in Early 
Childhood Education requires more in-depth studies due to its complexity. In this context, 
it is recognized that schooling at this stage demands not only access but also curricular 
adaptations that respect the specificities of child development. With this purpose, the 
objective was defined as analyzing the approach to curricular adaptations for children 
with ASD in Early Childhood Education in theses and dissertations available in the 
CAPES Theses and Dissertations Catalog, from 2019 to 2025, in order to identify the 
presence, frequency, and focus given to these pedagogical measures at this stage of 
education. The theoretical framework was based on Historical-Cultural Theory (HCT), 
which understands human development as a product of social interactions mediated by 
language and culture. Discussions on curriculum from a critical and post-critical 
perspective were also articulated, considering its political, social, and epistemological 
intersections within the scope of pedagogical practice. Methodologically, it is 
characterized as qualitative research, of a bibliographic and documentary nature, 
developed through a literature review of the state-of-the-art type. The survey was 
conducted in the CAPES Theses and Dissertations Catalog, encompassing productions 
published between 2019 and 2025. For data analysis and systematization, the 
methodological contributions of Bardin (2016), regarding content analysis, and 
Romanowski and Ens (2006), concerning the procedures and criteria for state-of-the-art 
studies, were employed. Thirty-one research studies were identified, including two 
theses and 29 dissertations, which were subsequently organized and discussed into five 
analytical categories. The results revealed a scarcity of theoretical and practical depth in 
most studies regarding curricular adaptations for children with ASD. The analyzed 
research, for the most part, addresses the topic in a punctual manner, without 
consistently exploring the pedagogical foundations that support the adaptations, the 
challenges faced in daily school life, or the strategies used by educators. This panorama 
points to the need for more in-depth and systematized investigations, capable of 
articulating theory and practice, considering the real context of inclusive early childhood 
education and the unique developmental characteristics of children with ASD. The 
implications found reinforce the importance of public policies that promote initial and 
continuing teacher training, as well as inclusive pedagogical actions that guarantee the 
effectiveness of teaching for students with special educational needs. 

 
Keywords: Early Childhood Education; Inclusive Education; Autism Spectrum Disorder; 
Curriculum Adaptations; State of Knowledge. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Atualmente, as políticas públicas relativas ao direito de acesso e êxito na 

educação inclusiva em nosso país alicerçam-se, principalmente, na Constituição 

Federal (Brasil, 1988), especialmente nos artigos 205, 206 e 208, em seus incisos III 

e VII; na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), nº 9.394/1996, em seu art. 58, 

segundo a qual a modalidade de educação especial deve ser oferecida, 

preferencialmente, no ensino regular (Brasil, 1996); e na Política Nacional de 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI), constituída 

pelo Ministério da Educação (MEC), segundo a qual a educação especial integra a 

proposta pedagógica das escolas regulares, com vistas a promover o atendimento às 

necessidades educacionais especiais de educandos com deficiência, ou seja, aqueles 

que têm impedimentos de longo prazo, de natureza física, mental, intelectual ou 

sensorial, transtornos globais do desenvolvimento (pessoas com autismo) e altas 

habilidades/superdotação (Brasil, 2008). 

As pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) também são protegidas 

pela Lei Federal nº 12.764 (Brasil, 2012), conhecida como Lei Berenice Piana, a qual 

institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do 

Espectro Autista (TEA) no Brasil. Essa legislação reconhece, para efeitos legais, a 

pessoa com autismo como pessoa com deficiência, garantindo-lhe o acesso a todos 

os direitos previstos em lei, como saúde, educação, trabalho, moradia e inclusão 

social. Entre seus principais avanços, destaca-se o direito à educação inclusiva em 

escolas regulares, com apoio especializado quando necessário, além do acesso a 

tratamento multiprofissional pelo Sistema Único de Saúde (SUS) e da prioridade em 

serviços públicos. 

As políticas públicas inclusivas implementadas em nosso país estão, 

geralmente, em consonância com documentos internacionais importantes, como a 

Declaração Mundial de Educação para Todos, firmada em Jomtien, em 1990, que 

defende o acesso universal à educação, e a Declaração de Salamanca, de 1994, que 

estabelece o princípio da inclusão como base para sistemas educacionais que 

acolham todas as crianças, inclusive as da Educação Infantil, independentemente de 

suas condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou outras. Outro 

marco importante foi a aprovação da Convenção Internacional sobre os Direitos das 

Pessoas com  Deficiência (2007),  sancionada  pelo  Brasi l em  2009,  por  meio   do
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  Decreto Federal nº 6.949. Esse decreto tem valor de emenda constitucional, 

o que significa que os direitos previstos na convenção têm força constitucional no 

Brasil. Essas conquistas reforçam o compromisso com uma educação mais justa e 

igualitária, promovendo o respeito à diversidade e o direito à aprendizagem de todos. 

Ao se reportar à inclusão em nosso país, Mendes (2010) afirma que esse 

paradigma é uma questão de valor, entendido como um imperativo moral, que se 

sustenta na compreensão de que garantir o acesso e a participação de todos os 

indivíduos no processo educativo é um direito humano fundamental. Sob essa 

perspectiva, a inclusão não deve ser vista como uma escolha opcional ou uma 

concessão, mas como uma exigência ética e política inquestionável. Ela implica o 

reconhecimento da diversidade como valor central e a rejeição de qualquer forma de 

exclusão ou discriminação. 

Além disso, a inclusão se configura como uma estratégia essencial para o 

avanço da educação especial no Brasil, ao propor transformações estruturais nas 

práticas pedagógicas, nos currículos e nas políticas públicas, visando atender, com 

equidade, às necessidades de todos os estudantes. Nesse sentido, tratar a inclusão 

como um imperativo moral reforça o compromisso da sociedade com a justiça social 

e com a construção de uma escola verdadeiramente democrática e acolhedora 

(Yaegashi et al., 2025). 

A presente pesquisa fundamenta-se nos pressupostos teóricos da Teoria 

Histórico-Cultural (THC), de Lev Semionovitch Vigotski (1896–1934) e de seus 

colaboradores, com ênfase nos aspectos que tratam do papel da cultura escolar na 

promoção do desenvolvimento infantil. Também se apoia em estudos 

contemporâneos sobre a inclusão escolar e sobre a importância de um currículo 

adaptado às necessidades dos estudantes da educação especial, com base nos 

pressupostos para a elaboração de currículo na Educação Infantil, como os 

Referenciais Curriculares Nacionais para a Educação Infantil - RCNEI (Brasil, 1998), 

os Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil - PNQEI (Brasil, 2006, 

2018 e 2024), as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil – DCNEI 

(Brasil, 2009) e a Base Nacional Comum Curricular – BNCC (Brasil, 2017). Além 

disso, dialoga com estudos de teóricos críticos e pós-críticos sobre currículo, como 

Silva (2007), Freire (1986, 1987), Sacristán (1999, 2000), Yong (2010), Saviani (2011), 

entre outros, que defendem uma concepção de currículo orientada por uma 

abordagem crítica do conhecimento, em uma perspectiva inclusiva. 
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A THC, desenvolvida por Vigotski (2000, 2001, 2007), defende que o 

desenvolvimento humano ocorre por meio da interação social e da mediação cultural. 

Para Vigotski (2007), o aprendizado antecede o desenvolvimento e acontece por meio 

das relações com os outros mais experientes culturalmente, especialmente em 

contextos educativos. Na Educação Infantil, essa teoria valoriza a participação ativa 

da criança em atividades sociais e culturais significativas, reconhecendo o papel do 

adulto (educador) como mediador do conhecimento, indicando que a criança pode 

alcançar níveis mais complexos de pensamento com o apoio intencional adequado. 

Assim, a THC orienta práticas pedagógicas que respeitam o tempo e o contexto das 

crianças, promovendo um ensino mais humano, interativo e formativo desde os 

primeiros anos de vida. 

A concepção de currículo, sob uma perspectiva crítica, ultrapassa a ideia de 

um simples conjunto de conteúdos a serem transmitidos, entendendo-o como um 

espaço de disputas, escolhas e intencionalidades que refletem valores sociais, 

culturais e políticos (Saviani, 2011). Nessa abordagem, o currículo não é neutro nem 

universal, mas é construído a partir das realidades concretas dos sujeitos envolvidos 

no processo educativo. Na Educação Infantil, essa perspectiva implica reconhecer as 

especificidades das crianças e valorizar suas múltiplas formas de expressão, 

linguagem e aprendizagem. 

Assim, o currículo adaptado torna-se uma ferramenta essencial para garantir o 

acesso, a participação e a aprendizagem de todas as crianças, especialmente aquelas 

com deficiência, com TEA ou com necessidades educacionais específicas. As 

adaptações curriculares, nesse contexto, não significam reduzir expectativas, mas sim 

reconfigurar práticas pedagógicas para que sejam flexíveis, significativas e inclusivas, 

assegurando o direito à educação desde os primeiros anos de vida. 

Esta pesquisa se justifica em decorrência de três eixos fundamentais: pessoal, 

social e científico. Com relação ao primeiro eixo, o interesse por esta pesquisa se dá 

pelo fato de a proponente atuar como professora de apoio em sala de aula regular, na 

Educação Infantil, e vivenciar os desafios que se colocam na docência colaborativa e, 

nesse contexto, sentir a necessidade de compreender, cada vez melhor, o processo 

educacional de crianças da educação especial inseridas no ensino comum, com foco 

naquelas com TEA. Percebe-se, ainda, a necessidade de aprofundar conhecimentos 

acerca da educação inclusiva, a fim de compreender as propostas teórico-

metodológicas para essa etapa de ensino. 
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Em relação ao segundo eixo, o social, este estudo justifica-se em decorrência 

das dificuldades enfrentadas por professores em seu cotidiano, pois muitas vezes se 

veem fragilizados frente à necessidade de recursos teórico- metodológicos que 

contribuam para a apropriação dos conteúdos escolares pelos estudantes incluídos 

no ensino regular. 

No que se refere ao terceiro eixo, o científico, a pesquisa justifica-se pela 

necessidade de estudos consistentes e aprofundados voltados às adaptações 

curriculares na Educação Infantil, no contexto da Educação Especial, com ênfase nas 

crianças com TEA. Isso porque o número de  diagnósticos de crianças com esse 

transtorno tem aumentado consideravelmente nos últimos anos, por diversos fatores, 

como a maior clareza sobre o transtorno, a ampliação dos critérios diagnósticos (DSM-

V) e os resultados de estudos e pesquisas sobre a temática, a exemplo do corpus que 

compõe o presente estudo. Essa lacuna evidencia a necessidade de aprofundar o 

debate acadêmico e produzir conhecimentos que subsidiem práticas pedagógicas 

mais inclusivas e adequadas desde os primeiros anos da escolarização. 

Dentre as prerrogativas asseguradas ao público da educação especial, 

destacam-se as adaptações curriculares, que visam garantir o acesso, a permanência 

e a aprendizagem de estudantes com necessidades educacionais específicas. A 

respeito dessas medidas pedagógicas, esta pesquisa propõe a seguinte 

problematização: Como as teses e dissertações disponibilizadas no Catálogo de 

Teses e Dissertações da CAPES, no período de 2019 a 2025, abordam as adaptações 

curriculares para crianças com Transtorno do Espectro Autista na Educação Infantil? 

Para responder às indagações da pesquisa, traçou-se o objetivo geral de 

analisar a abordagem das adaptações curriculares para crianças com TEA na 

Educação Infantil, em teses e dissertações disponíveis no Catálogo de Teses e 

Dissertações da CAPES, no período de 2019 a 2025, com o intuito de identificar a 

presença, a frequência e os enfoques dados a essas medidas pedagógicas nessa 

etapa de ensino. Os objetivos específicos são: 1) Compreender os principais 

pressupostos da Teoria Histórico-Cultural voltados ao desenvolvimento infantil de 

crianças típicas e atípicas; 2) Discutir os principais documentos oficiais e as teorias 

críticas e pós-críticas que subsidiam a elaboração de propostas curriculares inclusivas 

para a Educação Infantil; 3) Revisar a literatura com a finalidade de analisar as 

produções acadêmicas sobre o papel do currículo em uma perspectiva crítica e pós-

crítica e sobre as adaptações curriculares para crianças da Educação Infantil; 4) 
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Identificar as estratégias de adaptação curricular presentes nas teses e dissertações 

recuperadas do Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES; e 5) Propor 

encaminhamentos e orientações, por meio da produção de um e-book, que auxiliem 

na elaboração de adaptações curriculares para alunos com TEA nível 1. 

No que se refere à organização, a presente pesquisa se encontra sistematizada 

em sete seções. A primeira, “Introdução”, discorre sobre a problemática, a justificativa 

e os objetivos da dissertação. 

A segunda delas, intitulada “O desenvolvimento infantil segundo a Teoria 

Histórico-Cultural”, apresenta os principais conceitos da THC para a compreensão do 

desenvolvimento da infância, tais como as relações interpessoais e intrapsicológicas, 

as mediações simbólicas realizadas por signos, os chamados instrumentos psíquicos, 

como a linguagem, e as ferramentas físicas de mediação; as zonas e os níveis de 

desenvolvimento; e o papel do professor nos processos de mediação pedagógica. 

Discute, também, a aprendizagem e o desenvolvimento infantil por meio do jogo, do 

brinquedo e da brincadeira e conclui com o entendimento da contribuição da THC para 

o desenvolvimento da criança com TEA no ensino regular. 

A terceira seção, “Compreensão social do currículo escolar: implicações na 

Educação Infantil inclusiva”, discorre, de forma sucinta, sobre estudiosos do currículo 

escolar sob uma perspectiva crítica e pós-crítica, pelo viés inclusivo. Trata, também, 

da concepção de infância e prossegue com os principais documentos federais que 

orientam e subsidiam a elaboração do currículo para a Educação Infantil, tais como: a 

LDB e a Educação Infantil (Brasil, 1996); o RCNEI (Brasil, 1998); o PNQEI (Brasil, 

2006, 2018 e 2024); a DCNEI (Brasil, 2009); e a BNCC (Brasil, 2017). A seção encerra-

se com um tópico que discute a importância das adaptações curriculares para 

crianças com TEA na Educação Infantil. 

A quarta seção desta dissertação é dedicada à descrição do método utilizado 

na investigação. Trata-se de um estudo qualitativo, de natureza bibliográfica, do tipo 

“estado do conhecimento”, realizado no Catálogo de Teses de Dissertações da 

CAPES, em teses e dissertações publicadas de 2019 a 2025, cujo intuito foi identificar, 

sistematizar e analisar a produção acadêmica relacionada ao tema em foco. A 

pesquisa foi conduzida com base nas orientações metodológicas propostas por Bardin 

(2016), no que se refere à análise de conteúdo, e por Romanowski e Ens (2006), no 

que tange à organização e aos critérios de estudos do tipo estado do conhecimento. 

Essa abordagem permite mapear as principais contribuições teóricas, identificar 
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lacunas na produção científica e compreender as tendências investigativas sobre a 

temática analisada. 

A quinta seção apresenta os resultados obtidos a partir da análise de duas 

teses e vinte e nove dissertações, organizadas semanticamente em cinco categorias 

de análise, conforme os procedimentos metodológicos adotados. Os dados foram 

organizados com base nos critérios definidos na etapa de categorização, permitindo 

a identificação das principais tendências, contribuições e lacunas presentes nas 

produções acadêmicas sobre o tema investigado. Nesta seção, são discutidos os 

achados em diálogo com os referenciais teóricos que fundamentam o estudo, 

buscando evidenciar como a literatura tem abordado as adaptações curriculares para 

crianças com TEA na Educação Infantil. A análise visa, ainda, compreender de que 

modo essas produções contribuem para a construção de práticas pedagógicas mais 

inclusivas e fundamentadas. 

A sexta seção aborda o recurso educacional elaborado a partir da pesquisa 

documental e da revisão de literatura. 

Nas considerações finais, seção 7, retomam-se os objetivos da pesquisa e 

avalia-se em que medida foram alcançados, destacando as principais contribuições e 

limitações do estudo. Ressalta-se a importância dos resultados para a educação 

inclusiva e especial, assim como as implicações práticas e teóricas. Ainda, indicam-

se possíveis caminhos para pesquisas futuras que possam aprofundar o tema e 

ampliar o conhecimento produzido.



 
 

 

2 O DESENVOLVIMENTO INFANTIL SEGUNDO A TEORIA HISTÓRICO- 

CULTURAL 

 

Lev Semionovitch Vigotski (1896-1934) foi um psicólogo russo que cunhou as 

bases da Teoria Histórico-Cultural (THC), a qual é validada e bastante utilizada para 

fundamentar pesquisas de diversas áreas do conhecimento, em nosso país e fora 

dele. Esse teórico foi pioneiro no entendimento de que o desenvolvimento cognitivo 

das crianças decorre de interações sociais e das condições socioculturais vivenciadas 

entre si e com adultos mais experientes, na constituição humana. 

Assim sendo, questiona-se: quais as principais contribuições da THC para a 

compreensão de processos psicológicos que interferem no desenvolvimento infantil 

de crianças típicas ou atípicas? Nesse sentido, o objetivo da presente pesquisa 

bibliográfica, nesta seção, é compreender o desenvolvimento infantil sob a ótica da 

perspectiva da THC e suas implicações no desenvolvimento de crianças com TEA na 

Educação Infantil. 

Segundo Oliveira (1993), as ideias centrais do pensamento vigotskiano podem 

ser resumidas basicamente em: i) as funções psicológicas superiores têm um suporte 

biológico porque são produtos da atividade cerebral; ii) o funcionamento psicológico 

fundamenta-se nas relações sociais entre o indivíduo e o mundo exterior, as quais se 

desenvolvem num processo histórico; e iii) a relação do homem com o mundo 

é mediada por sistemas simbólicos. As ideias de Vygotsky multiplicaram-se nas 

obras de seus colaboradores, dentre eles Alexander Romanovich Luria (1902-1977) e 

Alexei Nikolaevich Leontiev (1903-1979), que serão abordados posteriormente neste 

texto. 

Garcia (1999) destaca que Vigotski distingue a deficiência em primária e 

secundária; sendo a primeira decorrente de lesões cerebrais ou malformações 

orgânicas, e a segunda resultado das consequências psicossociais da deficiência. 

Nesse sentido, Vigotski enfatiza que as maiores limitações ao desenvolvimento da 

criança não estão apenas no déficit biológico, mas nas barreiras sociais, culturais e 

educacionais impostas pelo meio, o que reforça a importância dos mecanismos de 

compensação social, como práticas pedagógicas mediadas, flexíveis, adaptadas e 

intencionalmente organizadas para favorecer o  desenvolvimento e  a  participação da 
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criança, especialmente   na   Educação Infantil,   aspecto   abordado   na     presente 

dissertação. 

 

2.1 Principais conceitos da THC na compreensão do desenvolvimento infantil 

 

A Teoria Histórico-Cultural surgiu no início do século XX, momento em que as 

proposições  de  Vigotski1  e  seus  seguidores  se  concentravam nos  estudos  do 

psiquismo humano, especialmente quanto aos aspectos ligados ao desenvolvimento 

infantil. Essa teoria tem como base os referenciais marxistas, que dominavam a 

Rússia no contexto da década de 1930. Um dos idealizadores mais influentes dessa 

abordagem é Lev Semionovitch Vigotski (1896-1934), além de Alexei Nikolaevitch 

Leontiev (1903-1979) e Alexander Romanovitch Luria (1902-1977). Esses teóricos 

também direcionaram grande parte de seus estudos à compreensão de como ocorre 

a aprendizagem em pessoas com deficiência, aspecto que condiz com a nossa 

proposição teórico-metodológica. 

Na presente seção destacam-se os principais conceitos da THC cunhados por 

Vigotski e seus colaboradores. A THC é composta por vários conceitos da Psicologia 

Social, que a definem em uma abordagem sociointeracionista; ou seja, o sujeito se 

constitui nas relações que estabelece com o meio sociocultural, constituindo sua 

segunda natureza, a natureza social. Dentre esses principais conceitos vigotskianos 

estão as relações interpsicológicas e intrapsicológicas; as mediações simbólicas por 

signos (os chamados instrumentos psíquicos) e as demais ferramentas de mediação 

física; as zonas e os níveis de desenvolvimento; e o papel do professor nas mediações 

pedagógicas, aspectos que apresentamos a seguir. 

A respeito do conceito de Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP) e outros 

equivalentes, como “próximo”, “potencial” e “imediato”, cunhado por Vigotski e muito 

utilizado em nosso país em pesquisas e publicações científicas, cabe aqui uma 

digressão; ou seja, destacar que, de acordo com os estudos da professora, 

pesquisadora e tradutora Zoia Ribeiro Prestes2, o termo mais adequado a se 

 
1 Localizou-se nas obras utilizadas para fundamentar a presente seção formas diferentes de se grafar 
o nome deste autor, de acordo com as diferentes traduções (Vigotski, Vygotsky, Vigotsky, Vygotski). 
No corpo do trabalho optou-se pela grafia “Vigotski”, mais utilizada pelas editoras brasileiras e 
espanholas, contudo respeitou-se as várias formas de tradução, quando das citações literais. 
2 O conceito zona blijaichego razvitia tem sido traduzido para o português de maneiras diversas: zona 
de desenvolvimento próximo, proximal, potencial, imediato. Zoia Prestes, em sua tese de doutoramento 
defendida em 2010 na Universidade de Brasília e intitulada “Quando não é quase a mesma coisa: 
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utilizar para essa expressão é Zona de Desenvolvimento Iminente (ZDI), isto, segundo 

a autora, pela fidedignidade na tradução do russo para o português. 

Em entrevista a Vasconcelos, Simão e Fernandes (2014, p. 344), Prestes assim 

esclarece o equívoco na tradução: 

 

É por isso que esta questão de diferença entre a Zona de 
Desenvolvimento Proximal, Zona de desenvolvimento Imediato e Zona 
de Desenvolvimento Iminente é importante. Eu insisto em “iminente” 
porque é justamente na iminência de ocorrer, pode ou não ocorrer. 

 

Dada a importância dos estudos de Zoia Ribeiro Prestes, nesta pesquisa 

adotou-se a terminologia Zona de Desenvolvimento Iminente (ZDI) em vez de Zona 

de Desenvolvimento Proximal (ZDP), por considerarmos o conhecimento dela da 

língua russa e o compromisso com o seu entendimento da THC e com a 

desmistificação de termos que considera equivocados3. 

Como anunciado anteriormente, o primeiro pesquisador que alicerça nossa 

pesquisa para o entendimento do desenvolvimento da linguagem e da aprendizagem, 

e do seu papel na constituição humana, é Lev Semionovitch Vigotsky, por meio da 

THC. Esse teórico russo realizou seus estudos com o intuito de compreender, 

especialmente, o desenvolvimento humano a partir da relação entre as funções 

psicológicas/mentais superiores (FPS), que dizem respeito ao funcionamento 

cognitivo humano, apresentado especificamente pelas funções de memória, 

raciocínio, planejamento, aprendizagem conceitual e outras, e as interações do 

indivíduo no contexto social, mediado pela linguagem/fala e ancorado pelas trocas 

socioculturais.  

Oliveira (1993, p. 26) materializa a explicação sobre as FPS da seguinte 

 
Análise de traduções de Lev Semionovitch Vigotski no Brasil: Repercussões no campo educacional”, 
esclarece os equívocos contidos na escolha dos termos proximal, potencial e imediato para tradução 
do conceito. O termo blijaichego significa, em russo, o adjetivo próximo no grau superlativo sintético 
absoluto, portanto: o mais próximo, proximíssimo. Zoia Prestes defende que a tradução que mais se 
aproxima do termo russo é zona de desenvolvimento iminente, cuja característica essencial, em suas 
palavras, é a das “possibilidades de desenvolvimento”. Considerando o objetivo de divulgação 
científica, optou-se, na tradução do presente material, pela adoção do termo zona de desenvolvimento 
próximo, por tratar-se de expressão de maior familiaridade para o público de pesquisadores, estudantes 
e professores brasileiros, que, ao mesmo tempo, não conduz a compreensões equivocadas do conceito 
vinculadas a um suposto imediatismo/ obrigatoriedade ou nível potencial de desenvolvimento (Chaiklin; 
Pasqualin, 2011). 
3 Para ampliação de conhecimentos sobre o assunto, sugere-se a obra: PRESTES, Zoia Ribeiro. 
Quando não é quase a mesma coisa: Tradução e os sentidos do conceito de Zona de Desenvolvimento 
Proximal de L.S. Vigotski. Curitiba: Appris, 2012. 
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forma: 

 

O ser humano tem a possibilidade de pensar em objetos ausentes, 
imaginar eventos nunca vividos, planejar ações a serem realizadas em 
momentos posteriores. Esse tipo de atividade psicológica é 
considerado “superior” na medida em que se diferencia de 
mecanismos mais elementares tais como ações reflexas [...]. 

 

Rego (2003, p. 26), com base em Vigotski, explica esse entendimento tendo 

em vista que, “[...] a complexidade da estrutura humana deriva do processo de 

desenvolvimento profundamente enraizado nas relações entre história individual e 

social”. Ou seja, o homem, pelas interações sociais, adquire sua natureza humana. 

A atenção dada por Vigotski à educação escolar está presente no conjunto de 

sua produção científica, incluindo a Educação Infantil, ao tratar da função do 

brinquedo, das brincadeiras, do faz de conta, dos desenhos etc. Sobre esse 

entendimento, Freitas (2007, p. 100) mostra a preocupação desse teórico pela 

temática educacional: 

 

Em toda a sua obra há uma preocupação com as questões 
educacionais. Escreveu vários livros e artigos onde se observa a sua 
preocupação com o desenvolvimento das funções psicológicas 
superiores, com as questões do desenvolvimento e da aprendizagem, 
da criatividade, do brinquedo, da relação entre pensamento e 
linguagem, da aquisição da linguagem escrita e da educação de 
crianças excepcionais. 

 

Nesta sucinta alusão ao pensamento vigotskiano, destacam-se, especialmente, 

os conceitos que dizem respeito aos aspectos relativos ao ensino e à aprendizagem 

escolar, como: o papel das FPS para o desenvolvimento do estudante e o papel da 

linguagem/fala na constituição desses sujeitos; o entendimento de que os mediadores 

simbólicos (signos linguísticos e outras formas de abstração e de representação do 

real) proporcionam a interação do escolar com o mundo, situados nas zonas de 

desenvolvimento iminente; bem como a apropriação dos conceitos científicos, 

ensinados pela escola, por meio principalmente da leitura e da escrita, dos cálculos 

matemáticos e dos demais conhecimentos próprios das ciências, no processo de 

apropriação sistemática da cultura. 

Os achados epistemológicos de Vigotski permitem compreender as ações 

presentes no processo de ensino e aprendizagem, uma vez que é no ambiente social 
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da sala de aula (escola) e na relação entre o objeto de conhecimento e o aluno, por 

meio da mediação docente e das trocas discentes, que a aprendizagem e o 

desenvolvimento acontecem. Por conta dessa premissa, entende-se que as relações 

e mediações do estudante entre si e com o meio social devem ser objeto de destaque 

na educação escolar. Outro aspecto que se evidencia nos estudos escolares 

vigotskianos é a crítica às tendências idealistas e mecanicistas de ensino. Para tanto, 

“[...] buscava a superação desta situação através da aplicação dos métodos e 

princípios do materialismo dialético, para a compreensão do aspecto intelectual 

humano” (Rego, 2003, p. 28). 

Nesse sentido, evidencia-se o papel imprescindível dos instrumentos e dos 

signos na ação mediadora entre o trânsito externo e o psíquico dos indivíduos. Os 

primeiros são utilizados de forma concreta ao estabelecer relação entre o homem e o 

ambiente social, aspecto que ressoa nos postulados marxistas ao explicar a relação 

do homem com o trabalho, especialmente o trabalho braçal, que compreende as 

condições de sobrevivência humana. Já os segundos estabelecem essa conexão em 

nível psicológico, portanto, intelectual, principalmente por meio da linguagem/fala e de 

suas especificidades, na promoção do desenvolvimento humano. 

À vista disso, quando o homem não consegue estabelecer relação direta com 

o mundo, ele cria ou se apropria de um sistema simbólico de alta complexidade para 

representar e internalizar a realidade e suas demandas individuais e sociais. Um 

aspecto bastante interessante na relação entre instrumentos físicos e simbólicos dá-

se quando, ao criar um bem material, como um computador, por exemplo, o homem 

precisa planejar os componentes que o compõem, o hardware (parte física), e, para 

operá-lo, necessita de programas, os softwares. Isto é, ainda que os instrumentos 

sejam, a princípio, mais rudimentares, sua operacionalização carece de processos 

superiores complexos de abstração. E, nessa relação mediada, há o papel 

imprescindível da linguagem/fala, que movimenta o processo de conhecimento. 

Rego (2003, p. 53-54), ao se dedicar à análise da perspectiva histórico- cultural 

da educação, baseada nos pressupostos vigotskianos, atribui à linguagem três 

funções fundamentais nos processos psíquicos: 

 

A primeira se relaciona ao fato de que a linguagem permite lidar com 
os objetos do mundo exterior mesmo quando eles estão ausentes. [...]. 
A segunda se refere ao processo de abstração e generalização que a 
linguagem possibilita [...]. A terceira está associada à função de 
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comunicação entre os homens que garante, como consequência, a 
preservação, transmissão e assimilação de informações e 
experiências acumuladas pela humanidade ao longo da história. 

 

Logo, a criação e o uso de instrumentos e signos possibilitam ao homem 

interagir de modo mediado com o mundo e com o conhecimento, possibilitando que 

diferentes formas de conhecimento, como os conteúdos escolares ensinados em 

salas de aula comuns, com materiais pedagógicos e de acessibilidade, por exemplo, 

pela mediação do Professor de Apoio Educacional Especializado (PAEE) aos 

estudantes com TEA no ensino comum. 

Por meio do conceito de mediação, Vigotski (2007) possibilitou uma importante 

explicação à área educacional ao apresentar seus estudos sobre a ZDI. O aporte 

teórico do autor nos remete ao entendimento de que há certa distância entre o que o 

educando é capaz de realizar sem orientação e o que ele precisa da mediação para 

apreender, referente a um conteúdo em estudo. Para explicar esse processo 

psicológico, Vigotski (2007) se valeu de dois níveis: o primeiro, denominado nível de 

desenvolvimento real (NDR), que significa aprendizagem já consolidada, e o nível de 

desenvolvimento potencial (NDP), que representa o conhecimento que ainda não se 

solidificou. 

Segundo estudos vigotskianos, a mediação pedagógica deve operar na ZDI, 

que é o espaço entre os dois níveis acima elencados. Ou seja, “O nível de 

desenvolvimento real caracteriza o desenvolvimento mental retrospectivamente, 

enquanto a zona de desenvolvimento proximal caracteriza o desenvolvimento mental 

prospectivamente” (Vigotski, 2007, p. 98). Entender esse conceito e conhecer a ZDI 

em que os estudantes se situam é função principal da avaliação diagnóstica e, até 

mesmo, da avaliação formativa, pois é necessário saber o que eles dominam para 

desenvolver-se adequadamente o trabalho pedagógico. A esse respeito, o autor 

pontua: 

 

A zona de desenvolvimento proximal pode, portanto, tornar-se um 
conceito poderoso nas pesquisas do desenvolvimento, conceito este 
que pode aumentar de forma acentuada a eficiência e a utilidade 
da aplicação de métodos diagnósticos do desenvolvimento mental a 
problemas educacionais (Vigotski, 2007, p. 99). 

 

A importância da orientação acima proposta se dirige no sentido de que, 

quando o ensino e a aprendizagem são adequados, nem aquém nem além do que 
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os alunos dominam ou das condições cognitivas reais que apresentam para o 

aprendizado, o desenvolvimento mental do estudante é alavancado. O papel do 

professor é o de atuar, por meio da mediação pedagógica, na ZDI dos estudantes, 

que, em tese, detêm conhecimento cultural mais elaborado do que eles. Tal ação 

docente e motivação discente colocam em movimento vários processos de 

desenvolvimento intelectual, que, sem mediação sistematizada, poderiam não ocorrer. 

Contudo, há estudantes que necessitam de uma mediação mais direta e sistemática 

do PAEE no ensino comum. 

As funções psicointelectuais superiores, segundo Vigotskii (2006), aparecem 

duas vezes no decurso do desenvolvimento infantil, o que também, em nossa 

concepção, pode ser percebido em situações de ensino e aprendizagem, com 

aprendizes de diferentes faixas etárias, inclusive na Educação Infantil. Na primeira 

vez, ocorre de forma interpsíquica — portanto, de modo social e coletivo; na segunda, 

de forma intrapsíquica, manifestando-se individualmente, “[...] como forma interna do 

pensamento [...]” (p. 114). Esse processo de internalização de conteúdos culturais 

propicia o desenvolvimento das FPS e interessa, sobremaneira, ao contexto escolar, 

que lida com conteúdos culturais que precisam ser internalizados pelos estudantes. 

Em se tratando da função principal da escola, que é o ensino, tem-se, no 

trabalho pedagógico, a mediação de conteúdos culturais sistematizados em 

conteúdos escolares, que são veiculados por meio da língua materna, tida, nessa linha 

de pensamento, como construto histórico-cultural. Via de regra, de acordo com 

procedimentos pedagógicos que derivam de pensamentos críticos de ensino, os 

conteúdos curriculares a serem ensinados na escola se apresentam, na maioria das 

vezes, em forma de conceitos cotidianos, apropriados pelos alunos por meio da 

experiência, da observação e da própria vivência junto ao grupo de pertencimento. 

Embora a escola se ocupe do ensino dos conceitos científicos, os conceitos cotidianos 

são, a princípio, relevantes, uma vez que, como discorreu-se anteriormente sobre a 

ZDI, o ensino adequado deve ser aquele que parte do ponto de desenvolvimento real 

do aluno e, muitas vezes, estes se situam no cotidiano. 

Vigotski (2000) estudou os processos de formação dos conceitos cotidianos e 

científicos. No entendimento do autor, ao se elevar o nível de entendimento daqueles, 

automaticamente se eleva estes. Ou seja, os conhecimentos científicos nos capacitam 

a compreender e intervir em nossa realidade social. Por outro lado, só é possível 

formar um conceito científico quando o cotidiano já atingiu seu desenvolvimento real. 
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E é nesse processo de trocas, de internalização e externalização que se situa nosso 

objeto de estudo, com base na compreensão do que as pesquisas stricto sensu 

apresentam sobre adaptações curriculares na Educação Infantil para crianças com 

TEA. 

Vigotski, pela THC, dá importante destaque ao trabalho humano, que é uma 

forma de intervenção na natureza e de criação de cultura. Por essa ação, o homem, 

por meio de instrumentos físicos e intelectuais, potencializa sua ação, modifica o 

mundo e cria condições para a sua sobrevivência imediata e cultural. Os signos 

auxiliam e facilitam a execução das funções psicológicas superiores. 

 

2.2 THC: aprendizagem e desenvolvimento infantil 

 

Inicialmente, propõe-se uma outra digressão, agora sobre a tradução da 

expressão do conceito “linguagem” traduzido da obra de Vigotski, o que, de acordo 

com que assevera Zoia Ribeiro Prestes, em entrevista concedida por Vasconcelos, 

Buss e Fernandes (2014, p. 345), há equívoco. 

 

Primeiro é preciso esclarecer o seguinte: muito se usou a partir da 
tradução equivocada do livro dele exatamente esta questão de 
linguagem. O livro foi traduzido como “Pensamento e linguagem” e o 
que ele analisa no livro que não é a linguagem. Um argumento que 
derruba isto e eu uso este argumento na minha tese. Vamos pensar 
juntos. O que é linguagem? Linguagem é muito mais ampla. Por 
exemplo, animais também tem linguagem. Agora a “fala”, uma fala do 
jeito que o humano “fala” os animais não têm. O que Vigotski analisa 
é a fala e não a linguagem. Isso é fundamental saber. É a fala viva. 

 

Nesse sentido, ao abordar o desenvolvimento infantil por meio da linguagem, 

será utilizada a expressão "linguagem/fala", por considerarmos as constatações de 

Zoia Ribeiro Prestes. 

Para Vigotski (2001), a criança nasce inserida em um meio social, que, via de 

regra, é a família, e é nela que ela estabelece as primeiras relações com a 

linguagem/fala na interação com os outros, geralmente adultos e crianças mais 

experientes. Nas interações cotidianas, a mediação, que é um importante conceito 

cunhado por Vigotski, acontece espontaneamente no processo de utilização da 

linguagem/fala, no contexto das situações imediatas, com alguém (adulto por 

exemplo), que significa e dá sentido ao diálogo da criança. Ainda conforme esse 
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teórico, só é possível compreender o desenvolvimento infantil, considerando a 

totalidade de aspectos socioculturais que envolvem tal processo, e aqui destacamos 

a qualidade das mediações e estimulações realizadas especialmente na escola. 

No processo de desenvolvimento infantil, além deste conceito de mediação, ou 

seja, a aprendizagem guiada por alguém e pela linguagem/fala, considerando que já 

se apropriou de conhecimentos culturais, há na THC a explicação de que a mediação 

pode ocorrer por meio de instrumentos e símbolos. Aqui, a fala toma função 

preponderante, uma vez que formas superiores de pensamento são adquiridas e 

desenvolvidas pela criança por meio do sentido e significado das palavras. 

Sobre a relação entre pensamento e linguagem, com base em suas relações 

estruturais e funcionais, “modifica-se no processo de desenvolvimento tanto no 

sentido qualitativo quanto quantitativo [...] de forma não paralela e desigual” (Vigotski, 

2001, p. 111). 

Segundo Vigotski (2001, p.133), só é possível acontecer tal relação após esses 

dois processos alcançarem um nível de desenvolvimento consistente, sintetizado no 

seguinte esquema: 

1) No seu desenvolvimento ontogenético, o pensamento e a linguagem têm raízes 

diferentes; 

2) Podemos, com certeza, constatar no desenvolvimento da fala da criança um 

“estágio pré-intelectual” e, no desenvolvimento de seu pensamento, um “estágio 

pré-verbal”; 

3) Até certa altura, as duas modalidades de desenvolvimento seguem diferentes 

linhas, independentes uma da outra; 

4) Em um determinado ponto, ambas as linhas se cruzam, após o que o 

pensamento se torna verbal e a fala se torna intelectual. 

Com base nesse entendimento, a seguir especifica-se, segundo a THC, sobre 

o papel preponderante que a linguagem/fala exerce no desenvolvimento infantil. 

A linguagem caminha em um movimento que vai do social para o individual. 

Isto é, as FPS aparecem em dois momentos distintos: primeiro entre as pessoas, 

socialmente; depois, no sujeito, internamente, quando a criança passa a operar na e 

pela fala social. No início da aquisição da linguagem, a fala alheia dirige a ação e a 

atenção da criança, tornando-se um momento privilegiado de aprendizagem da fala 

social. “O grito, o balbucio e até as primeiras palavras da criança são estágios 

absolutamente nítidos no desenvolvimento da fala, mas estádios pré-intelectuais. Não 
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têm nada em comum com o desenvolvimento do pensamento” (Vygotski, 2001, p. 129-

130). Vygotski denomina essa fase de pré- verbal no desenvolvimento do pensamento 

e de pré-intelectual no desenvolvimento da linguagem/fala. Além dessas, outras fases 

marcam o desenvolvimento da linguagem infantil, as quais estão sintetizadas no 

Quadro 1, a seguir. 

 

Quadro 1. Os quatro estágios do desenvolvimento da fala da criança e suas principais 
características, segundo Vigotski 

ESTÁGIOS DO DESENVOLVIMENTO DA FALA SEGUNDO VIGOTSKI 

Estágios do 
Desenvolvimento da 

Fala 

 
Principais Características da Fala da Criança 
 

1º Estágio   
Primitivo ou natural 

Nessa fase ocorre o grito, o balbucio e as primeiras palavras, que são 
manifestações decorrentes do pensamento pré-verbal e da fala pré-
intelectual. 

2º Estágio   
Psicologia ingênua 

A experiência da criança está mais aguçada, tendo como referência o próprio 
corpo e transferem essa aprendizagem ao uso de instrumentos. 
Início da inteligência prática. 
Apresenta domínio da fala, na organização gramatical e da sintaxe, as quais 
antecedem esses domínios em nível de pensamento. 
Faz uso de palavras como por que, se, quando, e, mas, antes de aprender 
as relações causais, condicionais e temporais. 
Assimila a estrutura externa do signo e considera a palavra como parte do 
objeto, isto é, associa o nome dos objetos pelas suas propriedades. Ainda 
não interpreta o significado da palavra em outros contextos. 

3º Estágio 
 

Uso de signos   
externos 

Realiza operações externas para a resolução de problemas internos, como 
por exemplo, a utilização de um cabo de vassoura para alcançar um objeto 
que está mais alto. 
Faz uso de signos mnemotécnicos externos nos processos de memorização. 
Surge a fala egocêntrica que direciona o planejamento de suas ações. 

4º Estágio 
Desenvolvimento 

interior 

Ocorre a interiorização de operações externas. 
Uso da memória lógica, isto é, a criança começa a operar com relações 
intrínsecas e signos interiores. Ex: Opera mentalmente ao contar uma 
sequência de números. 
A fala interior desaparece. 
As interações entre as operações externas e internas ocorrem 
automaticamente. 

  Fonte: Elaborado pela autora com base em Vigotski (2000; 2001). 
 

Para os pressupostos vigotskianos, há uma interdependência entre o 

pensamento e a linguagem/fala. Nesse entendimento, a palavra torna-se o signo 

mediador que remete a um conceito abstrato, em um mundo de representação. Em 

outras palavras, o pensamento é ativado pela linguagem, por meio dos signos 

linguísticos e das experiências socioculturais, que promovem o desenvolvimento 

humano. Esse entendimento é tão importante para a THC, pois nele há a explicação 

de que a “relação entre o uso do instrumento e a fala afeta várias funções psicológicas, 
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em particular a percepção, as operações sensório-motoras e a atenção, cada uma 

das quais é parte de um sistema dinâmico de comportamento" (Vigotski, 2007, p. 21). 

O processo de internalização na criança está relacionado, no início da infância, 

à repetição da fala do outro, tornando-se, aos poucos, própria, pois a fala de outra 

pessoa mais experiente vai dirigindo a atenção e a ação da criança. Com isso, 

sistemas simbólicos mais complexos vão se organizando. Os signos, uma vez 

internalizados são compartilhados coletivamente, possibilitando o aprimoramento 

da comunicação e da interação social entre os indivíduos. Nesse sentido, é 

imprescindível que o trabalho pedagógico enalteça a importância da fala e das trocas 

interacionais com o outro no processo de aprendizagem e desenvolvimento infantil. 

 

A descoberta mais importante sobre o desenvolvimento do 
pensamento e da fala na criança é a de que, num certo momento, mais 
ou menos aos dois anos de idade, as curvas da evolução do 
pensamento e da fala, até então separadas, cruzam-se e coincidem 
para iniciar uma nova forma de comportamento muito característica do 
homem (Vigotski, 2001, 130). 

 

Aproximadamente, por volta dos dois anos de idade, a fala da criança assume 

uma função simbólica, portanto, intelectual e generalizante. Nesse período, o 

pensamento se torna verbal, mediado pelos significados presentes na linguagem/na 

fala. Esse salto no processo de desenvolvimento infantil se dá por meio da cultura, 

geralmente na interação com adultos que já dispõem da linguagem estruturada e 

permeada de significados socioculturais. 

 

2.3 THC: o jogo, o brinquedo e a brincadeira como espaços de constituição da 

infância na Educação Infantil 

 

Conforme os pressupostos da THC, a gênese do desenvolvimento humano 

situa-se nas relações e interações sociais, sendo constituída na intersubjetividade 

cultural dos sujeitos, decorrente de condições históricas e socioculturais. Isto é, é nas 

formas de pensar coletivamente que os saberes sociais são apropriados de uma 

esfera interpsicológica para as estruturas intrapsicológicas. Esse processo não é 

diferente quando uma criança, por meio de instrumentos especiais (brinquedos), vai 

aprendendo, de gerações mais experientes, as formas de interagir com o mundo, 

inicialmente em um mundo simbólico, especificamente por meio das brincadeiras de 
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faz de conta e pelo uso de artefatos culturais. A função primordial do brinquedo é a 

brincadeira, que, por sua vez, auxilia no desenvolvimento cognitivo, criativo, motor e 

social da criança. As brincadeiras também são responsáveis por estimular a 

imaginação, as interações comunicativas e o desenvolvimento emocional das 

crianças. 

Vigotski (2007) defende que a aprendizagem na criança ocorre por meio do 

jogo, da brincadeira, da instrução formal, geralmente escolar, do trabalho pedagógico, 

entre pares e com o adulto (professor) mais experiente socialmente. Quando as 

brincadeiras, que funcionam como signos culturais, vão sendo internalizadas pela 

criança, esta adquire a capacidade de apropriação da realidade por meio de um 

pensamento mais elevado. Assim sendo, “A perspectiva sócio-cultural estuda o brincar 

a partir da concepção de que é o social que caracteriza a ação na atividade lúdica do 

sujeito” (Cardozzo; Vieira, 2007, p. 94). 

Sobre a brincadeira, Leontiev (2006, p.120) afirma que não se trata de uma 

atividade instintiva, mas é uma criação objetivamente humana e esse aspecto 

“distingue a atividade lúdica da criança dos outros animais”. A respeito do brinquedo, 

este é “caracterizado pelo fato de seu alvo residir no seu próprio processo e não no 

resultado da ação” (p. 123). Exemplificando essa afirmativa, Leontiev (2006) 

esclarece que “para uma criança que está brincando com cubos de madeira, por 

exemplo, o alvo da brincadeira não consiste em construir uma estrutura, mas em fazer, 

isto é, no conteúdo da própria ação” (p. 123). Contudo, cabe uma reflexão sobre a 

relação brincadeiras e Educação Infantil, isto é, se a instituição escolar tem utilizado 

adequadamente esse recurso pedagógico para estimular o desenvolvimento da 

criança. De acordo com Cardozzo e Vieira (2007, p. 98), 

 

[...] o meio escolar ainda não está conseguindo utilizar o recurso da 
brincadeira como um facilitador para a aprendizagem. Muitas 
dificuldades e barreiras ainda são encontradas, tais como a falta de 
espaço, de recursos e principalmente, de qualificação profissional. 

 

Culturalmente, o brincar é uma atividade típica da infância e vem sendo, cada 

vez mais, explorada cientificamente, geralmente para estabelecer sua influência no 

desenvolvimento e na aprendizagem infantil. Em linhas gerais, a função do brinquedo 

é a brincadeira. No que se refere ao início da primeira infância, algumas reflexões de 

Leontiev (2006, p. 121) sobre a tomada de consciência do mundo do adulto pela 
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criança nos incitam a questionar: “Como é que a criança toma consciência desse 

mundo mais amplo de objetos humanos? Como ocorre a consciência do mundo 

objetivo nos níveis iniciais de seu desenvolvimento mental?” A resposta mais precisa 

e adequada, dada por esse teórico, resume-se em: “É o caminho da tomada de 

consciência da atitude humana em face dos objetos, isto é, das ações humanas 

realizadas com eles” (Ibidem). 

Ainda sobre o brinquedo e a brincadeira, Vigotski (2007), direciona especial 

atenção à brincadeira do faz de conta, pois nela, a criança imagina que está 

interagindo com alguém ou com os seus próprios brinquedos. Para isso, faz uso de 

objetos e instrumentos que não são brinquedos com características culturais 

clássicas, mas que incorporam significados com função própria, pois “a criança testa 

e experimenta os diferentes papéis existentes na sociedade (papai, mamãe, filhinho, 

trabalhador, etc.)” (Cardozzo; Vieira, 2007, p. 97). A partir destas experiências, a 

linguagem infantil é estimulada e ocorre a ampliação do vocabulário e a prática da 

pronúncia das palavras e frases, pois a brincadeira cria as ZDI e que estas possibilitam 

saltos qualitativos no desenvolvimento e na aprendizagem infantil. 

Em outras palavras, por meio do brincar o desenvolvimento infantil é 

estimulado, daí a importância de o currículo escolar contemplar esse conteúdo, pois 

há uma relação entre brincar e aprender. Com base nos pressupostos vigotskianos 

sobre o desenvolvimento humano, Silva e Beltrame (2021) asseveram que o brincar 

de faz de conta deriva dos processos de imaginação, uma FPS importante para o 

desenvolvimento infantil. 

 

Ao brincar de faz de conta, a criança não somente dá sentido às suas 
ações físicas, como também redescobre o significado cultural da 
infância e do ser criança. Trata-se de uma atividade humana de 
construção social e conjunta de sentido que requer cumplicidade e 
cooperação - inclusive para a existência da própria infância (Salva; 
Beltrame, 2021, p.157). 

 

Seja em brincadeiras, jogos simbólicos ou de regras, todas essas atividades 

têm um papel fundamental para o desenvolvimento humano, tanto nos processos de 

imitação quanto de constituição da vida real, utilizadas como mediadoras no processo 

educativo, uma vez que, 

 

[...] a cognição e o desenvolvimento intelectual são exercitados em 
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jogos onde a criança possa testar principalmente a relação causa-
efeito. Na vida real isto geralmente é impedido pelos adultos para 
evitar alguns desastres e acidentes. Entretanto, no jogo ela pode 
vivenciar estas situações e testar as mais variadas possibilidades de 
ações. Suas ações interferem claramente no resultado do jogo. É 
necessário então que a criança passe a realizar um planejamento de 
estratégias para vencer o jogo. No jogo individual a criança pode testar 
as possibilidades e vontades próprias e relacioná-las com as 
conseqüências e resultados (Cardozzo; Vieira, 2007, p. 97). 

 

Enfim, especialmente para os docentes da Educação Infantil, a brincadeira e o 

jogo são ferramentas metodológicas e estratégias de ensino que estimulam a 

motivação interna que as crianças possuem e que é tão necessária para atuar na ZDI, 

no ato da aprendizagem. Vigotski (2022, p. 166) explica que “no jogo, no trabalho e 

na vida cotidiana, a criança, sem se dar conta, aprende a utilizar a linguagem, a 

compreendê-la, a nela fixar sua atenção, a organizar sua vida e sua conduta, de 

forma que, sem a linguagem, isso lhe seria impossível”. Desse entendimento 

decorre a compreensão da necessidade de o professor fazer uso desses recursos 

didático-pedagógicos para estimular as FPS da criança, atuando, dessa forma, em 

sua ZDI. 

 

2.4 THC: o papel das brincadeiras e jogos no desenvolvimento de crianças com 

TEA na Educação Infantil 

 

O TEA, segundo o DSM-V, é uma condição do neurodesenvolvimento 

caracterizada por déficits persistentes na comunicação e na interação social, além de 

comportamentos repetitivos e interesses restritos (APA, 2014). O manual unificou 

anteriormente diferentes diagnósticos, como autismo infantil, síndrome de Asperger e 

transtorno desintegrativo da infância, sob a designação única de TEA, reconhecendo 

que essas manifestações ocorrem em graus variados de intensidade. O diagnóstico 

considera os primeiros sinais geralmente observados na primeira infância, ainda que 

possam não se manifestar plenamente até que as demandas sociais e escolares 

excedam as capacidades da criança. 

Entre as características principais descritas pelo DSM-V, destacam-se 

dificuldades na reciprocidade social (como manter uma conversa ou compartilhar 

interesses), déficits na comunicação não verbal (como contato visual e expressões 

faciais), além de padrões restritos de comportamento, como apego a rotinas, 
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movimentos repetitivos e interesses intensamente fixos. O manual também prevê que 

a avaliação diagnóstica leve em conta o nível de suporte necessário (nível 1, 2 ou 3), 

reconhecendo que cada pessoa com TEA apresenta um perfil único, o que exige 

abordagens educacionais e terapêuticas individualizadas. 

De acordo com a teoria do desenvolvimento humano de Vigotski (2022), o 

desenvolvimento cognitivo da criança ocorre por meio de relações sociais, isto é, de 

sua interação com outras pessoas e com o meio sociocultural. Nesse sentido, a figura 

do professor é fundamental nesse processo, especialmente por meio da 

linguagem/fala, pois há um elo que se interpõe entre o estudante e o conhecimento 

cultural a ser apropriado. Desse modo, o desenvolvimento é aguçado e promovido 

pela aprendizagem, sobretudo a escolar. 

Para Vigotski (2022), todas as pessoas podem aprender e se desenvolver, pois 

a aprendizagem é um processo socio-histórico. A aprendizagem escolar, que 

acontece de forma sistemática, planejada e intencional, é importante para a 

estimulação das FPS e dos processos de socialização e interação sociocultural das 

crianças. 

Contudo, o que implica na relação entre ensino e aprendizagem são as 

condições de mediação adequadas a cada necessidade específica dos aprendizes, 

pois “as leis que regem o desenvolvimento, tanto da criança normal como da criança 

anormal, são as mesmas na base, assim como as leis da atividade vital, na base, 

continuam as mesmas” (Vigotski, 2022, p. 283), uma vez que, como explica o mesmo 

teórico “é necessário lembrar que as leis do desenvolvimento da criança anormal e da 

criança normal revelam-se, para nós, como uma lei única naquilo que é essencial” 

(Ibidem, p. 195). Para melhor compreensão sobre as leis do desenvolvimento da 

criança sem e com deficiência, pontua-se que Vigotski (2022, p. 488), 

 

[...] partindo da concepção geral de que, no desenvolvimento das 
crianças com deficiência, atuam as mesmas leis gerais que no 
desenvolvimento das demais crianças, explica a relação da 
aprendizagem com o desenvolvimento a partir da teoria da zona de 
desenvolvimento proximal, a qual lhe permite uma orientação mais 
efetiva e verdadeiramente desenvolvedora para a educação especial 
e uma perspectiva mais positiva e otimista para a escola especial. 

 

Com base nos pressupostos explicados por Vigotski (2022) sobre o 

desenvolvimento infantil das crianças típicas e atípicas, destaca-se a importância da 
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qualidade do fazer pedagógico e de outros atendimentos escolares, como o 

Atendimento Educacional Especializado (AEE) e o trabalho colaborativo, no 

atendimento às necessidades de aprendizagem dos estudantes, no sentido de 

eliminar ou minimizar barreiras que dificultam e, até mesmo, impedem a acessibilidade 

aos conteúdos curriculares trabalhados. 

Nesse sentido, para os estudantes com TEA, tanto na Educação Infantil quanto 

nos demais níveis e modalidades de ensino, o papel dos serviços de apoio 

educacional especializado e a qualidade da mediação pedagógica, conforme 

preconizado na THC, são fundamentais para seu desenvolvimento educacional. 

De acordo com Oliveira (1993, p. 27) e conforme se pontuou anteriormente, 

“Vygotsky distinguiu dois tipos elementares de mediadores: os instrumentos e os 

signos”. No entanto, “[...] eles têm características bastante diferentes e merecem ser 

tratados separadamente”. 

Na educação em geral, e especificamente na Educação Infantil, os 

instrumentos funcionam como mediadores externos, de uso físico, para a realização 

de uma atividade motora, por exemplo, enquanto os signos são mediadores internos, 

que funcionam como um sistema de representação, frequentemente utilizados na 

comunicação e na elaboração de conceitos.



 
 

 

3 COMPREENSÃO SOCIAL DO CURRÍCULO ESCOLAR: IMPLICAÇÕES NA 

EDUCAÇÃO INFANTIL INCLUSIVA 

 

A instituição escolar, via de regra, cumpre a função social de ensinar os 

conhecimentos científicos já produzidos e em constante produção, organizados e 

sistematizados em forma de conteúdos escolares. Nessa organização escolar, Saviani 

(2011) classifica o currículo como o conjunto de atividades nucleares, objetivando 

desenvolver o pensamento crítico do estudante por meio de ferramentas para 

compreender e agir em sua realidade; garantir o direito ao saber por meio do 

conhecimento científico, filosófico e cultural; e evitar o espontaneísmo e o imediatismo, 

no sentido de se trabalhar apenas conteúdos cotidianos, pois é necessário, segundo 

o autor, ultrapassar esse nível. 

Nesse sentido, o objetivo da presente seção é refletir sobre a forma com que o 

currículo escolar, em especial na Educação Infantil, está organizado para atender a 

todas as crianças, de acordo com suas dimensões pedagógicas, sociais e filosóficas. 

Na sequência, apresenta-se, de forma sucinta, o pensamento de alguns teóricos que 

discorrem sobre o currículo escolar em uma perspectiva crítica e pós-crítica. 

 

3.1 Currículo escolar: visão conceitual baseada em importantes teóricos da 

educação 

 

Neste tópico, busca-se compreender, com base em teóricos adeptos de uma 

perspectiva crítica e pós-crítica de currículo, como Silva (2007), Freire (1986,1987), 

Sacristán (1999, 2000), Young (2010), Saviani (2011) e outros, que defendem uma 

concepção de currículo pelo viés crítico do conhecimento. Em seguida, discute-se os 

principais aspectos preconizados em documentos curriculares oficiais sobre a 

organização do currículo para a Educação Infantil. 

A análise do currículo sob as perspectivas crítica e pós-crítica engloba uma 

série de abordagens teóricas que buscam entender não apenas o conteúdo ensinado 

nas escolas, mas também como esse conteúdo serve a diversos interesses sociais, 

políticos e econômicos. Os autores  referenciados  a   seguir oferecem contribuições
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significativas para essas discussões. Na sequência, apresenta-se uma breve visão 

de como cada um contribui para o campo educacional no aspecto curricular. 

O educador e filósofo brasileiro Paulo Freire (1921-1997) é frequentemente 

associado ao movimento da pedagogia crítica, embora seu trabalho transcenda 

muitas categorizações. Ele é melhor conhecido por seu livro Pedagogia do Oprimido, 

escrito em 1968, no qual argumenta que a educação deve ser emancipatória, 

permitindo aos estudantes questionar e transformar a realidade à sua volta. Também 

merece destaque a obra Pedagogia da Autonomia, de 1996, em que o autor apresenta 

elementos da dimensão social da formação humana, imbricados na prática docente. 

Em se tratando de currículo, Freire o vê não como um conjunto fixo de 

conhecimentos a serem transferidos, mas como um processo de aprendizagem que é 

co-construído pelos estudantes e professores, sempre em diálogo com o mundo ao 

seu redor. 

J. Gimeno Sacristán é um teórico da educação espanhola que contribuiu 

significativamente para o campo da política e do currículo educacional no Brasil e no 

mundo. Esse autor argumenta que o currículo é um constructo cultural e social, 

fortemente influenciado por fatores políticos e econômicos. Nessa esteira de 

compreensão, Sacristán (1999, p. 61) nos indica que: 

 

O currículo é a ligação entre a cultura e a sociedade exterior à escola 
e à educação; entre o conhecimento e cultura herdados e a 
aprendizagem dos alunos; entre a teoria (ideias, suposições e 
aspirações) e a prática possível, dadas determinadas condições 
(Sacristán, 1999, p. 61). 

 

Conforme o autor supracitado, o currículo é organizado de forma unificada, isto 

é, cumpre a função de selecionar os conteúdos culturais a serem trabalhados por meio 

de áreas de conhecimento, que devem ser ensinados e aprendidos gradativamente. 

O currículo apresenta um papel regulador, que implica controle e determina 

competências e habilidades. Em síntese, este instrumento deve contemplar as 

problematizações: o que se pretende ensinar e com qual objetivo, levando em 

consideração por que se quer ensinar determinado conteúdo para a formação 

humana. 

Sacristán evidencia a necessidade de considerar quem tem poder sobre as 

decisões curriculares e como essas decisões afetam a distribuição do conhecimento 

e do poder na sociedade, porque em seu entendimento, “o conteúdo é condição lógica 
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do ensino, e o currículo, é antes de mais nada a seleção cultural estruturada sob 

chaves psicopedagógicas dessa cultura que se oferece como projeto para a instituição 

escolar” (Sacristán, 2000, p. 19). 

Michael Young (1915-2002), sociólogo britânico, é conhecido por sua teoria do 

“conhecimento poderoso”, argumentando que todos os estudantes têm o direito de 

acessar o conhecimento que lhes concede poder. Ele critica as abordagens 

curriculares que se baseiam demais nas experiências dos alunos ou em habilidades 

genéricas, argumentando que elas podem inadvertidamente perpetuar desigualdades. 

Para Young (2010), um currículo deve ser centrado em trazer aos alunos um 

conhecimento que transcenda suas experiências imediatas e lhes permita entender e 

influenciar o mundo à sua volta. Esse teórico tece críticas ao papel assumido pelo 

currículo na construção de um determinado tipo de sociedade, geralmente de forma 

secundária, para satisfazer, muitas vezes, demandas relativas à produção e 

circulação do conhecimento. 

Michael W. Apple (2006) é estadunidense e um dos principais teóricos críticos 

da educação na atualidade, conhecido por seu trabalho sobre como a educação e o 

currículo reproduzem desigualdades sociais. Ele argumenta que o currículo serve 

como um mecanismo por meio do qual certos conhecimentos e valores são 

privilegiados em detrimento de outros, refletindo e perpetuando, assim, as relações de 

poder na sociedade. Em sua obra Ideologia e Currículo, Apple (2006) defende um 

currículo mais democrático e inclusivo, que desafie as estruturas de poder existentes 

e promova a justiça social. 

Tomaz Tadeu da Silva (2007) é também um teórico brasileiro cujo trabalho se 

enquadra na categoria de estudos pós-críticos do currículo. Ao discutir a essência e 

as definições do currículo, Silva (2007, p. 14) adverte que “uma definição nos revela 

o que uma determinada teoria pensa que o currículo é”. 

Em linhas gerais, Silva (2007) questiona as noções tradicionais de currículo, 

identidade e conhecimento, propondo que devemos entender como as práticas 

curriculares são influenciadas por relações de poder e de que forma elas contribuem 

para a construção de identidades. Seu trabalho é fortemente influenciado pelo pós-

estruturalismo e pela teoria queer4, oferecendo uma crítica profunda a como os 

currículos normatizam certas formas de ser e conhecer. 

 
4 Trata-se de uma teoria pós-estruturalista que surgiu no início da década de 1990. Ela aborda 
questões de gênero, identidade e orientação sexual dos indivíduos. 
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Para Saviani (2011, p. 15), “[...] currículo é o conjunto das atividades nucleares 

desenvolvidas pela escola”. Trata-se das atividades essenciais que a escola precisa 

desenvolver; do contrário, poderá perder a sua especificidade, que é o ensinar 

conhecimentos científicos sistematizados em conteúdos escolares. Em se tratando 

da Educação Infantil, conforme assegura a atual LDB, as atividades principais a serem 

desenvolvidas nesta etapa de ensino são aquelas voltadas ao desenvolvimento 

integral da criança de até cinco anos, contemplando habilidades dos aspectos físico, 

psicológico, intelectual e social. À criança com alguma deficiência, esses 

componentes também devem ser trabalhados, contudo com adaptações que 

contemplem as necessidades individuais, em que os déficits devem ser trabalhados 

objetivamente para estimular áreas em defasagem. 

De acordo com Libâneo, Oliveira e Tochi (2009), há, no mínimo, três tipos de 

manifestações de currículo, a saber: currículo formal ou oficial, real e oculto. O 

primeiro, o currículo formal, é o definido pelos sistemas de ensino, sendo o caso das 

diretrizes curriculares nacionais para a Educação Infantil e da Base Nacional Comum 

Curricular, como exemplo. O segundo, o currículo real, assim como o termo sugere, 

expressa o que de fato acontece em sala de aula, decorrente de planos de ensino e 

do Plano Educacional Individualizado (PEI), no caso da educação especial, com base 

no projeto pedagógico da instituição de ensino. O terceiro modelo, o currículo oculto, 

é assim caracterizado por não estar prescrito, não ser planejado, mas constitui um 

fator que interfere no processo de ensino e aprendizagem. Segundo os autores 

mencionados, essas interferências “são provenientes da experiência cultural, dos 

valores e dos significados de seu meio social de origem e vivenciados no ambiente 

escolar [...]” (Libâneo; Oliveira; Tochi, 2009, p. 363). 

Estudar esses teóricos em conjunto fornece conhecimentos e perspectivas 

sobre o currículo, desafiando-nos a considerar não apenas o que é ensinado, mas 

também como e por que certos conteúdos são valorizados em detrimento de 

outros; quem é beneficiado ou marginalizado por essas escolhas; e como podem ser 

criadas práticas educacionais mais justas e inclusivas. 

Além dos autores supracitados, este estudo se baseia também em pesquisas 

sobre a constituição da infância, como Ariès (1986), Kramer (1987) e Kuhlmann Jr. 

(2000), dentre outros, que entendem o currículo escolar como artefato cultural que 

promove a formação e o desenvolvimento sociocultural dos indivíduos, com início na 

Educação Infantil, apresentados no tópico a seguir. 
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3.2 Concepção de infância: breves considerações 

 

Para a compreensão do processo histórico da concepção de infância, as 

contribuições de Philippe Ariès (1986) são referência entre os estudiosos do assunto. 

Em seus estudos, o autor apresenta a concepção de infância a partir da Idade Média, 

especialmente para conhecer e entender como, historicamente, se configuraram as 

necessidades do desenvolvimento infantil e o papel social que a criança representa 

em cada sociedade. 

De acordo com Ariès (1978, p. 156), “o sentimento da infância não significa o 

mesmo que afeição pelas crianças. Corresponde à consciência da particularidade 

infantil, essa particularidade que distingue essencialmente a criança do adulto, mesmo 

jovem”. No entendimento da TRS, seria a inserção sociocultural da criança, 

respeitando suas especificidades de infância. Assim sendo,  a  compreensão  da  

categoria  infância  sofre  alterações  em  seu entendimento ao longo do processo 

histórico, não sendo linear, e estando atrelada às formas como os homens constroem 

suas formas de subsistência. As contribuições teóricas deste autor são pertinentes 

para a percepção de como as políticas públicas para a infância são implementadas, 

em particular no campo educacional, e, pontualmente, na primeira etapa da educação 

básica. 

Historicamente, e de acordo com os estudos de Kramer (1987), o período entre 

de 1500 a 1874 é marcado pela escassa preocupação com a criança e a única 

instituição brasileira existente era a roda dos expostos (1825 a 1961), instituição onde 

se deixavam recém-nascidos rejeitados pela família. 

As instituições oficiais de Educação Infantil em nosso país surgem, 

inicialmente, como propostas higienistas, com o intuito de conter as altas taxas de 

mortalidade infantil entre os anos de 1874 e 1899, e também com o objetivo de atender 

as crianças pobres, reduzindo os impactos sociais decorrentes, principalmente, das 

mudanças sociais que levaram as mulheres (mães) dessa classe com maior 

vulnerabilidade social a trabalharem nas indústrias e fábricas. 

As primeiras iniciativas destinadas aos infantes, feitas por médicos higienistas 

em nosso país, objetivavam diminuir os altos índices de mortalidade infantil, 

apontando para a necessidade de se criar um espaço para cuidar das crianças fora 

do âmbito familiar. O atendimento das crianças das classes baixas, nesse modelo 

educacional, priorizava o cuidar, a higiene, a segurança e a alimentação, com um 



41 
 

 

enfoque voltado para o assistencialismo e a caridade. Não era pensado o direito da 

criança, mas o da mãe trabalhadora, ainda que como mão de obra para servir ao 

capitalismo. 

No período entre 1899 e 1930, o atendimento à criança começa a ganhar 

destaque, ainda que sutil, pois surgem instituições particulares para atender à 

demanda das classes mais favorecidas economicamente. Para o público desassistido, 

em 1899 foi fundado o Instituto de Proteção e Assistência à Infância do Brasil, sendo 

um dos seus objetivos criar creches e jardins de infância, serviços que perduram 

atualmente, contudo, de forma mais sistematizada e adequada às crianças de zero a 

cinco anos, com a institucionalização dos Centros Municipais de Educação Infantil. O 

referido instituto tinha como objetivos principais: 

 

[...] atender aos menores de oito anos; elaborar leis que regulassem a 
vida e a saúde dos recém-nascidos; regulamentar o serviço das amas 
de leite, velar pelos menores trabalhadores e criminosos; atender às 
crianças pobres, doentes, defeituosas, maltratadas e moralmente 
abandonadas; criar maternidades, creches e jardins de infância 
(Kramer, 1987, p. 54). 

 

A passos lentos caminhou e caminha as políticas públicas para a Educação 

Infantil, especialmente no período do regime militar (1964-1985). Sobre essa 

informação histórica, Kuhlmann Jr. (2000, p. 8), afirma que: 

 

[...] até meados da década de 1970, as instituições de educação 
infantil viveram um lento processo de expansão, parte ligada aos 
sistemas de educação, atendendo crianças de 4 a 6 anos, e parte 
vinculada aos órgãos de saúde e de assistência, com um contato 
indireto com a área educacional. A legislação trabalhista, que desde 
1932 previa creches nos estabelecimentos em que trabalhassem 30 
ou mais mulheres, foi como letra morta. 

 

Contudo, um salto importante de conquistas na história de atenção à criança e 

à infância em nosso país, quanto à institucionalização da creche e da pré-escola, se 

deu a partir da segunda metade da década de 1980, com a aprovação da atual 

Constituição Federal (denominada de Constituição Cidadã), a qual instituiu o direito à 

educação para crianças de zero a seis anos de idade. Na sequência, por meio da 

Emenda Constitucional nº 53, essa idade foi alterada para zero a cinco anos. Outro 

importante marco de proteção ao direito infantil à educação foi a aprovação da Lei 

Federal nº 8.069/1990, que instituiu o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), o 
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qual, dentre outros aspectos, trata da garantia de acesso à escola pública e gratuita 

ao público amparado por essa legislação. 

A partir de conquistas legais, observa-se que o entendimento do valor social 

da criança se deve, principalmente, ao momento em que a sociedade passou a 

reconhecer e valorizar o potencial infantil, preocupando-se com a sua exclusão e 

implementando programas sociais por meio de políticas públicas, conforme o recorte 

da legislação e das normativas curriculares apresentadas a seguir. 

Em nosso país, como relatado anteriormente, o atendimento institucional à 

criança ao longo do processo histórico foi pautado na concepção assistencialista e 

compensatória até aproximadamente a década de 1990. Foi a partir da aprovação da 

Constituição Federal de 1988 e, especialmente, da LDB nº 9.394 (Brasil, 1996) que a 

Educação Infantil passa a integrar a primeira etapa da Educação Básica, com ênfase 

na concepção global da infância, que visa ao desenvolvimento integral da criança, 

considerando a aquisição do conhecimento como uma construção coletiva, a partir de 

experiências significativas e da estimulação de habilidades essenciais, como a 

linguagem e a socialização. 

Nesse sentido, há documentos federais que orientam a elaboração do currículo 

escolar para a Educação Infantil, conforme apresentamos a seguir. Assim como 

anunciado, a atual LDB é um dos principais dispositivos que asseguram tais direitos. 

Além disso, são importantes os seguintes documentos: Referencial Curricular 

Nacional para a Educação Infantil (RCNEI, 1998); Parâmetros Nacionais de Qualidade 

para a Educação Infantil (PNQEI, 2006, 2018 e 2024); Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI, 2009, 2010); e Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC, 2017). 

 

3.3 Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB nº 9.394/1996) 

 

A atual LDB nº 9.394/1996, assegura no artigo 4º, inciso I, a educação escolar 

pública obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, 

organizada, na primeira etapa, conforme alteração dada pela Lei nº 12.796/2013, na 

alínea: a - em pré-escola; e, no inciso II: - educação infantil gratuita às crianças de até 

5 (cinco) anos de idade (Brasil, 2013). 

Além disso, a Seção II da LDB trata da Educação Infantil ão infantil, em seus 

artigos 29, o qual dispõe que a Educação Infantil é a primeira etapa da educação 
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básica, e vai até os cinco anos de idade, a qual busca o desenvolvimento integral da 

criança nos aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação 

da família e da comunidade (Brasil, 2013). O artigo 30 determina que a Educação 

Infantil deve ser oferecida em: I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças 

de até três anos de idade; e II - pré- escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) 

anos de idade (Brasil, 2013). 

Por fim, o artigo 31, também alterado pela Lei nº 12.796/2013, trata da 

organização da Educação Infantil. No inciso I, a avaliação será realizada mediante 

acompanhamento e registro do desenvolvimento da criança, sem o objetivo de 

promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental; no inciso II, dispõe-se sobre 

a carga horária mínima de 800 horas-aula, distribuídas em 200 dias letivos; no inciso 

III, estabelece-se o atendimento à criança de, no mínimo, 4 (quatro) horas diárias para 

o turno parcial e de 7 (sete) horas para a jornada integral; no inciso IV, orienta-se 

sobre a frequência mínima de 60% do total das horas no pré- escolar; e prevê-se a 

expedição de documentação que permita atestar os processos de desenvolvimento e 

aprendizagem da criança. 

Importante conquista para a Educação Infantil e demais etapas, níveis e 

modalidades de ensino foi a inclusão da educação bilíngue de surdos na atual LDB, 

com o acréscimo do artigo 60-A. O seu § 2º, afirma que a oferta de educação bilíngue 

de surdos terá início ao zero ano, na Educação Infantil, e se estenderá ao longo da 

vida. 

Assim posto, após a aprovação da atual LDB, a concepção de Educação Infantil 

mudou consideravelmente, uma vez que, o foco anterior era a preparação intelectual 

para o ingresso no ensino fundamental, e, agora, a atenção passa a ser o 

desenvolvimento integral da criança. Apesar disso, não basta apenas o teor legal, mas 

sim políticas de formação continuada ao professor, como o caso do PROFEI/UEM, 

dentre outras medidas decorrentes de políticas públicas para essa primeira etapa de 

ensino da educação básica. 

 

3.4  Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (RCNEI, 1998) 

 

O art. 9º da atual LDB estabelece, dentre outras incumbências, em seu inciso 

IV, que cabe à União: “estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal 

e os Municípios, competências e diretrizes para a Educação Infantil, o Ensino 
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Fundamental e o Ensino Médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos 

mínimos, de modo a assegurar formação básica comum” (Brasil, 1996). 

Conforme tal determinação, em 1998 o MEC elaborou e distribuiu exemplares 

às secretarias municipais de educação do RCNEI, composto por três volumes, que 

tratam da introdução (volume 1), formação social e pessoal (volume 2) e conhecimento 

de mundo (volume 3), com seis eixos de trabalho: Movimento, Artes Visuais, Música, 

Linguagem Oral e Escrita, Natureza e Sociedade e Matemática. A concepção de 

infância que os RCNEI apresentam é a de que, 

 

[...] a criança como todo ser humano, é um sujeito social e histórico e 
faz parte de uma organização familiar que está inserida em uma 
sociedade, com uma determinada cultura, em um determinado 
momento histórico. É profundamente marcada pelo meio social em 
que se desenvolve, mas também a marca. [...]. As crianças possuem 
uma natureza singular, que as caracteriza como seres que sentem e 
pensam o mundo de um jeito muito próprio (Brasil, 1998, p. 21). 

 

Os RCEI, enquanto documento norteador, têm a função de propor reflexões e 

orientações didáticas e metodológicas para os docentes da Educação Infantil. Os 

RCEI apresentam o objetivo de sintetizar as práticas pedagógicas sustentadas pela 

teoria construtivista do desenvolvimento infantil, fato que levou a muitas críticas. 

Este documento curricular subsidiou a elaboração de currículos para a 

Educação Infantil, servindo de base para discussões e reflexões de educadores em 

todo o país, sendo balizador para a superação da tradição assistencialista empregada 

na Educação Infantil. Contudo, é tido pela crítica como um material que atende às 

expectativas dos meios de produção do capitalismo ao enfatizar, ainda que de forma 

velada, o desenvolvimento de competências e habilidades visando à formação de um 

sujeito eficiente. 

Pavezi (2014) realizou levantamento bibliográfico de estudos críticos voltados 

ao RCNEI. A autora conclui que “por mais que os trabalhos selecionados, intitulados 

marxistas, tenham realizado uma crítica materialista histórica ao RCNEI, foi possível 

superá-los no que diz respeito à categoria ‘crítica’” (Pavezi, 2014, p. 8), pois acredita 

que a sua pesquisa, apesar de ser em nível de mestrado, avançou no entendimento 

de que, para a perspectiva dialética do conhecimento, tal crítica pode ser superada 

por estudos vindouros. 
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3.5 Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil – PNQEI 

(2006, 2018 e 2024) 

 

No ano de 2006, o MEC lançou o documento intitulado PNQEI, organizado em 

dois volumes. Nos anos de 2018 e 2024 o material foi atualizado. Este documento, 

em suma, 

 

[...] contém referências de qualidade para a Educação Infantil a serem 
utilizadas pelos sistemas educacionais, por creches, pré-escolas e 
centros de Educação Infantil, que promovam a igualdade de 
oportunidades educacionais e que levem em conta diferenças, 
diversidades e desigualdades de nosso imenso território e das muitas 
culturas nele presentes (Brasil, 2006, p. 1). 

 

Os PNQEI fazem referência à necessidade de adaptação das práticas 

pedagógicas para atender à diversidade das crianças, incluindo aquelas com 

deficiência, transtornos do desenvolvimento (TEA) e outras necessidades específicas. 

Embora o documento não use com frequência o termo "adaptações curriculares" de 

forma técnica e detalhada, ele reconhece a importância da flexibilização do currículo, 

dos tempos, espaços, materiais e formas de ensinar. 

Lamare (2017) propõe uma análise crítica dos PNQEI, publicados pelo MEC 

em 2006 e revisados em 2018 e 2024. Em seu texto, a autora contextualiza 

historicamente o surgimento desses documentos, ressaltando sua vinculação com os 

compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, especialmente após a década de 

1990, como a Declaração de Salamanca (1994) e os debates promovidos pela 

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO). 

Lamare (2017) destaca que os Parâmetros representam um avanço ao fornecerem 

diretrizes para a promoção de uma Educação Infantil democrática, inclusiva e de 

qualidade. No entanto, ela problematiza o caráter normativo desses documentos, 

alertando para o risco de sua aplicação quando desvinculada das condições materiais 

e estruturais concretas das instituições educativas. 

Com base em uma perspectiva crítica, Lamare (2017) argumenta que a 

concepção de qualidade presente nos Parâmetros ainda está atrelada a uma visão 

técnico-burocrática, que tende a padronizar práticas e desconsiderar as 

desigualdades sociais e regionais do país. A análise é orientada por fundamentos da 

Pedagogia Histórico-Crítica, em convergência com a THC, o que permite à autora 
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defender a necessidade de se pensar a qualidade da Educação Infantil em 

consonância com a transformação social e a superação das desigualdades. Nesse 

sentido, Lamare (2017) propõe que os parâmetros de qualidade não sejam vistos 

apenas como metas a serem cumpridas, mas como instrumentos que devem ser 

debatidos criticamente por gestores, professores e comunidades escolares, a fim de 

construir práticas pedagógicas verdadeiramente emancipatórias. 

 

3.6  Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI, 2009) 

 

Além dos instrumentos legais apresentados, para a Educação Infantil, há 

documentos que orientam o trabalho pedagógico realizado nesta etapa de ensino, 

como as DCNEI (Brasil, 2009 e 2010), e a BNCC (Brasil, 2017). As DCNEI cumprem 

o papel de orientar a construção, o desenvolvimento e a avaliação das propostas 

pedagógicas de todas as redes de ensino brasileiras, inclusive no atendimento à 

diversidade, nessa etapa escolar (de zero a cinco anos de idade). 

O documento define que a Educação Infantil deve ser garantida com qualidade 

social, equidade e respeito à diversidade. Afirma que o currículo deve estar centrado 

em dois eixos estruturantes: as interações e a brincadeira, reconhecendo a criança 

como sujeito histórico, de direitos, que aprende e se desenvolve nas relações com os 

outros e com o ambiente. 

As DCNEI também destacam a importância do planejamento coletivo, da 

avaliação formativa (descritiva) e sem intenção de promoção, da escuta sensível das 

crianças, e da formação continuada dos profissionais da Educação Infantil. Ressaltam 

ainda a necessidade de uma prática inclusiva, que considere as especificidades de 

cada criança, promovendo acessibilidade, participação e aprendizagem para todas, 

inclusive para aquelas com deficiência ou necessidades específicas. 

Pereira e Iglesia (2022) analisam a política curricular da Educação Infantil com 

ênfase nas DCNEI (2009), problematizando os limites da normatização federal frente 

às realidades locais. As autoras reconhecem que as DCNEI representam um avanço 

ao considerar os direitos da criança como eixos estruturantes do currículo. No entanto, 

o texto alerta que a diretriz ainda reproduz uma lógica prescritiva, que pode restringir 

a autonomia pedagógica das instituições de ensino. Segundo elas, a política curricular 

corre o risco de ser implementada de forma tecnicista, sem diálogo com o contexto 

social e cultural das crianças. 
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As autoras também destacam que o uso de conceitos como “centralidade da 

criança” e “intencionalidade educativa” presentes no mencionado documento exigem 

formação docente contínua e crítica, o que muitas vezes não ocorre, resultando em 

práticas desconectadas da proposta oficial. Concluem que a efetividade das DCNEI 

depende de processos formativos reflexivos, que levem em conta a realidade concreta 

das escolas e a pluralidade do país, como exemplo, crianças com TEA na Educação 

Infantil. 

 

3.7 Base Nacional Comum Curricular – BNCC (Brasil, 2017): etapa da 

educação infantil 

 

A BNCC, para a Educação Infantil, estabelece direitos de aprendizagem e 

desenvolvimento da criança, por meio de diretrizes e orientações, sendo os principais 

objetivos o de conviver com crianças e adultos, brincar cotidianamente de várias 

formas, participar do planejamento da gestão e das atividades escolares, explorar 

movimentos diversificados, conhecer-se e construir sua identidade pessoal, social e 

cultural (Brasil, 2010; 2017). 

Em linhas gerais, a BNCC (Brasil, 2017) estabelece como objetivos principais 

para a Educação Infantil conviver, brincar, participar, explorar, expressar e conhecer-

se, conforme disposto no quadro a seguir. 

 

  Quadro 2. Direitos de aprendizagem e desenvolvimento na Educação Infantil 
 

Conviver com 
outras crianças e 

adultos 

Interagir  em  pequenos  e  grandes  grupos,  utilizando  diferentes 
linguagens, ampliando o conhecimento de si e do outro, promovendo o 
respeito às culturas e às diferenças. 

Brincar 
cotidianamente 

Participar de brincadeiras diversas, em variados espaços e tempos, com 
diferentes parceiros (crianças e adultos), expandindo o acesso a produções  
culturais,  conhecimentos  e  experiências  emocionais, 
corporais, sensoriais e sociais. 

Participação ativa Colaborar no planejamento e gestão escolar, bem como nas atividades 
propostas pelo educador e nas tarefas do cotidiano, como a escolha de 
brincadeiras, materiais e ambientes, desenvolvendo diferentes 
linguagens e elaborando conhecimentos. 

Explorar diferentes 
elementos 

Descobrir movimentos, gestos, sons, formas, texturas, cores, palavras, 
emoções e transformações, ampliando saberes sobre a cultura em suas 
diversas formas, como as artes, ciência e tecnologia. 

Expressar-se de forma 
criativa 

Comunicar suas necessidades, emoções, sentimentos, dúvidas, 
descobertas e questionamentos por meio de diversas linguagens, 
reconhecendo-se como sujeito criativo e sensível. 

Construir identidade 
pessoal, social e 

cultural 

Conhecer-se e formar uma imagem positiva de si e dos grupos a que 
pertence, por meio de experiências de cuidados, interações, brincadeiras e 
linguagens, tanto na escola quanto no contexto familiar e 
comunitário. 
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  Fonte: Autoria própria, com base na atual BNCC (Brasil, 2017). 
 

Esses direitos devem ser assegurados por meio de experiências organizadas 

em campos de experiências, que são: a) O eu, o outro e o nós; b) Corpo, gestos e 

movimentos; c) Traços, sons, cores e formas; d) Escuta, fala, pensamento e 

imaginação; e) Espaços, tempos, quantidades, relações e transformações. 

A atual BNCC orienta que a prática pedagógica na Educação Infantil seja 

fundamentada na observação, escuta, documentação e avaliação formativa, sempre 

respeitando a individualidade, os ritmos e os modos próprios de aprendizagem de 

cada criança. A ênfase está na aprendizagem integral, no brincar como forma 

privilegiada de aprender, e na valorização da diversidade cultural e social. 

Embora a BNCC não trate de forma específica as adaptações curriculares para 

a Educação Infantil inclusiva, ela cria uma base legal e pedagógica que justifica 

plenamente a adoção dessas práticas, em consonância com documentos 

complementares, os quais compõem a presente pesquisa. 

Almeida (2023), em sua pesquisa de mestrado, realizou análise crítica da 

BNCC no que tange à Educação Infantil e sua repercussão na prática inclusiva. A 

autora apontou que o documento oficial não atende suficientemente às 

especificidades das crianças com deficiência, reforçando visões idealizadas de 

criança e práticas espontaneístas em detrimento de um suporte especializado 

adequado. 

 

3.8 Adaptações curriculares na Educação Infantil para crianças com TEA 

 

A inclusão de crianças com TEA na Educação Infantil requer ações 

pedagógicas planejadas e intencionais que respeitem as singularidades do 

desenvolvimento infantil e as necessidades específicas desse público. Nesse 

contexto, as adaptações curriculares surgem como ferramentas pedagógicas 

essenciais para promover o acesso, a participação e a aprendizagem dessas crianças 

no ambiente escolar. 

A educação inclusiva, na perspectiva de Ford, Davern e Schnorr (2001), 

compreende que todas as crianças devem participar plenamente do processo 

educativo, sendo a diversidade reconhecida como parte constitutiva da escola. Para 

os autores, na Educação Infantil, as adaptações curriculares não significam a criação 
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de percursos escolares paralelos, mas a reorganização do currículo para que ele seja 

comum, significativo e acessível a todos, respeitando diferentes ritmos, formas de 

participação e necessidades de apoio. 

Os autores supracitados destacam que os objetivos da educação vão além da 

transmissão de conteúdos, abrangendo o desenvolvimento da autonomia, da 

convivência, do pensamento crítico e de uma imagem positiva de si e do outro, 

aspecto que se inicia, intencionalmente, na Educação infantil. Embora todas as 

crianças compartilhem esses objetivos, o professor precisa ajustar o currículo dentro 

de um marco comum, garantindo que cada uma possa avançar de acordo com suas 

possibilidades. Para isso, práticas como projetos, atividades lúdicas, aprendizagem 

cooperativa e experiências baseadas no cotidiano tornam o currículo mais rico e 

favorecem a inclusão desde a primeira infância. 

Argumentam também que, a avaliação, nesse contexto, deve valorizar o 

desempenho individual e o progresso de cada criança, por meio de observações, 

registros e portfólios, em vez de comparações padronizadas. Além disso, o currículo 

oculto, expresso no clima da sala de aula, exerce forte influência sobre as 

aprendizagens, ensinando valores como respeito, cooperação e pertencimento. 

Assim, ao priorizar objetivos amplos, avaliações individualizadas e ambientes 

acolhedores, o professor contribui para uma Educação Infantil inclusiva, na qual todas 

as crianças aprendem e se desenvolvem juntas (Ford; Davern; Schnorr, 2001). 

De acordo com a Lei Brasileira de Inclusão - LBI (Brasil, 2015) e as Diretrizes 

Curriculares DCNEI (Brasil, 2009; 2010), é dever da escola garantir uma proposta 

pedagógica que considere a diversidade e elimine barreiras à aprendizagem. 

As crianças com TEA podem apresentar dificuldades na comunicação verbal e 

não verbal, na interação social e na flexibilidade de pensamento e comportamento, o 

que exige ajustes no planejamento pedagógico, no tempo e no ritmo das atividades, 

nos recursos didáticos e na forma de mediação. As adaptações curriculares não 

significam redução do currículo, mas sim sua reestruturação com base nas 

potencialidades e necessidades da criança, respeitando os direitos de aprendizagem 

previstos na BNCC (Brasil, 2017). Assim, é fundamental que os professores da 

Educação Infantil compreendam o TEA como um espectro, que se manifesta de 

formas distintas em cada criança, exigindo um olhar individualizado e sensível às 

especificidades desse público. Esse entendimento deve fazer parte da elaboração do 

PEI. 
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Dentre as adaptações possíveis, destacam-se o uso de recursos visuais para 

antecipar rotinas e transições (como agendas visuais e sinalizações), a organização 

de ambientes estruturados e previsíveis, o uso de comunicação alternativa ou 

aumentativa, além da valorização do brincar como eixo central do processo educativo. 

A mediação do adulto é fundamental para apoiar a criança em situações sociais 

e para promover interações significativas com os pares. O planejamento também pode 

incluir a flexibilização do tempo de permanência na atividade, a diversificação de 

estratégias pedagógicas e o uso de interesses específicos da criança como ponto de 

partida para as propostas educativas. 

Pinto et al. (2024) apresentam uma análise das estratégias pedagógicas 

utilizadas na adaptação curricular voltada a crianças da Educação Infantil com TEA. 

Os autores defendem que a flexibilização do currículo é essencial para garantir o 

acesso, a permanência e a aprendizagem dessas crianças, considerando suas 

especificidades cognitivas, sociais e sensoriais. A pesquisa destaca metodologias 

personalizadas, como o uso de recursos visuais, rotinas estruturadas, atividades 

individualizadas e tecnologias assistivas, apontando que tais práticas favorecem a 

inclusão ao respeitarem o ritmo e as particularidades de cada criança. O Quadro 3 

apresenta aspectos sobre o PEI, como instrumento intencional de adaptações 

curriculares. 

 

Quadro 3. O PEI em uma perspectiva inclusiva 
 

 
Principais aspectos sobre PEI 

 

 
Descrição 

 
 

Conceito 
Instrumento pedagógico que articula o currículo escolar às 
necessidades educacionais específicas do estudante com 
deficiência. 

 
Finalidade 

Promover uma inclusão adequada, ao respeitar as 
particularidades e potencialidades de cada estudante, 
garantindo o direito à aprendizagem. 

Abordagem teórico-
metodológica 

Deve ser elaborado de forma colaborativa e contextualizada 
com o currículo da turma e com todos os envolvidos no 
processo ensino e aprendizagem. 

 
Práticas Educacionais 

O PEI se constrói a partir da (re) contextualização das 
práticas e conteúdos já trabalhados na escola, respeitando o 
projeto pedagógico coletivo. 

 
Trabalho colaborativo 

Envolve professores da educação regular, da educação 
especial, equipe gestora e família. Fortalece o trabalho 
colaborativo e a corresponsabilidade pedagógica entre 
docentes do ensino regular e especial. 

 
Resultados positivos 

Maior flexibilidade pedagógica; 
Confiança e apoio entre os profissionais; 
Melhor adaptação do ensino; 
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Aumento da participação e aprendizagem dos alunos; 
Garantia de acesso ao currículo adaptado. 

Fonte: Autoria própria, com base em Mendes (2010); Tannús-Valadão e Mendes (2018). 
 

A construção do PEI, enquanto medida pedagógica de acesso ao currículo, 

deve ocorrer de forma colaborativa, envolvendo professores, equipe pedagógica, 

profissionais de apoio e familiares, com o objetivo de alinhar expectativas e estratégias 

de acompanhamento do desenvolvimento infantil. 

Outro aspecto importante no processo de inclusão escolar na Educação Infantil 

é a escuta ativa da família, pois permite uma melhor compreensão das formas de 

comunicação, dos estímulos que favorecem a aprendizagem e das situações que 

geram insegurança ou resistência. Além disso, o envolvimento da família no processo 

de adaptação curricular é essencial. 

Segundo Oliveira, Silva e Zilly (2022), o PEI tem se mostrado um recurso 

fundamental para apoiar os professores da Educação Infantil no enfrentamento dos 

desafios relacionados ao atendimento de crianças com TEA. Implantado desde os 

primeiros anos escolares, o PEI contribui para organizar e orientar o percurso 

educacional da criança, permitindo que o planejamento pedagógico seja construído 

com base nas conquistas já obtidas, assim como preconiza a THC, e nos objetivos 

que ainda precisam ser alcançados. As autoras destacam**, ainda, que a efetividade 

desse instrumento pedagógico depende da atuação integrada de todos os 

profissionais da escola, com ênfase na participação ativa do professor da sala comum, 

que desempenha papel central nesse processo de inclusão. 

De acordo com Oliveira, Silva e Zilly (2022, p. 45), “a precariedade na formação 

docente e a falta de adaptações curriculares têm prejudicado o desenvolvimento 

acadêmico e de habilidades funcionais no contexto escolar”, comprometendo, com 

isso, a inclusão adequada e a participação significativa dos estudantes com 

deficiência no processo de aprendizagem. 

Por outro lado, os documentos oficiais que norteiam a elaboração de currículos 

para a Educação Infantil, como a BNCC (Brasil, 2017), apresentados nesta seção, não 

fazem menção à educação inclusiva nessa etapa de ensino, tampouco oferecem 

orientações sobre adaptações e adequações curriculares. Isso evidencia a 

necessidade de que educadores e gestores interpretem e adaptem essas diretrizes 

de forma contextualizada, considerando as especificidades do desenvolvimento 

infantil e a relevância de práticas lúdicas e inclusivas, com atenção especial às 
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crianças com TEA, incluindo estratégias que favoreçam a estimulação e o 

desenvolvimento dos seus sistemas sensoriais, comunicativos (linguagem) e 

socioemocionais. 

De forma simples, a adequação curricular consiste em ajustes que o(a) 

professor(a) faz no que e no como ensina, para que todos os alunos possam aprender, 

considerando suas necessidades, ritmos e habilidades individuais. Para isso, precisa 

lançar mão de recursos e estratégias diversificadas, como atividades lúdicas, 

materiais adaptados, tecnologia assistiva, apoio individualizado e diferentes formas de 

avaliação. 

Stainback, Stainback e Moravec (2001) alertam para a importância de projetar 

e implementar um currículo escolar que favoreça a inclusão de todos os estudantes. 

Para os autores, um currículo inclusivo deve ser planejado de forma a promover 

ambientes educacionais que considerem as características e necessidades individuais 

de cada aluno. Isso requer repensar tanto os objetivos quanto as práticas 

pedagógicas, com ênfase em estratégias colaborativas, apoio contínuo e flexibilidade 

para atender às necessidades de todos os estudantes. 

Por fim, vale destacar que as adaptações curriculares para crianças com TEA 

na Educação Infantil não devem ser vistas como um privilégio, mas como uma 

condição para garantir a equidade no processo educacional. Trata-se de um 

compromisso ético e político com a inclusão, que exige formação continuada dos 

profissionais, planejamento coletivo e abertura da instituição para o diálogo e a 

escuta. Ao promover adaptações curriculares adequadas, a escola contribui para o 

desenvolvimento integral da criança com TEA e fortalece uma cultura de inclusão 

desde os primeiros anos da vida escola.



 
 

 

4 DELINEAMENTO TEÓRICO-METODOLÓGICO 

 

A presente investigação caracteriza-se como uma pesquisa de abordagem 

qualitativa, de cunho bibliográfico, conduzida mediante uma revisão de literatura do 

tipo “estado do conhecimento”. Além disso, envolveu também pesquisa documental, 

com a análise de legislações e documentos oficiais que orientam a elaboração de 

currículos para a Educação Infantil. Tal modalidade tem como propósito sistematizar 

e analisar a produção científica já publicada, possibilitando a identificação de 

contribuições, abordagens teóricas e metodológicas, lacunas e perspectivas 

relacionadas ao objeto de estudo, neste caso, as adaptações curriculares na 

Educação Infantil. Essa escolha metodológica permitiu delinear o panorama das 

pesquisas recentes, bem como identificar evidências e tendências que subsidiam as 

discussões apresentadas na seção seguinte. 

Embora as pesquisas científicas exijam algum estudo bibliográfico que as 

sustente teoricamente, a escolha exclusiva por essa modalidade teórico- qualitativa, 

no presente estudo, é bastante pertinente, pois requer “[...] visão ampla do objeto que 

será estudado, e suas inter-relações no que diz respeito aos aspectos sociais, políticos 

e culturais", uma vez que, “[...] os estudos qualitativos se caracterizam principalmente 

como aqueles que buscam compreender determinado fenômeno no seu ambiente 

natural, ou seja, onde eles efetivamente acontecem” (Brito; Oliveira; Silva, 2021, p. 4-

5). No caso desta pesquisa, tal ambiente corresponde ao campo acadêmico, tendo 

como corpus as produções científicas, entendidas como expressão do fenômeno 

estudado. Essa metodologia possibilita o acesso ao conhecimento já produzido sobre 

a temática e favorece o aprofundamento qualitativo de sua compreensão. 

De acordo com Guerra e Moura (2021), a pesquisa de natureza bibliográfica 

compreende a busca, seleção e análise de materiais publicados, como livros, artigos 

científicos, dissertações e teses, que abordam a temática em estudo. 

A pesquisa qualitativa é essencial para aprofundar a compreensão de 

fenômenos sociais, culturais e  individuais, ultrapassando os limites dos dados 

quantitativos.  Essa abordagem possibilita a investigação dos significados motivações  

e contextos que orientam comportamentos e atitudes, oferecendo contribuições 

relevantes para diferentes campos do conhecimento, como nesta pesquisa, que 

busca, qualitativamente, compreender como o conteúdo “adaptações curriculares 

para a Educação Infantil” é tratado em pesquisas stricto sensu selecionadas.
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A presente pesquisa se sustenta teoricamente na THC, na concepção crítica 

de currículo e nas diretrizes das políticas públicas voltadas à educação inclusiva para 

a Educação Infantil, como os RCNEI (Brasil, 1998), PNQEI (Brasil, 2006), DCNEI 

(Brasil, 2009 e 2010) e BNCC (Brasil, 2017), às quais corresponderam as seções dois 

e três desta pesquisa. 

A Imagem 1, apresentada a seguir, sintetiza os principais fundamentos da THC 

no que se refere às bases do desenvolvimento humano, que orientam esta 

investigação. 

 

Imagem 1. Tripé com conceitos responsáveis pelo desenvolvimento humano, segundo a THC 

 

Fonte: Autoria própria, com base na THC. 
 

Na imagem, as três esferas (interação social, linguagem e cultura) se inter- 

relacionam, influenciando diretamente o desenvolvimento da criança. A interação 

social é o meio pelo qual a criança adquire e internaliza a linguagem, que, por sua vez, 

é mediada pela cultura. A aprendizagem e o desenvolvimento não acontecem 

de maneira isolada, mas sempre dentro do contexto social e cultural, mediados pela 

linguagem, representados na intersecção presente na imagem anterior. 

A pesquisa documental, por sua vez, visa examinar e compreender, com rigor 

científico, documentos como leis, relatórios, normativas institucionais públicas e 
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privadas, dentre outros, na busca de informações necessárias para sustentar o objeto 

de estudo (Lima Júnior; Oliveira; Santos; Schnekenberg, 2021). O conhecimento de 

documentos que alicerçam e subsidiam a elaboração de currículos para a Educação 

Infantil é de suma importância, haja vista a necessidade de analisar a epistemologia 

e o referencial teórico que sustentam tais documentos curriculares, como: RCNEI 

(Brasil, 1998), PNQEI (Brasil, 2006), DCNEI (Brasil, 2009 e 2010) e a BNCC (Brasil, 

2017), presentes na segunda seção desta dissertação, conforme anunciado. 

Por sua vez, as pesquisas denominadas “estado do conhecimento” têm sido 

realizadas em várias áreas do conhecimento, tanto no contexto científico internacional 

quanto nacional, envolvendo estudos em diversas áreas do conhecimento. A respeito 

desse tipo de pesquisa, Romanowski e Ens (2006) ressaltam sua relevância da 

seguinte forma: 

 

[...] significar uma contribuição importante na constituição do campo 
teórico de uma área de conhecimento, pois procuram identificar os 
aportes significativos da construção da teoria e prática pedagógica, 
apontar as restrições sobre o campo em que se move a pesquisa, as 
suas lacunas de disseminação, identificar experiências inovadoras 
investigadas que apontem alternativas de solução para os problemas 
da prática e reconhecer as contribuições da pesquisa na constituição 
de propostas na área focalizada (Romanowski; Ens, 2006, p. 39). 

 

As autoras destacam a relevância dos estudos do tipo "estado do 

conhecimento" como importantes contribuições para a consolidação do campo teórico 

de uma área específica. Esses estudos não apenas organizam e sistematizam os 

aportes teóricos existentes, mas também permitem visualizar como a teoria e a prática 

pedagógica têm sido construídas ao longo do tempo. 

No contexto da Educação Infantil, essa abordagem é especialmente 

significativa, pois possibilita compreender os rumos das pesquisas sobre as 

práticas docentes, as metodologias utilizadas e as políticas educacionais voltadas à 

primeira infância. Além disso, permite a identificação de limitações e lacunas nas 

produções científicas, bem como das áreas ainda pouco exploradas. Ao reconhecer 

experiências inovadoras e apontar alternativas para os desafios da prática educativa, 

tais pesquisas colaboram ativamente na formulação de propostas mais 

fundamentadas e adequadas dentro do campo investigado, promovendo avanços 

tanto teóricos quanto aplicados. 

A Imagem 2 apresenta um esquema que explica as características das 
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pesquisas denominadas estado do conhecimento. 

 

Imagem 2: Principais características das pesquisas do tipo estado do conhecimento 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Autoria própria, com base em Romanowski; Ens (2006). 
 

Assim sendo, além do estudo da legislação brasileira referente à educação 

inclusiva e da análise de documentos oficiais que subsidiam a elaboração de 

currículos para a Educação Infantil, realizou-se uma revisão de literatura em teses e 

dissertações disponibilizadas no Catálogo de Teses e Dissertação da CAPES, entre 

os anos de 2019 e 2025, acerca das adaptações curriculares voltadas à Educação 

Infantil. Para isso, utilizaram-se os termos de busca “autismo”, “educação  infantil”  e  

“adaptações  curriculares”,  associados  pelo  operador booleano “AND”. Ao todo, 

foram levantadas 38 produções, das quais foram selecionadas 31 pesquisas para a 

presente análise, sendo duas teses e 29 dissertações. Como critérios de inclusão, 

foram considerados apenas trabalhos completos, de acesso integral na Plataforma 

Sucupira, redigidos em língua portuguesa e vinculados a programas de pós-

graduação reconhecidos pela CAPES. Quanto aos critérios de exclusão, a partir de 

uma leitura mais criteriosa, descartaram-se sete produções por tratarem do TEA em 

outros níveis de ensino, por abordarem a inclusão de forma genérica, sem menção às 

adaptações curriculares, bem como por estarem fora do recorte temporal estabelecido 

ou por não apresentarem relação direta com o objetivo da pesquisa. 

Para a análise das teses e dissertações recuperadas do Catálogo de Teses e 

Examinam as ênfases e 
temas abordados na 

pesquisa 

Examinam os referenciais 
teóricos que subsidiaram as 

investigações 

Examinam a relação 
entre o pesquisador e 
a prática pedagógica 

 

Examinam as sugestões e 
proposições apresentadas 

pelos pesquisadores 

Examinam as 
contribuições da pesquisa 
para mudança e inovações 

da prática pedagógica 

Examinam a contribuição dos 
professores/pesquisadores na 
definição das tendências do 

campo de formação de 
professores 

Estado do 
Conhecimento 
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Dissertações da CAPES, inicialmente foram elaborados quadros para sintetizar os 

principais aspectos das pesquisas stricto sensu. Na presente dissertação, adotou-se 

o método de análise de conteúdo proposto por Bardin (2016) para examinar as teses 

e dissertações selecionadas. Esse método compreende três etapas principais: a pré-

análise, a exploração das pesquisas stricto sensu recuperadas e o tratamento dos 

dados. 

No Quadro 4, apresentam-se as principais fases do método de análise de 

conteúdo. 

 

   Quadro 4. As três fases do método de análise de conteúdo qualitativo 
 

Pré-análise Leitura flutuante Definir 
objetivos 

Seleção de material 

Esta é a primeira etapa em que se realiza uma leitura 
flutuante do material a ser analisado. É o momento de 

organizar e preparar o conteúdo para a análise. 
Incluem a definição dos objetivos da análise e a escolha dos 

documentos ou unidades de análise. 

Exploração do Material Exploração do 
Material Codificação Identificação de 

categorias 

Realiza-se a codificação do conteúdo. As unidades de 
significado são identificadas e agrupadas. Consiste em 

categorizar, registrar e contar as unidades de análise, que 
podem ser palavras, frases ou qualquer outra forma de 

segmentação. 
Tratamento dos Resultados, Inferências 

e Interpretações 
Análise das categorias e dados 

Inferências baseadas em teorias 

Após a codificação, a próxima fase envolve a interpretação 
dos dados coletados, utilizando teorias e conceitos. 

Nesse momento, busca-se entender o que as categorias e 
unidades de análise significam em relação ao fenômeno 

estudado. 
  Fonte: Autoria própria, com base em Bardin (2016). 

 

A partir dessas três fases do método de análise de conteúdo, proposto por 

Bardin (2016), as 31 pesquisas selecionadas, foram organizadas em cinco categorias 

semânticas: 1) Inclusão de crianças com TEA na Educação Infantil; 2) Práticas 

pedagógicas inclusivas e aprendizagem de crianças com TEA na Educação Infantil; 

3) Práticas pedagógicas inclusivas e aprendizagem de crianças com TEA na 

Educação Infantil; 4) Socialização da criança com TEA na Educação Infantil; 5) 

Políticas públicas para inclusão de crianças com TEA na Educação Infantil. Ao final 

de cada categoria estabeleceu-se uma discussão sobre o conteúdo analisado, 

com foco nas adaptações curriculares para crianças com TEA na Educação Infantil. 

 



 
 

 

5  ANÁLISE DAS TESES E DISSERTAÇÕES 

 

Na presente seção, apresentam-se os resultados da revisão de literatura do 

tipo estado do conhecimento, realizada a partir de teses e dissertações disponíveis no 

Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES, publicadas entre 2019 e 2025, que 

tratam das adaptações curriculares na Educação Infantil. Ao todo, foram analisadas 

31 pesquisas, sendo duas teses e 29 dissertações. 

Inicialmente, procedeu-se à análise quantitativa das produções selecionadas. 

Em seguida, desenvolveu-se a análise qualitativa, organizada em cinco categorias 

semânticas elaboradas para este estudo. 

 

5.1 Análise quantitativa das produções analisadas 

 

No quadro a seguir distribuiu-se as pesquisas analisadas por tipo e ano de 

defesa. 

 

Quadro 5. Distribuição das pesquisas sobre adaptações curriculares para crianças com TEA 
na Educação Infantil defendidas no período de 2019 a 2025 

 

Anos (2019-
2023 

Teses Dissertações Total 

2019 - 5 5 

2020 1 6 7 

2021 1 10 11 

2022 - 4 4 

2023 - 1 1 

2024 - 3 3 

2025 - - 0 

TOTAL 2 29 31 

Fonte: Elaborado pela autora com base no material selecionado no Catálogo de Teses 
e Dissertações da Capes. 

 

O Quadro 5 apresenta a disposição das teses e dissertações produzidas no 

período compreendido entre 2019 e 2025. O ano de maior incidência de trabalhos foi 

em 2021, provavelmente pela necessidade de adaptações curriculares em 

consequência do ensino remoto adotado no período da pandemia da Covid-19. A 

menor incidência de pesquisas ocorreu em 2023. Observa-se que as pesquisas
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em nível de doutorado sobre a temática Educação Infantil e adaptações curriculares são 

escassas. Observa-se, também, que no ano de 2025 não foram localizadas ainda, no 

Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES, pesquisas que envolvem o tripé 

Educação Infantil, autismo e adaptações curriculares. 

O Quadro 6 apresenta as regiões geográficas brasileiras, a esfera administrativa 

e a instituição de cada estudo. 

 

Quadro 6. Distribuição das teses e dissertações encontradas por regiões brasileiras e por esfera 
administrativa/instituição 
 

 
Regiões 

Brasileiras 

Dissertações 
(D) 

Teses (T) 

 
Esferas Administrativas 

 
 
Total 

D T 
Públicas 
Federais 

Públicas 
Estaduais 

Privadas com 
fins lucrativos 

Privadas sem 
fins lucrativos 

Norte 1 - 1 - - - 1 
Nordeste 5 - 4 1 - - 5 
Centro-Oeste 1 - 1 - - - 1 
Sul 5  2 3 - - 5 
Sudeste 17 2 6 5 7 1 19 
Total 29 2 14 8 7 1 31 
Fonte: Elaborado pela autora com base no material selecionado no Catálogo de Teses e 
Dissertações da Capes. 

 

O Quadro 6 apresenta a distribuição das 31 teses e dissertações analisadas 

segundo as regiões brasileiras e a esfera administrativa das instituições de ensino 

responsáveis. Observa-se que a maior concentração está na região Sudeste, com 19 

produções, seguida pelas regiões Sul e Nordeste, ambas com 5 trabalhos cada, 

enquanto o Centro-Oeste contribuiu com 1 pesquisa e a região Norte também com 1 

estudo. Nota-se, portanto, uma predominância significativa de pesquisas desenvolvidas 

nas regiões Sudeste e Sul, tradicionalmente reconhecidas por concentrarem maior 

número de programas de pós-graduação no país. 

No que diz respeito à natureza administrativa das instituições, verifica-se que 14 

estudos foram desenvolvidos em universidades públicas federais, enquanto 8 têm 

origem em instituições públicas estaduais, evidenciando o protagonismo das instituições 

públicas na produção científica da área. Além disso, 7 pesquisas foram realizadas em 

instituições privadas com fins lucrativos e 1 em instituição privada sem fins lucrativos, 

totalizando 8 estudos provenientes da rede privada. Esses dados reforçam o papel 

central das instituições públicas no desenvolvimento de investigações acadêmicas 

no Brasil. 
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5.2  Análise qualitativa das produções analisadas 

 

Conforme anunciado anteriormente, as 31 pesquisas resgatadas do Catálogo 

de Teses e Dissertações da CAPES e selecionadas para compor o corpus deste estudo 

foram organizadas em cinco categorias: 1) Inclusão de crianças com TEA na Educação 

Infantil (seis dissertações); 2) Formação continuada e concepções docentes sobre TEA 

na Educação Infantil (nove dissertações); 3) Práticas pedagógicas inclusivas e 

aprendizagem de crianças com TEA na Educação Infantil (oito dissertações e uma tese); 

4) Socialização da criança com TEA na Educação Infantil (uma tese e quatro 

dissertações); e 5) Políticas públicas para inclusão de crianças com TEA na Educação 

Infantil (duas dissertações). 

Na sequência, apresentam-se as 31 pesquisas stricto sensu distribuídas nas 

cinco categorias de análise, sistematizadas em cinco quadros. Ao final de cada quadro, 

dispõe-se de uma síntese referente a cada trabalho, seguida de reflexões gerais e 

fundamentadas sobre a respectiva categoria. 

 

5.2.1 Inclusão de crianças com TEA na Educação Infantil 

 

Nesta categoria foram defendidas seis pesquisas stricto sensu, sendo três em 

2019, duas em 2020 e uma em 2021. 

 

Quadro 7. Síntese de seis pesquisas stricto sensu sobre TEA na Educação Infantil 

Tipo/Ano 
 

Mestrado ou 
Doutorado 

 

 
Autor(a) 

 
Título 

 
Objetivo 

Geral 

 
Pressupostos teórico-

metodológicos 

 
Principais Resultados 

Mestrado 
2019 

Angelina 
Gabrielle 
Moreira 
Ornelas 
Pereira 

Inclusão 
escolar e 

autismo na 
Educação 

Infantil: 
a participação 
de alunos com 

autismo na 
construção de 

práticas 
pedagógicas 
em turmas de 

Educação 
Infantil 

 

Analisar a 
participação 
de alunos 
autistas na 
construção 

dos caminhos 
metodológicos 

e práticas 
pedagógicas, 

no 
processo de 

inclusão 
escolar em 

turmas de 4 e 
5 anos, da 
Educação 

Infantil. 

Pesquisa de campo, 
através de entrevistas 

semiestruturadas com 6 
professoras do infantil 4 
e 5, em quatro escolas 
municipais/creches de 
Duque de Caxias/RJ e 

posterior análise de 
conteúdo a partir da 
elaboração de cinco 

categorias:  formação 
docente; condições 

materiais e objetivas de 
trabalho; sujeito autista; 

comunicação e 
interação; e, 

planejamento e prática 

Observou-se que 
frequentemente os 
professores não se 

sentem preparados e 
capacitados para lidar 

com a inclusão de 
alunos com autismo. 

Eles se sentem 
vulneráveis diante do 
cotidiano escolar, pois 

as características e 
comportamentos dessas 
crianças, na maioria das 

vezes, desafiam as 
regras habituais e 

modificam a estrutura 
previamente 
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 pedagógica. 
 

estabelecida pela 
escola. Isso exige 

adaptações na prática 
docente. 

Mestrado 
2019 

Nathália 
Bermudes 
Alves da 

Silva 
 

Educação 
inclusiva: um 

estudo de 
caso de um 
aluno autista 
na Educação 

Infantil em 
Vila Velha - 

ES 
 

Estudar a 
educação 

inclusiva de 
um 

aluno autista 
no cotidiano 
do ensino 
regular da 
Educação 
Infantil no 

município de 
Vila 

Velha – ES. 
 

A pesquisa de cunho 
qualitativo 

, utilizou-se do estudo de 
caso por meio de uma 
produção de dados a 

partir da observação em 
sala regular e em 

contraturno, na SRM. 
Também realizou 

aplicação de 
questionário com 

perguntas abertas aos 
participantes: 

professoras da sala 
regular e da sala de 
recursos, pedagoga, 

cuidadora, coordenadora 
e diretora. A mãe do 
estudante preferiu 
responder a uma 

entrevista. 

Percebeu-se que uma 
nova cultura de 
valorização das 

diferenças, precisa ser 
construída, a começar 

pelo trabalho 
interdisciplinar e 

melhoria nas condições 
de trabalho, tanto no 

que tange à capacitação 
dos profissionais, quanto 

a oferta de materiais 
adaptados às limitações 
dos alunos público da 
educação especial e 
investimentos nas 

condições físicas das 
escolas. Também foi 
confeccionado uma 

cartilha digital (e-book) 
sobre o TEA. 

Mestrado 
2019 

Juçara 
Maria 
Lemes 
Giffoni 
Ávila 

Santos 

Desafios e 
possibilidades 

da escola 
pública na 
inclusão de 
aluno com 

transtorno do 
espectro 
autista na 
Educação 

Infantil 

Analisar as 
possibilidades 
e os desafios 
enfrentados 

por uma 
escola pública 
no processo 
de inclusão 

escolar de um 
aluno com 

Transtorno do 
Espectro 

Autista (TEA) 
regularmente 

matriculado na 
Educação 

Infantil. 

Pesquisa qualitativa, na 
qual participaram a 

professora da classe 
regular pesquisada, 

diretora, coordenadora 
pedagógica, assistente 

de desenvolvimento 
infantil (ADI) e um 

estudante com TEA. 
Como instrumentos de 

coleta de dados foi 
utilizado a observação 

não participante, a 
entrevista 

semiestruturada e a 
análise documental da 

instituição, 

A análise dos dados 
coletados destacou os 

esforços da escola como 
instituição formadora e o 
comprometimento dos 

profissionais da 
educação nesse 

processo. A professora 
da turma e a ADI 

desempenham um papel 
crucial na criação de um 
ambiente inclusivo. Os 

dados também 
evidenciam o 

reconhecimento do 
trabalho realizado pela 
escola, que se dedica à 
aprendizagem de todos 

os alunos, com foco 
especial nas crianças 

com TEA. 
Mestrado 

2020 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Lauren 
Azevedo 
Poersch 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

"O essencial é 
invisível aos 

olhos e cativa 
o coração": 

superação de 
barreiras 

atitudinais ao 
processo de 
ensino de 
estudantes 

com TEA na 
Educação 

Infantil 
 

Investigar as 
barreiras 

atitudinais ao 
ensino de 

crianças com 
TEA na 

Educação 
Infantil e quais 

estratégias 
têm sido 
utilizadas 

pelos 
profissionais 
da área da 

A metodologia de 
pesquisa foi a qualitativa 
do tipo pesquisa-ação, 

realizada em uma escola 
de Educação Infantil 

pública, pertencente à 
rede municipal de 

ensino, localizada na 
área urbana, zona leste, 

de Bagé (RS). Os 
sujeitos foram 12 
professoras e 10 

atendentes de berçário, 
com e sem crianças com 

A análise identificou 
barreiras atitudinais à 
inclusão de crianças 

com TEA na Educação 
Infantil, ligadas às 

atitudes das 
profissionais da 
educação, como 
padronização, 

estereótipos e baixa 
expectativa. Não foram 
encontradas estratégias 
eficazes para superar 

essas barreiras, mas as 
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educação, 
com vistas a 
superá-las. 

 
 
 
 

TEA incluídos na turma. 
Os instrumentos 
utilizados foram: 

entrevista estruturada, 
questionário com 

perguntas abertas e 
fechadas, observações, 

com registro em diário de 
campo e a utilização da 
técnica de grupo focal. 

 

profissionais 
desenvolveram 

abordagens como 
aproximação física 

cuidadosa, 
reorganização da rotina, 
diálogo com cuidadores 

e atividades que 
incentivem a interação 
entre crianças típicas e 

aquelas com TEA. 

Mestrado 
2020 

Roseli 
Francisco 
da Rocha 

Dias 

Inclusão de 
crianças 

autistas na 
Educação 
Infantil: um 

estudo a partir 
das 

concepções 
de familiares, 
professores e 

gestores 
educacionais 

Compreender 
como pais, 

professores e 
escola 

promovem a 
inclusão de 

crianças 
autistas na 
Educação 
Infantil, em 
uma escola 

localizada no 
município de 
Vitória/ES. 

Pesquisa qualitativa de 
cunho descritivo, com 
abordagem teórica dos 
conceitos e teorias de 
educação inclusiva. 

Participaram da pesquisa 
três pais de quatro 

crianças autistas, um 
professor especializado 
na área de deficiência 

mental e intelectual, uma 
professora regente da 

sala regular e um gestor 
escolar, por meio de 

entrevistas, analisadas 
através de análise de 

conteúdo agrupado em 
quatro categorias. 

Os resultados apontam 
que, embora a maioria 

dos entrevistados 
reconheça avanços na 
educação inclusiva na 

Educação Infantil, ainda 
persistem dificuldades e 

despreparo dos 
profissionais. A análise 
dos resultados revela o 

respeito à 
individualidade de cada 
criança. Além disso, a 
dissertação inclui uma 
carta de uma mãe de 
uma criança com TEA 

destinada a pais e 
educadores, junto a 

informações 
orientadoras para 
aqueles que estão 

iniciando o contato com 
o universo autista. 

Mestrado 
2021 

Ana Paula 
da Silva 
Braga 

A inclusão de 
crianças com 
autismo em 
unidades de 
Educação 
Infantil do 

município de 
Mossoró/RN 

Analisar como 
acontece a 
inclusão de 
alunos com 
autismo em 
Unidades de 

Educação 
Infantil do 

Município de 
Mossoró/RN. 

Os procedimentos 
metodológicos adotados 

foram a análise de 
documentos e dados 
disponibilizados pela 

Secretaria Municipal de 
Educação-SME, como o 

Plano Municipal de 
Educação (PME), o 

Manual de contratação 
de estagiários e dados 

das matrículas de 
estudantes com autismo, 
discutidos por meio da 

técnica da Análise 
Textual Discursiva. 

Conclui-se que o desafio 
da inclusão acontece 

desde a acessibilidade, 
perpassa pela contração 

do professor auxiliar, 
que no caso da rede 

municipal são 
estagiários e se estende 
ao AEE dos alunos com 

TEA. A pesquisa 
possibilitou uma reflexão 
a respeito da concepção 
de inclusão respaldada 
no respeito à infância e 
a criança como sujeito e 

cidadão de direitos. 
Fonte: Autoria própria. 

 

O Quadro 7 apresenta seis pesquisas de mestrado, sendo três delas defendidas 

em 2019, duas em 2020 e uma em 2021. Os autores foram, respectivamente: Pereira 

(2019), Silva (2019), Santos (2019), Persch (2020), Dias (2020) e Braga (2021). 
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Pereira (2019), em sua dissertação, analisa os processos de desenvolvimento 

dos caminhos pedagógicos, as práticas educativas, a participação dos alunos autistas 

e a atuação do professor no processo de ensino e aprendizagem de crianças com 

autismo em turmas de 4 e 5 anos da Educação Infantil. Examinou como a presença de 

alunos com autismo pode influenciar e enriquecer a prática pedagógica nas turmas de 

Educação Infantil, ainda que seja uma prática desafiadora para os docentes e para a 

instituição de ensino. O estudo explora como a inclusão desses alunos não apenas 

promove a sua participação, mas também impulsiona a adaptação e a inovação das 

práticas educacionais, beneficiando todo o grupo. A pesquisa destaca a importância da 

colaboração entre educadores, famílias e profissionais para criar um ambiente de 

aprendizado mais inclusivo e efetivo. 

Silva (2019), em sua pesquisa de mestrado, buscou compreender a inclusão de 

uma criança com autismo na Educação Infantil. Para isso, realizou um estudo de caso 

no contexto da sala de aula, investigando sua vivência dentro da sala de aula regular, 

os mecanismos utilizados pela professora e equipe pedagógica em relação ao aluno 

autista e a participação dos pais nesse processo. Como resultado da investigação, a 

pesquisadora destaca que é necessário o estabelecimento de uma nova cultura 

inclusiva, que compreenda o trabalho interdisciplinar, que leve em consideração a 

formação e valorização dos profissionais da educação para a compreensão da 

importância das adaptações ao público da educação especial, bem como a melhoria 

das condições de trabalho nas instituições inclusivas de ensino. 

Sobre currículo e adaptações curriculares, Silva (2019) tece poucas 

considerações em seu texto, ao citar a Resolução CNE/CEB nº 2, de 11 de setembro 

de 2001, a qual, em seu artigo 8º, dispõe sobre a organização que as instituições de 

ensino devem prover para receber estudantes da educação especial, como a 

necessidade de flexibilização e adaptação curricular, entre outros serviços e recursos 

para o atendimento das necessidades desse público. 

Santos (2019) analisa o trabalho pedagógico com estudantes da educação 

inclusiva, com destaque para uma criança da Educação Infantil, evidenciando a 

importância da segurança do professor ao mediar conhecimentos, sem comprometer o 

planejamento e evitando um ensino reducionista. Os educadores buscaram informações 

na internet sobre inclusão e educação especial, demonstrando comprometimento com 

a qualidade do ensino. A Assistente de Desenvolvimento Infantil (ADI) teve um papel 

central na integração da criança participante da pesquisa na sala de aula, mediando 
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práticas inclusivas. 

A autora desenvolveu um tópico denominado “Currículo da Educação Infantil”, 

com algumas legislações federais que tratam do currículo, como a atual LDB nº 

9.394/1996, a BNCC (2017), entre outras. A respeito de adaptações curriculares, a 

pesquisadora escreveu um tópico sobre a importância dessa medida pedagógica no 

processo de inclusão de crianças com TEA no ensino regular. Além disso, em sua 

pesquisa de campo, explorou como as adaptações curriculares eram realizadas na 

turma pesquisada. 

A pesquisa de Santos (2019) enfatiza a relevância da mediação pedagógica no 

desenvolvimento psicossocial de alunos com TEA e a necessidade de flexibilização das 

práticas educacionais para promover o acesso ao currículo escolar. 

Poersch (2020), em sua pesquisa de mestrado, investigou barreiras atitudinais 

no ensino de crianças com TEA na Educação Infantil e as estratégias adotadas pelos 

22 profissionais da educação participantes da pesquisa, que trabalham com estudantes 

da educação inclusiva, para superá-las. 

A autora, em sua análise, mostrou a presença de barreiras atitudinais 

significativas que dificultam a inclusão de crianças com Transtorno do Espectro Autista 

(TEA) na Educação Infantil, ligadas às atitudes dos profissionais da educação, que 

muitas vezes se manifestam por meio da padronização de abordagens, da 

perpetuação de estereótipos e do estabelecimento de baixas expectativas em relação 

ao potencial desses estudantes. Apesar de não serem identificadas estratégias 

significativas para superar essas barreiras, observou-se que as profissionais 

desenvolveram abordagens que buscam mitigar os impactos negativos dessas atitudes, 

como a aproximação física cuidadosa, que visa criar um ambiente mais acolhedor e 

seguro para os alunos com TEA. Além disso, a reorganização da rotina das atividades 

escolares tem se mostrado uma prática útil, permitindo uma adaptação mais eficaz às 

necessidades individuais dos alunos. O diálogo constante com os cuidadores é outro 

aspecto relevante, pois fortalece a parceria entre a escola e a família, promovendo uma 

compreensão mútua sobre as necessidades e potencialidades das crianças. 

Poersch (2020) não tratou especificamente de adaptações curriculares em sua 

pesquisa, pois, ao fazer menção ao currículo, trouxe uma citação sobre as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, de 1998, especialmente no que se 

refere à concepção de criança. 

Dias (2020) investigou, em sua dissertação, a concepção que profissionais da 
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Educação Infantil — incluindo docentes do ensino regular e especial, gestores escolares 

e pais — têm sobre a promoção da inclusão nesta etapa de ensino, assim como os 

conhecimentos e conceitos fundamentais relativos à educação inclusiva, bem como as 

práticas de inclusão desenvolvidas e as reflexões que apresentam sobre as relações 

estabelecidas pelos envolvidos a respeito da inclusão da criança com TEA no ensino 

regular. De acordo com os resultados, os professores afirmam ter conhecimentos 

sólidos sobre a inclusão; contudo, referem que ainda há lacunas nessa temática, pois 

os entrevistados demonstraram conhecimento geral sobre a legislação, mas sem citar 

documentos específicos. Os docentes apresentaram uma compreensão significativa 

das diferenças entre integração e inclusão, destacando a importância da formação 

continuada para que a educação inclusiva, de fato, aconteça. Por sua vez, os pais 

enfatizaram a necessidade de garantir direitos que asseguram a inclusão, bem como 

relataram os desafios na sociedade, que ainda se mostra despreparada para acolher 

essas crianças. A prática de inclusão na escola foi descrita como acolhedora e sem 

preconceitos, com adaptações feitas para atender às necessidades dos alunos. 

De forma geral, os relatos indicam que a inclusão deve ser baseada nas 

características individuais de cada criança, com um trabalho colaborativo entre todos os 

envolvidos. Embora algumas flexibilizações curriculares tenham sido mencionadas, as 

respostas foram genéricas, sugerindo que mais diagnósticos sobre as necessidades 

dos alunos se fazem necessários. Dias (2020) conclui que, apesar dos progressos, 

ainda há muito a ser feito para promover uma inclusão efetiva nas instituições de ensino. 

A inclusão é vista como um processo contínuo, que exige empenho e conhecimento de 

todos os atores sociais. 

Braga (2021), em sua dissertação sobre a inclusão de crianças com autismo na 

Educação Infantil, analisou o Plano Municipal de Educação (PME) da rede municipal de 

ensino de Mossoró-RN. O PME da educação especial e inclusiva aborda três categorias 

principais: acessibilidade, matrícula antecipada e inclusão no ensino regular. O 

documento reconhece que a infraestrutura afeta a acessibilidade, propondo reformas 

em prédios precários. A matrícula antecipada é vista como essencial, mas sua eficácia 

ainda não havia sido avaliada à época da pesquisa. Quanto à inclusão, o PME prioriza 

a universalização do ensino e do atendimento especializado, buscando garantir a 

educação inclusiva sem exclusões. A autora assevera que, embora essa normativa 

estabeleça metas e estratégias, ela não assegura resultados concretos. No que se 

refere ao manual de contratação de estagiários, a análise revela a falta de critérios 
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claros para a seleção dos candidatos, como tempo mínimo de curso, exigindo apenas 

que estejam cursando a graduação. A importância do agente educacional auxiliar para 

a aprendizagem de alunos com deficiência é reconhecida, mas a ausência desse 

profissional durante a pandemia deixou esses alunos sem apoio. Nos dados sobre as 

matrículas de alunos com autismo, observou-se o aumento da demanda na Educação 

Infantil, com baixa participação no AEE, indicando a necessidade de reflexão sobre as 

condições atuais e possíveis estratégias para melhorar o acesso desses alunos ao 

suporte necessário. 

A respeito do currículo adaptado para crianças com TEA na Educação Infantil, 

Braga (2021) discorre sobre o que alguns documentos oficiais federais apresentam, 

como a BNCC, que consolida o direito e a aprendizagem desse público nessa etapa de 

ensino. Destaca também as contribuições do Documento Curricular do Estado do 

Rio Grande do Norte para a Educação Infantil, especialmente nas práticas 

pedagógicas que potencializam o desenvolvimento infantil de todas as crianças. O 

documento específico que norteia o currículo adequado à Educação Infantil naquele 

município estudado é a Proposta Curricular para a Educação Infantil, baseada nas 

DCNEI e na atual LDB. 

Em síntese, as pesquisas reunidas na primeira categoria demonstram que a 

inclusão de crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) na Educação Infantil 

tem recebido atenção crescente no campo acadêmico entre 2019 e 2021. Os estudos 

de Pereira (2019), Silva (2019) e Santos (2019) inauguram a discussão destacando a 

importância da participação da criança com TEA no cotidiano escolar, o papel do 

professor na mediação das aprendizagens e a necessidade de práticas pedagógicas 

que promovam a interação e a construção de um ambiente inclusivo. Esses trabalhos 

apontam que, embora haja empenho dos profissionais, ainda persiste a sensação de 

despreparo docente diante das especificidades do autismo, exigindo adaptações 

metodológicas constantes. 

Na mesma direção, Poersch (2020) evidencia barreiras atitudinais presentes na 

escola, associadas a estereótipos e baixa expectativa em relação aos estudantes com 

TEA. Embora identifique ações pontuais, como reorganização da rotina e aproximação 

cuidadosa, a autora destaca que estratégias mais estruturadas ainda são incipientes, o 

que reforça a necessidade de formação continuada e mudanças culturais profundas no 

ambiente educativo. 

A pesquisa de Dias (2020) amplia a discussão ao considerar a percepção de 
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professores, gestores e familiares, demonstrando avanços no reconhecimento dos 

direitos das crianças com TEA, mas também lacunas no conhecimento sobre legislação 

e adaptações curriculares, que ainda são realizadas de forma genérica. Já Braga (2021) 

volta o olhar para políticas educacionais municipais, evidenciando que, embora o Plano 

Municipal de Educação apresente metas para inclusão, ainda há fragilidades na 

contratação de profissionais de apoio e baixa adesão ao AEE, o que compromete a 

efetividade das ações inclusivas. 

De modo geral, observa-se que os estudos convergem ao apontar que a inclusão 

de crianças com TEA na Educação Infantil não se limita ao acesso, mas requer 

condições pedagógicas, estruturais e formativas que garantam participação, 

aprendizagem e desenvolvimento. As pesquisas reforçam que a inclusão é um 

processo contínuo e desafiador, que demanda investimento institucional, currículo 

flexível, trabalho colaborativo e políticas que assegurem o atendimento adequado às 

singularidades das crianças com TEA. 

Observa-se, por fim, que a inclusão escolar, enquanto movimento que assegura 

o direito de todos à educação em espaços comuns, exige não apenas o acesso, mas a 

efetivação de práticas pedagógicas que reconheçam e respeitem a diversidade presente 

na Educação Infantil. Como destaca Mantoan (2003), a educação inclusiva deve 

promover adaptações que contemplem diferentes formas de aprender e conviver, 

princípio refletido nas pesquisas analisadas, que apontam a necessidade de práticas 

flexíveis, formação continuada, colaboração entre profissionais e famílias, bem como 

ações que favoreçam comunicação, socialização e desenvolvimento socioemocional de 

crianças com TEA. Apesar dos avanços percebidos, os estudos também revelam 

barreiras estruturais e formativas que limitam a inclusão plena — entre elas, a falta de 

preparo docente, insuficiência de recursos e resistência institucional. Assim, reforça-se 

que a inclusão de crianças com TEA na Educação Infantil permanece como um 

processo em construção, que demanda investimentos constantes, políticas efetivas e 

compromisso coletivo para que o direito à aprendizagem e à participação seja, de fato, 

garantido. 

 

5.2.2 Formação continuada e concepções docentes sobre TEA na Educação 

Infantil 

 

Nesta segunda categoria foram agrupadas nove pesquisas de mestrado, sendo 
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uma defendida em 2020, três em 2021, duas em 2022 e três de 2024. 

 

Quadro 8. Síntese de pesquisas nove pesquisas stricto sensu sobre concepções docentes 
sobre TEA na Educação Infantil 
Tipo/Ano 

 
Mestrado ou 
Doutorado 

 

Autor(a) Título Objetivo Geral Pressupostos 
teórico-

metodológicos 

Principais Resultados 

Mestrado 
2020 

Vanessa 
Souza de 

Araujo 
Saeger 

Efetividade de 
uma 

intervenção 
educativa no 
conhecimento 

de 
profissionais 
da Educação 
Infantil sobre 
Transtorno do 
Espectro do 

Autismo. 
 
 

Avaliar a 
efetividade de 

uma 
intervenção 
educativa no 
conhecimento 

de profissionais 
da Educação 
Infantil sobre 
Transtorno do 

Espectro 
Autista. 

A intervenção 
educativa envolveu 

674 professores 
regentes e 

supervisores da 
Educação Infantil da 

rede pública de 
Montes Claros, MG. A 

capacitação foi 
dividida em cinco 
módulos sobre o 

Transtorno do 
Espectro do Autismo 

(TEA), abordando 
desde sua definição 
até a identificação e 
encaminhamento de 

crianças com 
possíveis sinais de 
autismo no contexto 
escolar. A eficácia da 

intervenção foi 
avaliada por meio de 

questionários 
aplicados antes e 

após a capacitação, 
com 29 assertivas 

sobre o TEA. Foram 
realizadas análises 

estatísticas (teste Qui-
quadrado de 

McNemar e teste de 
Wilcoxon) para 
comparar os 

resultados pré e pós-
intervenção. 

A intervenção educativa 
foi eficaz, resultando em 

uma melhoria significativa 
no conhecimento dos 

educadores sobre o TEA, 
com aumento nos acertos 

em quase todas as 
assertivas, exceto nas 

assertivas 1, 2, 18 e 28. 
Os maiores acertos 

envolveram temas como 
níveis do TEA, 

sensibilidade a sons, 
frequência em escolas 
regulares e dificuldades 

de fala, enquanto os 
menores acertos 

abordaram aspectos como 
isolamento social, uso do 

dedo para apontar, 
dificuldade de 

aprendizado e interesse 
por outras crianças. A 

comparação pré e pós-
intervenção mostrou 

aumento significativo na 
média de acertos e 

redução nos "não sei". Os 
resultados indicam que a 
formação contínua dos 
educadores é essencial 

para o diagnóstico 
precoce e práticas 

inclusivas, especialmente 
devido à crescente 

prevalência do transtorno 
e à rotatividade de 

profissionais. 
Mestrado 

2021 
Nerise 
Maia 

Guazzelli 

Educação 
inclusiva e 

formação de 
professores: a 
presença da 

temática 
transtorno do 
espectro do 

autismo (TEA) 
nos currículos 
de graduação 

em 

Identificar se os 
cursos de 
pedagogia 

apresentam 
como parte do 

conteúdo 
curricular 

obrigatório na 
formação de 

seus alunos a 
discussão 
acerca da 

A autora investigou os 
currículos de três 

Instituições de Ensino 
Superior que 

oferecem graduação 
em pedagogia no 
município de São 
Paulo, sendo uma 

pública e duas 
privadas. Primeiro, foi 
feito o levantamento 

das ementas das 

A análise das ementas 
das disciplinas revelou 

que a abordagem sobre o 
TEA é 

predominantemente 
centrada nos aspectos 
legislativos e médicos-

psicológicos, com ênfase 
na legislação e nos 

diagnósticos de 
desenvolvimento humano. 
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pedagogia. 
 

educação 
especial e/ou 

inclusiva. 

disciplinas que tratam 
de educação especial 

e/ou inclusiva. Em 
seguida, analisou-se a 
presença explícita do 

tema TEA, 
identificando sete 

disciplinas que 
mencionam 

diretamente o 
transtorno. A análise 
dessas disciplinas 
seguiu a técnica de 
análise de conteúdo 
de Bardin (1977), e 
foram formuladas 
quatro categorias: 

aspectos legislativos 
do TEA, aspectos 

médico-psicológicos 
do TEA, aspectos 

subjetivos do TEA e 
aspectos da 

escolarização na 
educação especial 

e/ou inclusiva. 
Mestrado 

2021 
Adélia 

Carneiro 
da Silva 
Rosado 

Concepções 
docentes 
sobre a 

inclusão de 
crianças com 
autismo na 
Educação 

Infantil. 

Analisar as 
conceções de 
docentes da 
Educação 

Infantil sobre a 
inclusão 

escolar das 
crianças com 

autismo 

A autora baseou sua 
pesquisa na 

perspectiva socio-
histórica de Vigotski, 

que entende o 
desenvolvimento 
humano como um 

processo complexo de 
inserção do sujeito na 
cultura, mediado por 
outro mais experiente 

e influenciado por 
fatores como a base 
biológica, o contexto 

histórico e as 
possibilidades de 

interação. Além disso, 
estabeleceu diálogos 
teóricos com autores 

que discutem 
concepções de 

infância, Educação 
Infantil, deficiência e 
autismo. A pesquisa 

incluiu também 
entrevistas 

semiestruturadas com 
duas docentes da 

Educação Infantil do 
município de 

Guarabira-PB. 

Os resultados indicam que 
as docentes têm mudado 
suas concepções sobre 

crianças com autismo com 
base nas vivências 

diárias. Os processos de 
mediação são 

fundamentados no vínculo 
afetivo, respeito e 
cooperação. As 

professoras destacam a 
necessidade de formação 

continuada para lidar 
melhor com os desafios 
enfrentados. A presença 
das mães na sala causa 
desconforto nas disputas 

por decisões, mas 
também oferece alívio em 

momentos de 
comportamentos 

disruptivos das crianças 
com TEA. Conclui-se que 

as docentes buscam 
ativamente desenvolver 
estratégias para criar um 

ambiente inclusivo, 
reconhecendo que a 

inclusão envolve não só o 
acesso das crianças com 
autismo à instituição, mas 
também sua participação 

efetiva. 
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Mestrado 
2021 

Veronica 
Rodrigues 
de Souza 
Santos 

O autismo na 
Educação 

Infantil: 
elaboração de 

um E-book 
para 

professores da 
educação 

profissional 
técnica 

pedagógica. 

Analisar as 
diretrizes 

curriculares do 
Curso da 
Educação 

Profissional 
Técnica de 
nível médio, 
denominado 

ainda de Curso 
Normal, 

oferecido pela 
SEEDUC-RJ 

sobre as teorias 
e das práticas 
inclusivas para 
a criança com o 
espectro autista 

na Educação 
Infantil. 

A metodologia 
utilizada foi a 

pesquisa qualitativa 
de cunho bibliográfico 
documental, visando 

compreender a 
arquitetura curricular 
do referido curso e 
seus impactos na 

formação 
contemporânea do 

professor da 
Educação Infantil e 

anos iniciais do ensino 
fundamental. 

A pesquisa revelou que o 
curso apresenta uma 

dicotomia entre as 
disciplinas pedagógicas e 

as de ensino geral, 
evidenciando que as 

disciplinas relacionadas à 
diversidade e inclusão no 

Currículo Básico ainda 
estão desconectadas das 
demais áreas de ensino e 

são tratadas 
principalmente sob a ótica 
do professor especializado 

em Educação Especial. 
Como resultado, o estudo 

culmina em um E-book 
destinado aos professores 
formadores do Curso de 

Formação de Professores 
de nível médio, abordando 

recursos didático-
pedagógicos e as 

contribuições das teorias 
da fonoaudiologia 

educacional, com foco no 
desenvolvimento infantil e 
nas especificidades das 
crianças com transtorno 
do espectro autista na 

Educação Infantil. 
Mestrado 

2022 
Daniele 

Rita Cruz 
Formação de 

professores da 
Educação 

Infantil acerca 
dos mitos e 
concepções 

sobre o ensino 
da criança 

com autismo. 

Elaborar e 
implementar 
um programa 

online de 
formação sobre 
as concepções 

acerca do 
ensino da 

criança com 
TEA na 

Educação 
Infantil e 
verificar o 

impacto nos 
discursos dos 
participantes 

durante o 
processo 
formativo. 

Participaram da 
formação 25 

professoras da 
Educação Infantil e 
uma agente escolar 
de duas unidades 

escolares de 
Educação Infantil de 

um município de 
médio porte do interior 

do estado de São 
Paulo. A formação foi 
realizada através da 
análise, reflexão e 

discussão de casos 
de ensino da criança 
com TEA, abordando 

temas como 
características, a 

importância do laudo, 
rigidez, estereotipias, 

entre outros e teve 
como atividades 
complementares 
sínteses sobre os 
temas abordados, 

vídeos e atividades 
para reflexão. 

A pesquisa aponta que o 
caminho para a 

compreensão e inclusão 
escolar da criança do 
TEA, aquela em que o 

sistema de ensino regular 
está apto a todos e com 

oportunidades 
educacionais adequadas 

para a diversidade de 
estilos de aprendizado, 

pode ir além de uma 
formação docente inicial 

com maior ênfase no 
assunto, mas também 

com uma formação 
continuada através da 
reflexão de casos de 

ensino, da prática docente 
e de uma relação de 

qualidade com a família 
da criança com TEA. 
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Mestrado 
2022 

Fernanda 
Dias 

Ferraz 
Soriano 

Autoeficácia e 
a percepção 

de professores 
de Educação 
Infantil sobre 
sua formação 
e atuação com 
crianças com 
transtorno do 

espectro 
autista. 

Identificar a 
Autoeficácia e a 
percepção de 
professores de 

Educação 
Infantil sobre 

sua formação e 
atuação com 
crianças com 

TEA. 

O estudo é 
transversal, descritivo 
e correlacional-causal, 
com a participação de 

128 professores de 
Educação Infantil. A 
coleta de dados foi 

realizada virtualmente 
devido à pandemia da 
Covid-19, utilizando 

os instrumentos: 
questionário 

"Percepção dos 
professores sobre a 
formação e atuação 
com crianças com 

Transtorno do 
Espectro Autista" e a 
Escala de Avaliação 
de Autoeficácia de 
Professores com 

Autismo (ASSET), 
aplicados por Google 
Forms. A análise dos 

dados foi feita por 
meio de tabulação em 
planilha do Microsoft 

Excel, com 
organização das 

pontuações obtidas 
em cada variável, 
seguida de análise 

estatística descritiva e 
correlacional. 

Os resultados indicaram 
que 61,7% dos 

professores já trabalharam 
com crianças com TEA, 
mas enfrentam desafios 
devido à fragilidade na 

formação inicial e 
continuada. Embora 

reconheçam a importância 
das formações, apenas 

46,1% buscam 
aprimoramento na área do 

TEA. Os docentes 
destacaram dificuldades 
como lacunas formativas, 
problemas com familiares, 

excesso de alunos nas 
salas e falta de estrutura e 
apoio nas escolas. Além 
disso, 79% apresentaram 
baixa autoeficácia ao lidar 
com crianças com TEA, 
apontando dificuldades 

em sua prática. A 
pesquisa revelou que a 
experiência prévia e o 

tempo de atuação 
influenciam essa 

autoeficácia. Conclui-se 
que é urgente a 

implementação de 
políticas públicas que 

melhorem a estrutura das 
escolas e invistam na 

formação continuada dos 
professores, a fim de 

enfrentar os desafios da 
inclusão de crianças com 
TEA e garantir seu acesso 
ao currículo, conforme as 

Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a 
Educação Infantil 

(DCNEI). 
Mestrado 

2024 
Karina 
Courel 

Maurício 

Formação 
continuada de 
professores 
dos Centros 
de Educação 
Infantil: TEA 

conhecer para 
atuar 

Identificar, 
caracterizar e 

analisar a 
concepção dos 
professores em 

relação ao 
Transtorno do 

Espectro 
Autista (TEA), 

suas 
percepções 

sobre a 
atuação com 

essas crianças 
e a formação 
continuada 

oferecida pela 

A pesquisa adotou um 
delineamento 
transversal e 

descritivo, coletando 
dados em um único 

momento para 
identificar a frequência 

e a relação entre 
variáveis. 

Participaram 112 
professores de 

Centros de Educação 
Infantil da rede 

municipal de São 
Paulo, que 

responderam a um 
questionário enviado 

Como resultado da 
pesquisa elaborou-se um 

material alinhado às 
políticas educacionais e 
às especificidades da 

Educação Infantil, 
considerando o contexto 
escolar e os envolvidos. 

Segundo a autora, espera-
se que o estudo e o plano 
de intervenção fortaleçam 

a formação continuada 
dos professores, 

atendendo às 
necessidades do contexto. 
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Secretaria 
Municipal de 
Educação de 
São Paulo. 

por e-mail, seguindo 
todos os 

procedimentos éticos 
aprovados pelo 
Comitê de Ética. 

Mestrado 
2024 

Shirley 
Elias de 

Figueirêdo 

Desafios da 
gestão escolar 
e professoras 

frente à 
inclusão e à 
permanência 

do/a 
estudante com 
Transtorno do 

Espectro 
Autista 

(TEA) na pré-
escola. 

Investigar como 
se dá a 

inclusão e a 
permanência 
das crianças 
com TEA nas 

escolas e quais 
desafios 

apresentam, 
além de 

analisar como 
estes podem 

ser enfrentados 
pela gestão 
escolar e 

docentes, em 
prol do 

processo 
inclusivo. 

Pesquisa de campo 
de abordagem 

qualitativa, tendo a 
pesquisa-ação como 

método de 
investigação e 
aplicação de 

questionários a sete 
integrantes da gestão 

escolar e a 13 
professoras. 

O resultado da 
investigação permitiu 
identificar desafios e 
concepções sobre 

inclusão de crianças com 
TEA. A partir disso, foi 

elaborado e testado um 
guia pedagógico formativo 
para apoiar intervenções 

de qualidade e promover a 
inclusão desde a 
Educação Infantil. 

Mestrado 
2024 

Camila 
Naomi da 

Costa 
Ishisaki 

Nasciment
o 

O Desenho 
Universal para 
Aprendizagem 
e a inclusão 

escolar 
do Aluno 
autista 

Discutir 
conhecimentos 

sobre as 
possibilidades 

de prática 
pedagógica de 
professores de 

crianças 
autistas, 

incluídas no 
ensino regular, 
matriculadas na 
primeira etapa 

do Ensino 
Fundamental 

em Paranaguá. 

O estudo transversal 
descritivo-exploratório 

envolveu 66 
professores dos anos 

iniciais do ensino 
municipal de 

Paranaguá, que 
responderam 

voluntariamente a um 
questionário. 

A análise quantitativa e 
qualitativa revelou que a 
maioria dos professores 
não se sente preparada 
para atender alunos com 
Autismo e não recebeu 

formação adequada sobre 
o tema. Para suprir essa 
demanda, foi elaborado 

um E-book autoformativo 
sobre Autismo e Desenho 

Universal para a 
Aprendizagem. 

Fonte: Autoria própria. 
 

Os autores agrupados no Quadro 8 são, respectivamente: Saeger (2020), 

Guazzelli (2021), Rosado (2021), Santos (2021), Cruz (2022), Soriano (2022), Maurício 

(2024), Figueirêdo (2024) e Nascimento (2024) cujas pesquisas estão sintetizadas a 

seguir. 

A dissertação de Saeger (2020) investigou a eficácia de uma intervenção 

educativa para aprimorar o conhecimento de profissionais da Educação Infantil sobre o 

TEA. O estudo envolveu uma capacitação composta por cinco módulos: 

1) O que é o Transtorno do Espectro Autista?; 2) Discussão sobre o Modified 

Checklist for Autism in Toddlers (M-CHAT); 3) Como identificar crianças com sinais de 

TEA no contexto escolar; 4) Observando o contexto escolar; e 5) Encaminhamentos 
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para crianças com sinais de TEA. Foram aplicados questionários com 29 assertivas 

sobre o TEA antes e depois da intervenção, e os resultados foram analisados por meio 

dos testes qui-quadrado, de McNemar, e Wilcoxon. 

A intervenção também gerou um e-book e um artigo com o objetivo de apoiar 

educadores no manejo de crianças com sinais de TEA. Saeger (2020) concluiu que a 

intervenção foi eficaz e destacou a importância da formação contínua dos profissionais 

para promover práticas inclusivas e facilitar o diagnóstico precoce de crianças com TEA. 

Guazzelli (2021) investigou a presença da temática do TEA nos currículos de 

graduação em Pedagogia, com foco na formação de professores para a educação 

inclusiva. O estudo analisou a inclusão do tema nos conteúdos programáticos e nas 

ementas das disciplinas oferecidas por diferentes instituições de ensino superior. 

Embora a dissertação não trate diretamente das especificidades da Educação 

Infantil, Guazzelli (2021, p. 86) afirma que “Os cursos de graduação em pedagogia têm 

por objetivo geral atuar na formação inicial de professores visando o exercício docente 

na Educação Infantil e anos iniciais do ensino fundamental”, aspecto que justifica sua 

inclusão na presente categoria de análise. 

Os resultados mostraram que, embora algumas instituições abordem o TEA, a 

presença desse tema nos currículos é inconsistente e, muitas vezes, superficial. A 

pesquisa revelou que o tratamento dado ao TEA não é uniforme entre as universidades, 

o que indica a necessidade de uma maior e mais aprofundada inclusão do tema nos 

cursos de formação de professores. A dissertação conclui que é essencial reforçar a 

formação dos futuros educadores sobre o TEA para garantir uma educação inclusiva 

mais efetiva. 

Rosado (2021), em sua pesquisa de mestrado, analisou como professores da 

Educação Infantil compreendem e lidam com a inclusão de crianças com TEA nas 

instituições de ensino regulares. O estudo se concentrou em compreender as 

percepções e práticas docentes inclusivas e excludentes em relação à educação 

inclusiva, especialmente no contexto do autismo. A autora realizou entrevistas com duas 

professoras de escolas públicas, buscando entender os desafios e as estratégias 

utilizadas para atender crianças atípicas. 

Os resultados apontaram que, apesar de muitos professores demonstrarem 

empatia e disposição para trabalhar com alunos com autismo, houve uma grande 

diversidade de percepções sobre a inclusão. Alguns docentes relataram dificuldades 

devido à falta de formação específica sobre o autismo e à escassez de recursos 
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pedagógicos adequados. Além disso, questões como a sobrecarga de alunos em sala 

de aula e a falta de apoio especializado também foram identificadas como obstáculos à 

inclusão efetiva. 

Rosado (2021) destacou que a concepção de inclusão nos discursos dos 

professores está frequentemente relacionada a uma visão ainda tradicional, em que a 

adaptação dos alunos com autismo é vista como um processo individual, muitas vezes 

negligenciando a necessidade de um ambiente escolar verdadeiramente inclusivo, que 

envolva a formação contínua dos professores, o apoio interdisciplinar e a adaptação do 

currículo para atender às necessidades específicas dessas crianças. 

A pesquisa revela a importância de um maior investimento na formação dos 

docentes e na promoção de uma cultura escolar inclusiva, na qual todos os alunos, 

independentemente de suas particularidades, possam ser adequadamente atendidos. 

Santos (2021), em sua pesquisa de mestrado, aborda a formação de professores 

para lidar com a educação de crianças com TEA na Educação Infantil. O estudo 

identifica a necessidade de integrar conteúdos sobre diversidade e inclusão no currículo 

de cursos de formação de professores, principalmente no contexto da Educação 

Profissional Técnica. 

A pesquisa revela que, no currículo atual, as disciplinas relacionadas ao autismo 

e à inclusão escolar estão desconectadas das demais áreas de ensino, sendo 

abordadas apenas por professores especializados em Educação Especial. Diante disso, 

o trabalho propõe a criação de um e-book como recurso didático- pedagógico, voltado 

a professores formadores do curso de Formação de Professores de nível médio. O e-

book tem como objetivo fornecer informações e estratégias baseadas nas contribuições 

da fonoaudiologia educacional, abordando o desenvolvimento infantil e as 

especificidades do ensino de crianças com TEA. Assim, o estudo contribui para a 

melhoria da formação dos educadores e para a promoção de uma educação mais 

inclusiva e adequada às necessidades das crianças com autismo na Educação Infantil. 

Cruz (2022), em sua pesquisa de mestrado, aborda a formação dos profissionais 

da Educação Infantil e as concepções que eles possuem sobre o ensino de crianças 

com TEA. O foco principal foi examinar como os professores percebem e lidam com o 

autismo dentro da sala de aula regular, considerando os mitos, estigmas e crenças 

equivocadas que podem influenciar suas práticas pedagógicas. 

A pesquisa explora os conhecimentos teóricos e práticos que os educadores 

possuem sobre o autismo, bem como a importância de uma formação adequada para 
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que possam atender a essas crianças de maneira efetiva. A autora discute que muitos 

professores carecem de informações e formação específica, o que pode resultar em 

atitudes e práticas inadequadas. Além disso, destaca-se a necessidade de uma 

formação contínua, que possa desmistificar o autismo e fornecer estratégias 

pedagógicas que atendam às reais necessidades das crianças com TEA. 

O estudo também analisa os desafios enfrentados pelos docentes ao integrar 

crianças com autismo nas salas de aula regulares e a importância de combater 

preconceitos e estereótipos. Cruz (2022) defende a construção de um ambiente escolar 

inclusivo, no qual as crianças com autismo possam se desenvolver de forma plena e 

participar ativamente das atividades escolares. Em resumo, a dissertação enfatiza a 

importância da formação dos professores para lidar com o autismo, visando 

desmistificar conceitos errôneos e melhorar a inclusão escolar das crianças com TEA. 

Soriano (2022) investigou a relação entre a autoeficácia dos professores e sua 

percepção sobre a formação e atuação com crianças com TEA na Educação Infantil. A 

pesquisa revela que muitos professores se sentem despreparados para lidar com as 

demandas de inclusão de alunos com TEA, apontando lacunas significativas na 

formação docente inicial e continuada. Embora reconheçam a importância de um 

conhecimento especializado, a maioria dos docentes participantes da pesquisa não 

busca, ou não tem acesso a formações específicas na área do autismo. 

A dissertação também destaca que a autoeficácia dos professores, ou seja, a 

confiança que eles têm em sua capacidade de ensinar crianças com TEA, é impactada 

pela falta de apoio adequado nas escolas, como estrutura física e suporte humano. Além 

disso, fatores como a experiência prévia dos docentes e o tempo de atuação profissional 

influenciam sua percepção e confiança no trabalho com essas crianças. Soriano (2022) 

conclui que é essencial investir em políticas públicas voltadas à formação continuada 

de professores e à melhoria das condições escolares, a fim de garantir uma educação 

inclusiva de qualidade para crianças com TEA. 

A pesquisa de Maurício (2024) investiga a formação continuada de professoras 

da Educação Infantil que atuam em Centros de Educação Infantil (CEI) da prefeitura de 

São Paulo, no que se refere às suas concepções sobre o TEA, às suas percepções 

sobre trabalhar com crianças autistas e à formação oferecida pela rede municipal de 

ensino. Para isso, foram utilizados questionários online, direcionados às professoras, 

bem como dados da Secretaria Municipal de Educação de São Paulo. Os resultados 

mostraram que as professoras reconhecem a importância da formação continuada para 
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garantir os direitos e a inclusão de crianças com TEA e apontam a necessidade de 

ações específicas para atender às particularidades do desenvolvimento dessas crianças 

na Educação Infantil. 

Como fruto dessa lacuna identificada, a autora elaborou um material educativo, 

ou seja, um recurso formativo voltado para a inclusão escolar na primeira infância, com 

informações teóricas e propostas práticas em consonância com as políticas públicas 

inclusivas federais e municipais. Esse recurso, segundo Maurício (2024), pretende 

fortalecer a formação docente dos centros infantis, oferecendo subsídios para 

intervenções pedagógicas mais adequadas às necessidades de crianças com TEA 

desde a Educação Infantil. 

Figueirêdo (2024) investiga como as equipes de gestão escolar e professoras de 

pré-escolas enfrentam os desafios da inclusão e permanência de crianças com TEA na 

Educação Infantil. A autora analisa práticas, percepções e obstáculos no cotidiano 

escolar da Educação Infantil, considerando fatores como organização da escola, apoio 

institucional, formação docente e adaptação pedagógica, com o objetivo de 

compreender o que favorece ou dificulta a permanência desses alunos no contexto da 

pré-escola. 

Como resultado, o estudo evidencia que, apesar da intenção institucional 

inclusiva, há fragilidades estruturais e formativas que comprometem a permanência e o 

atendimento adequado de crianças autistas, como a falta de preparo e apoio à equipe, 

e a ausência de adaptações curriculares e estruturais adequadas. Para mitigar essas 

lacunas, a autora propõe um plano de formação no formato de um material, isto é, um 

guia pedagógico voltado à gestão escolar e às professoras, com o objetivo de orientar 

práticas inclusivas e garantir um ambiente mais acolhedor e adequado para crianças 

com TEA desde a primeira etapa da educação básica. 

Embora Nascimento (2024) não trate exclusivamente da Educação Infantil em 

sua pesquisa, essa etapa de ensino é mencionada em sua investigação. A autora 

discute como a abordagem Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) pode 

favorecer a inclusão de alunos com TEA no ensino regular. Nascimento (2024) analisa 

tanto concepções biomédicas quanto sociais sobre autismo, mapeia legislações e 

direitos educacionais e apresenta o DUA como uma perspectiva teórica capaz de 

orientar práticas pedagógicas mais inclusivas e sensíveis às necessidades desses 

alunos. 

Com base em um estudo transversal e descritivo com 66 professores da rede 
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municipal de Paranaguá/PR, a pesquisa revela que a maioria dos docentes não se sente 

preparada para atender alunos autistas e que muitos não receberam formação 

adequada sobre o TEA ou sobre o DUA. Em resposta a essa lacuna, a dissertação 

propõe e disponibiliza um material autoformativo, do tipo e-book, voltado para 

professores, com conteúdo e orientações para aplicar o DUA em sala de aula e 

promover a inclusão efetiva de alunos com TEA, inclusive os da Educação Infantil. 

Em síntese, as dissertações analisadas na segunda categoria convergem ao 

afirmar que a formação continuada é indispensável para que os docentes ampliem seus 

conhecimentos sobre o TEA, suas características e estratégias de mediação 

pedagógica, considerando que concepções e práticas educativas estão em constante 

transformação. Os estudos evidenciam que a formação inicial, por si só, não prepara 

adequadamente o professor para lidar com as especificidades do TEA o que resulta em 

lacunas que somente se tornam percetíveis quando o docente já está atuando em sala 

de aula. Dessa forma, investir em formação permanente contribui para desconstruir 

estigmas, fortalecer uma visão inclusiva e qualificar o atendimento às crianças com TEA. 

Outro ponto central refere-se à necessidade de que os professores se apropriem 

do conceito de mediação do desenvolvimento e da aprendizagem por meio de 

instrumentos culturais, característica essencial do processo humano e que, como 

apontam estudos inspirados em Vigotski (2007), se materializa na interação social antes 

de ser internalizada. Quando o docente compreende esse princípio e o coloca em 

prática, amplia as possibilidades de participação dos estudantes com TEA no contexto 

escolar. 

As dissertações também indicam que reconhecer e enfrentar as dificuldades 

vivenciadas pelos professores no cotidiano da inclusão é passo decisivo para o avanço 

da prática pedagógica. Questões como falta de recursos, ausência de apoio 

especializado e escassez de formação específica demandam atenção, assim como o 

fortalecimento do vínculo com as famílias e o trabalho colaborativo entre profissionais 

da educação (Santos, 2021; Cruz, 2022). 

Nesse cenário, torna-se urgente consolidar políticas públicas que garantam 

formação continuada de qualidade, aliada a investimentos em infraestrutura, materiais 

adequados e suporte especializado nas escolas. A articulação entre gestores 

educacionais, universidades e secretarias de educação pode potencializar o processo 

formativo e aprimorar o atendimento educacional de crianças autistas. 

Por fim, destaca-se a importância de avaliar sistematicamente a eficácia das 
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formações oferecidas aos docentes, compreendendo suas percepções, dificuldades e 

expectativas. Pesquisas que investiguem o impacto desses programas podem orientar 

ajustes metodológicos e aprimorar conteúdos, tornando-os mais alinhados às 

necessidades reais da prática docente. Em outras palavras, a formação continuada 

sobre TEA na Educação Infantil constitui instrumento estratégico para qualificar a 

inclusão e favorecer o desenvolvimento pleno das crianças no ambiente escolar. 

 

5.2.3 Práticas pedagógicas inclusivas e aprendizagem de crianças com TEA na 

Educação Infantil 

 

A terceira categoria reúne nove pesquisas stricto sensu, sendo uma de doutorado 

e oito de mestrado, distribuídas da seguinte forma: duas defendidas em 2019, três em 

2020, duas em 2021, uma em 2022 e outra em 2023. 

 

Quadro 9. Síntese de nove pesquisas stricto sensu sobre práticas pedagógicas 
inclusivas de crianças com TEA na Educação Infantil 
Tipo/Ano 

 
Mestrado 

ou 
Doutorado 

 

 
Autor(a) 

 
Título 

 
Objetivo 

Geral 

 
Pressupostos teórico-

metodológicos 

 
Principais Resultados 

Mestrado 
2019 

Michele 
Morgana de 
Melo Mattos 

Construindo 
um caderno 

de atividades 
pedagógicas 

sobre o 
brincar das 

crianças com 
o transtorno 
do espectro 
autista na 
Educação 

Infantil. 

Contribuir 
com o 

processo de 
inclusão da 
criança com 

TEA na 
Educação 

Infantil, 
destacando 

as suas 
peculiaridade
s no brincar 
através da 

produção de 
um caderno 

com 
atividades 

pedagógicas. 
 

Sustentada pela teoria 
Histórico-cultural, a 

pesquisa qualitativa teve 
o método de pesquisa-

ação, destacando 
peculiaridades no brincar 
de quatro crianças com 
TEA e seus educadores, 
através da produção de 

um caderno com 
atividades pedagógicas. 

A pesquisa revelou 
características do brincar 

de crianças com TEA, 
como a falta de 

funcionalidade nas 
brincadeiras, 

estereotipias, pouco 
envolvimento social, 

dificuldades de 
concentração e/ou 
hiperfoco, além de 

necessidades variadas 
de apoio devido à 
diversidade dos 

sintomas. Duas crianças 
mostraram iniciativas de 
brincadeiras de faz-de-

conta, enquanto as 
demais buscaram 

principalmente estímulos 
sensoriais. Conclui-se 

que essas crianças 
enfrentam desafios no 

brincar voltado à 
satisfação sensorial e 
necessitam de apoio 

adulto para avançar nas 
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atividades lúdicas. Como 
suporte para 

educadores, foi 
desenvolvido o Caderno 
Pedagógico "O brincar 
das crianças com TEA 
na Educação Infantil", 

que oferece estratégias 
e observações baseadas 

nas brincadeiras 
observadas na pesquisa. 

Mestrado 
2019 

Maria da Guia 
Souza 

Autismo e 
inclusão na 
Educação 

Infantil: 
efeitos de 

um 
programa de 
intervenção 
colaborativa 
nas práticas 
pedagógicas 

dos 
professores. 

Avaliar a 
eficácia de 

uma proposta 
pedagógica 

de 
intervenção 
escolar, de 

cunho 
colaborativo, 

na 
escolarização 

de uma 
criança com 

TEA, 
regularmente 
matriculada 
no Ensino 
Infantil na 
cidade de 
Tenente 

Laurentino 
Cruz/RN. 

A pesquisa envolveu a 
professora, o educando, 
uma cuidadora e uma 

consultora de Educação 
Especial. Utilizou um 
delineamento quase-

experimental 
intrassujeito para avaliar 

os efeitos de um 
programa de 

capacitação no 
comportamento 

mediador do professor e 
no desempenho 

acadêmico e funcional 
do aluno. Após o 
programa, houve 

aumento nos 
comportamentos 

mediadores da docente 
e mudanças qualitativas 

no desempenho do 
aluno. A pesquisa é 

qualitativa e se 
caracteriza como uma 

investigação-ação, com 
participação ativa dos 
professores em uma 

intervenção colaborativa 
que busca modificar 

práticas pedagógicas, 
promovendo a troca de 

conhecimentos e 
reflexão constante. 

Conclui-se que o 
sucesso ou fracasso da 
escolarização da criança 

com TEA estão 
condicionados ao 

planejamento/organizaçã
o de estratégias de 

ensino, às adequações 
realizadas na escola, 
bem como à formação 

continuada de 
professores. 

Doutorado 
2020 

Izaionara 
Cosmea 
Jadjesky 

Aprendizado 
e 

desenvolvim
ento da 

criança com 
diagnóstico 
de autismo 

na Educação 
Infantil. 

Analisar 
aspectos dos 
processos de 
aprendizage

m e 
desenvolvime

nto de uma 
criança com 
diagnóstico 
de autismo 

na Educação 
Infantil. 

O percurso teórico-
metodológico é o estudo 

de caso de base 
qualitativa.  Os 

participantes do estudo 
foram: uma criança com 
diagnóstico de autismo, 
a professora regente, a 
professora de educação 
especial, a assistente de 
Educação Infantil e as 

outras crianças da turma 
sem deficiência. 

O resultado do estudo 
de caso aponta que a 
criança com autismo 
possui chances de 

aprendizado e evolução 
na escola infantil, desde 
que lhe sejam oferecidas 
condições para isso. Ou 

seja, a instituição de 
Educação Infantil precisa 
cumprir a função social 

da escola, 
proporcionando 

vivências que permitam 
a assimilação da cultura 
por todas as crianças, a 
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partir de um ensino 
intencional e 
estruturado. 

Mestrado 
2020 

Tailize 
Manarin 

 
 
 

Nise da 
Silveira e a 
Psicologia 
Analítica: 

contribuições 
pedagógicas 

para a 
inclusão de 

alunos 
autistas. 

 
 

Promover um 
diálogo entre 
o trabalho da 

psiquiatra 
brasileira 
Nise da 
Silveira 

(1905-1999), 
a psicologia 
analítica, e a 

arte como 
processo 

terapêutico, 
no intuito de 

apontar 
caminhos 

pedagógicos 
para a 

inclusão de 
estudantes. 

 

Trata-se de um estudo 
qualitativo bibliográfico- 

no qual efetivou-se 
revisão de literatura, nas 
bases de dados CAPES 

e BDTD, além de 
bibliografias de fontes 

primárias e secundárias. 
Utilizou-se como base 
para os estudos e as 

análises, Nise da 
Silveira, no entusiasmo 
de seus escritos sobre 
os processos criativos, 

Carl Gustav Jung e 
Sigmund Freud para 

compreender o autismo, 
enquanto um processo 

psicótico ou um 
processo de 

desintegração do 
eu/Self. Recorreu-se aos 
autores Harvey, Marx e 
Mazzota para apreender 

a inclusão escolar, de 
forma crítica e reflexiva. 

As práticas, utilizadas 
por Nise, caminham 

paralelamente ao 
contexto educativo, de 
crianças autistas e não 
autistas. Através dos 

procedimentos didáticos, 
que chamados de “o 

fazer em Nise”, a autora 
conclui que, muitos 

campos de experiências, 
da Base Nacional 
Comum Curricular, 

podem ser explorados, a 
partir da concepção de 
sujeito desenvolvida por 

Nise. 

Mestrado 
2020 

Anderleuza 
Viana Pinto 

Alunos com 
autismo no 

ensino 
regular: 

caracterizaç
ão e análise 

de 
repertórios 

profissionais 
da docência 

 

Investigar 
condições de 
mediação do 

trabalho 
docente na 
Educação 

Infantil, 
considerando 

a sala de 
aula com 

inclusão de 
alunos com 
TEA, que 
poderiam 

favorecer à 
consecução 
de objetivos 

preconizados 
pelos 

documentos 
oficiais que 

orientam 
processos de 
escolarização 
neste período 
da educação 

básica. 

O estudo caracteriza-se 
como estudo de caso, 
explicativo e de caráter 
qualitativo. O local da 
pesquisa deu-se em 

uma escola pública da 
Educação Infantil de 

uma cidade do estado 
do Amazonas e contou 
com uma professora 

participante. 

O estudo apontou que 
as condições de 

mediação adotadas 
(Fase 2 – Etapas 1, 2 e 
3 e Fase 3) mostraram-

se insuficientes para 
estabelecer repertórios 

profissionais da 
docência definidos pelo 

planejamento e pela 
execução de práticas de 

ensino e de avaliação 
intencionalmente 

relacionadas com a 
produção e/ou 

ocorrência de evidências 
(medidas) de 

aprendizagem para os 
alunos da turma (com ou 

sem diagnóstico de 
TEA). 

Mestrado 
2021 

Juliana Silva 
Andrieta 
Andrade 

Práticas 
pedagógicas 

inclusivas 
junto a 

Discutir os 
processos 

inclusivos de 
educandos 

A 
pesquisa optou por 

abordagem qualitativa, 
pois procura investigar 

A pesquisa demonstrou 
que a inclusão de 

crianças com TEA exige 
ações que vão além do 
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crianças com 
transtorno do 

espectro 
autista na 
Educação 

Infantil. 

autistas na 
Educação 
Infantil a 
partir das 
práticas 

pedagógicas 
dos 

professores. 
 

os aspectos de 
uma realidade, por meio 
de um estudo de caso 
de uma criança autista. 

Ressalta-se 
que em função da 
pandemia algumas 

adequações 
metodológicas foram 

realizadas. 
 
 
 

ambiente escolar, 
necessitando de 

políticas públicas que 
envolvam a formação 

continuada dos 
docentes, adaptação dos 

ambientes e recursos 
didáticos adequados 
para promover um 

ensino mais dinâmico e 
eficaz. Como resultado, 

foi criado um guia 
pedagógico com 
atividades para 

estudantes autistas, 
visando apoiar a prática 

pedagógica dos 
professores. 

Mestrado 
2021 

Andreia 
Domingues 
Bitencourte 

Ensino de 
ciências na 
Educação 

Infantil: 
contribuições 

para o 
desenvolvim

ento de 
Crianças 

com 
Transtorno 
do Espectro 

Autista 
(TEA) em 

uma 
perspectiva 
inclusiva. 

Construir e 
analisar uma 

proposta 
pedagógica 
inclusiva, a 

partir de 
Unidades 

Didáticas de 
Ciências 
voltada à 
Educação 

Infantil, 
orientada 

pela teoria do 
desenvolvime
nto humano 
proposta por 
Bronfenbrenn

er e pelos 
princípios de 
Intervenção 

Precoce. 

Pesquisa qualitativa do 
tipo estudo de caso, na 
qual participaram duas 
crianças, uma verbal e 
outra não verbal, cada 
uma de duas turmas 

distintas de 4 e 5 anos, 
com duas professoras 
em cada uma delas e 

uma auxiliar. Além disso, 
participaram os 

responsáveis pelas 
crianças com autismo. 

A criação da proposta 
pedagógica inclusiva, 

com base nas análises 
realizadas nos 

instrumentos de coleta 
de dados, apontou que 
os tópicos abordados 

nas diversas Unidades 
Didáticas podem ser 
opções positivas para 

desenvolver a 
comunicação alternativa, 
os conceitos científicos, 
as práticas cidadãs e a 
autonomia. Acredita-se 

que seja viável, por meio 
de Unidades Didáticas 

bem variadas, 
considerando os 

processos cognitivos 
únicos e 

individualizados, assim 
como as necessidades e 

particularidades 
mencionadas pelas 
famílias, atender às 

diversidades e 
exigências dos outros 
alunos da sala de aula 

inclusiva. 
Mestrado 

2022 
Priscilla 

Simara de 
Castro Nunes 

Autismo, 
cognição e 
tecnologias 

digitais: 
tecendo 

conexões 
em busca de 
potencializar 

a 
aprendizage

m e a 
inclusão de 

crianças 

Contribuir 
com o 

percurso de 
Unidades de 

Educação 
Infantil sobre 
a temática do 
Autismo em 

uma 
perspectiva 
de interação 

humano-
tecnologia na 

Pesquisa qualitativa, 
com uso de método 

cartográfico. 
Experimentou-se e 

validou-se duas 
plataformas operacionais 

diferentes, idealizadas 
para crianças 

diagnosticadas com 
autismo e ancoradas na 
teoria da complexidade, 

sendo elas: a 
TeaComplex e GaiaAR, 

As crianças efetivamente 
se mobilizaram, 

mostrando 
transformações 

significativas, o que leva 
a crer que esse 

comportamento pode 
potencializar o processo 

de inclusão escolar.  
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diagnosticad
as com 

autismo em 
unidade de 
Educação 

Infantil. 

tessitura de 
cognição/subj

etivação. 

com vistas a contribuir 
com o percurso de 

Unidades de Educação 
Infantil sobre a temática 

do Autismo em uma 
perspectiva de interação 
humano-tecnologia na 

tessitura de 
cognição/subjetivação. 

Mestrado 
2023 

Maria Elena 
Mangiolardo 

Mariño 

Práticas da 
Educação 

Infantil 
inclusivas 

para 
crianças de 
três a cinco 
anos com 

transtorno do 
espectro 
autista. 

Elaborar um 
livro didático 
para alunos 

com 
Transtorno 
do Espectro 

Autistas 
pudessem 

ser 
contemplado

s com as 
práticas 

pedagógicas 
realizadas 

com os 
demais 
alunos 

matriculados 
nas escolas 

de Educação 
Infantil do 
Município 

pesquisado. 

Participaram da 
pesquisa de campo 

quatro professores, um 
cuidador, um auxiliar de 
sala, 75 alunos, sendo 

três deles com TEA, com 
idades entre três a cinco 

anos, no Sistema 
Municipal de Ensino de 
uma cidade de médio 

porte do interior do 
estado de São Paulo. 

Foi elaborado um livro 
paradidático para alunos 
de três a cinco anos de 
idade, com TEA, que se 
mostrou bastante eficaz 

em relação às 
estratégias didáticas, 
utilizadas no intuito de 
contribuir para ação 

educativa de qualidade e 
que proporcionasse 
desenvolvimento e 

aprendizagem para os 
alunos, além de 
estimular novas 

produções acadêmicas e 
cientificas nesta área do 

conhecimento. 

Fonte: Autoria própria. 
 

Os autores que realizaram as pesquisas presentes no Quadro 9, são, 

respectivamente: Mattos (2019), Souza (2019), Jadjesky (2020), Manarin (2020), Pinto 

(2020), Andrade (2021), Bitencourte (2021), Nunes (2022) e Mariño (2023). 

Mattos (2019), em sua pesquisa, desenvolveu e apresentou um caderno 

pedagógico voltado para a prática educativa de crianças com TEA na Educação Infantil. 

Em suma, a dissertação aborda as características do brincar das crianças com TEA, 

que muitas vezes apresentam dificuldades nas interações sociais, padrões repetitivos e 

foco intenso em atividades sensoriais. A autora destaca que as brincadeiras dessas 

crianças frequentemente não são funcionais e que necessitam de adaptações e 

mediação para promover a interação e o desenvolvimento infantil. O caderno de 

atividades pedagógicas proposto busca ser uma ferramenta para auxiliar educadores, 

oferecendo estratégias lúdicas que estimulem a participação ativa das crianças e o 

desenvolvimento de habilidades sociais e cognitivas. 

Ao longo do estudo, foram observadas dificuldades e potencialidades do brincar 

das quatro crianças participantes da pesquisa de campo, com destaque para as 
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abordagens que ajudam a ampliar o repertório de interações lúdicas e sociais. Mattos 

(2019) sugere que a intervenção do adulto é essencial para guiar a criança nas 

brincadeiras e criar ambientes mais inclusivos. O caderno, portanto, oferece um 

conjunto de atividades práticas e orientações que visam atender às necessidades 

sensoriais e sociais das crianças com TEA, proporcionando um espaço para 

aprendizado e desenvolvimento de forma mais acessível e adaptada. O trabalho de 

Mattos (2019) contribui também para a formação de profissionais da educação, 

destacando a importância da personalização do ensino e das práticas pedagógicas em 

contextos de inclusão. 

Souza (2019), em sua dissertação de mestrado, investiga como a inclusão de 

crianças com autismo no contexto da Educação Infantil pode ser potencializada por 

meio de programas de intervenção colaborativa voltados para os professores. A 

pesquisa examina o impacto de uma intervenção específica na melhoria das práticas 

pedagógicas dos educadores, com o objetivo de promover uma educação mais 

inclusiva. A autora utiliza uma abordagem teórica que une os conceitos de autismo, 

inclusão escolar e práticas pedagógicas. A base teórica abrange a importância de criar 

ambientes educacionais que atendam às necessidades específicas de alunos com 

autismo, levando em conta as particularidades do transtorno e as estratégias adequadas 

para fomentar sua participação nas atividades escolares. O programa de intervenção é 

baseado na colaboração entre os professores e especialistas em autismo, com foco no 

desenvolvimento de estratégias pedagógicas adaptadas às necessidades das crianças 

com autismo. A ideia foi integrar práticas específicas para melhorar a comunicação, a 

interação social e a aprendizagem dessas crianças. 

A autora conclui que a intervenção colaborativa teve um impacto positivo nas 

práticas pedagógicas dos professores. As práticas tornaram-se mais inclusivas e 

adaptadas às necessidades dos alunos autistas, promovendo um ambiente de maior 

acolhimento e aprendizagem para essas crianças. Além disso, a colaboração entre 

educadores e especialistas ajudou a melhorar a compreensão dos professores sobre o 

autismo, bem como a desenvolver um maior compromisso com a inclusão. A 

dissertação destaca a importância de programas de formação continuada para 

professores, focados no autismo e em estratégias inclusivas, como forma de melhorar 

a qualidade do ensino para todos os alunos, especialmente aqueles com necessidades 

específicas. 

Por fim, a dissertação de Souza (2019) contribui para o campo da educação 
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inclusiva, oferecendo uma reflexão contundente sobre a necessidade de estratégias 

pedagógicas adaptadas para a inclusão de crianças com autismo. O estudo também 

enfatiza a relevância da formação contínua dos professores e a importância da 

colaboração entre diferentes profissionais para criar um ambiente educacional mais 

inclusivo. A pesquisa serve como referencial para a implementação de políticas públicas 

e programas de formação de professores voltados à inclusão de crianças com autismo 

nas escolas de Educação Infantil. 

Jadjesky (2020) realizou um estudo de campo entre 2016 e 2017 em um Centro 

Municipal de Educação Infantil em Vitória/ES, com o objetivo de investigar os processos 

de aprendizagem e desenvolvimento de uma criança diagnosticada com  autismo na 

Educação Infantil. A pesquisa acompanhou as interações intervenções educativas, 

além de analisar as percepções dos profissionais envolvidos sobre a inclusão da 

criança autista e a participação das demais crianças no processo de aprendizagem 

e desenvolvimento do aluno com autismo. A base teórica da pesquisa é a matriz 

histórico-cultural de Lev S. Vigotski, que considera a constituição sociocultural do ser 

humano, incluindo aqueles com deficiência, como um processo influenciado pela 

história e pela cultura. Para a abordagem teórico-metodológica, foi utilizado o estudo de 

caso qualitativo, permitindo uma análise detalhada do caso específico e das condições 

de aprendizagem da criança com autismo. A microgenética foi aplicada para explorar 

as possibilidades de aprendizagem dessa criança. Os participantes do estudo foram a 

criança com diagnóstico de autismo, suas professoras regentes, professoras de 

educação especial, assistente de Educação Infantil e as demais crianças da turma sem 

deficiência. 

Jadjesky conclui que o estudo de caso realizado indica que a criança com 

autismo tem potencial para aprendizagem e evolução na Educação Infantil, desde que 

sejam oferecidas as condições adequadas. Isso significa que a instituição deve cumprir 

sua função social, oferecendo experiências que permitam a assimilação cultural de 

todas as crianças, por meio de um ensino intencional e estruturado. 

Manarin (2020) analisou a inclusão de alunos autistas no contexto pedagógico. 

Para isso, a autora explora a obra de Nise da Silveira, especialmente suas ideias 

relacionadas à psicologia analítica de Carl Gustav Jung, e como essas influências 

podem oferecer novas abordagens para a educação inclusiva. 

A pesquisa destaca que Nise da Silveira, ao longo de sua trajetória, desafiou  

modelos  tradicionais  da  psiquiatria  e  psicologia,  considerando  o potencial 
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terapêutico e pedagógico das manifestações artísticas de pacientes com distúrbios 

psíquicos, incluindo o autismo. A dissertação sugere que a arte, para Nise, pode ser 

uma via de comunicação e expressão para indivíduos autistas e propõe que suas ideias 

podem ser adaptadas ao contexto escolar para facilitar a inclusão desses alunos. 

Manarin (2020) analisa as implicações da psicologia analítica, especialmente no 

que diz respeito ao conceito de “inconsciente coletivo”, e à importância de compreender 

os símbolos e imagens internas dos alunos, o que poderia ajudar os educadores a se 

aproximarem melhor do universo desse público. A autora propõe, assim, um modelo 

pedagógico que combine a psicologia analítica com práticas pedagógicas inclusivas, 

promovendo a valorização das individualidades e o uso da arte como ferramenta de 

expressão e aprendizagem. 

Em suma, a dissertação de Manarin (2020) propõe uma reflexão profunda sobre 

como os princípios da psicologia analítica de Nise da Silveira podem contribuir para uma 

educação mais inclusiva e sensível às necessidades dos alunos autistas, valorizando 

suas potencialidades de expressão e aprendizagem. 

Pinto (2020) investigou a inclusão de alunos com autismo no ensino regular, 

focando na atuação dos professores e nas competências teórico- metodológicas 

necessárias para lidar com essas demandas educacionais. 

A pesquisa busca caracterizar a presença de alunos com TEA nas escolas 

regulares e analisar os repertórios profissionais dos docentes que atuam com esses 

alunos. A autora explora como os professores percebem suas próprias habilidades e 

limitações, bem como a formação recebida para trabalhar com essas crianças. Além 

disso, a dissertação examina os desafios enfrentados pelos docentes no cotidiano 

escolar e as estratégias pedagógicas utilizadas para promover a inclusão e a 

aprendizagem dos alunos com autismo. 

Ao longo do trabalho, Pinto (2020) destaca a importância da formação continuada 

dos educadores, da adaptação de métodos de ensino e da colaboração com outras 

áreas do conhecimento, como a psicologia e a terapia ocupacional, para garantir a 

efetiva inclusão de alunos com TEA. A dissertação também aponta a necessidade de 

uma maior sensibilização e capacitação dos profissionais de ensino, de modo a atender 

melhor às necessidades específicas desses alunos e fomentar um ambiente escolar 

mais inclusivo e acolhedor. 

Por fim, a pesquisa contribui para o entendimento das práticas pedagógicas e 

dos desafios enfrentados pelos educadores ao trabalhar com alunos autistas, 
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ressaltando a importância de um ensino mais adaptado e inclusivo no contexto da 

educação regular. 

Andrade (2021) estudou os desafios enfrentados pelos professores para 

promover o envolvimento social de crianças autistas na Educação Infantil. Com o 

crescente debate sobre a inclusão educacional e a importância de uma escola 

democrática, a pesquisa identificou, a partir de entrevistas com professores, que a 

inclusão de alunos com TEA requer ações que vão além da escola, envolvendo políticas 

públicas, formação contínua dos docentes, adaptação dos ambientes e materiais 

didáticos adequados. 

Os resultados indicaram que, apesar dos desafios, os professores têm buscado 

planejar suas aulas para incluir a criança autista, e a inclusão foi observada de maneira 

tranquila. No entanto, os educadores expressaram a necessidade de mais materiais de 

apoio e de uma estrutura mais adequada para melhor atender esses alunos. 

A pesquisa de Andrade (2021) também destacou a importância da formação 

continuada em Educação Inclusiva, não apenas no sentido teórico, mas também no 

contexto prático, adaptado à realidade das escolas inclusivas. A interação com a mãe 

de uma criança autista mostrou como o apoio familiar é crucial para a inclusão. 

Os professores reconhecem que a superação de mitos sobre o autismo e a 

compreensão de metodologias de ensino voltadas para essa realidade são essenciais 

para uma inclusão efetiva. Como parte da pesquisa, foi elaborado um material de apoio 

pedagógico para auxiliar os docentes em suas práticas, oferecendo ferramentas que 

considerem as especificidades dos alunos autistas. Em resumo, a pesquisa reforça que 

a inclusão de alunos com TEA exige uma abordagem multifacetada, que envolve tanto 

ações na escola quanto políticas públicas voltadas à formação de professores e à 

adaptação dos recursos educacionais. 

Bitencourte (2021), em sua pesquisa de mestrado, aborda a importância do 

ensino de Ciências na Educação Infantil para crianças com TEA, com ênfase nas 

contribuições que esse ensino pode oferecer para o desenvolvimento dessas 

crianças. A pesquisa explora práticas pedagógicas inclusivas e como elas podem ser 

aplicadas para atender às necessidades específicas de aprendizagem de crianças com 

TEA. 

O estudo destaca que o ensino de Ciências, por meio de atividades práticas e 

sensoriais, favorece a estimulação cognitiva e o desenvolvimento de habilidades sociais 

e emocionais dessas crianças. Além disso, propõe que a construção do conhecimento 
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em Ciências, ao ser adaptada e mediada de forma inclusiva, possibilita o avanço da 

comunicação, da autonomia e da interação com o mundo ao redor. 

Bitencourte (2021) também discute a importância de estratégias pedagógicas 

diferenciadas, como o uso de recursos visuais, tecnológicos e atividades práticas que 

envolvam os sentidos, para facilitar a compreensão e a participação das crianças com 

TEA nas aulas de Ciências. A pesquisa conclui que a educação inclusiva é essencial 

para garantir que essas crianças tenham acesso a oportunidades de aprendizagem, 

respeitando suas singularidades e potencializando suas capacidades. 

Em resumo, a dissertação apresenta uma reflexão sobre a relevância do ensino 

de Ciências na Educação Infantil, com uma abordagem inclusiva que contribui para o 

desenvolvimento integral de crianças com autismo. 

Nunes (2022), em sua pesquisa de mestrado, aborda como as tecnologias 

digitais podem ser utilizadas para melhorar o processo de aprendizagem e inclusão de 

crianças com diagnóstico de autismo em unidades de Educação Infantil. A autora 

explora as relações entre o autismo, a cognição e as novas ferramentas tecnológicas, 

destacando como elas podem auxiliar na adaptação do ensino e no desenvolvimento 

das habilidades cognitivas e sociais desses alunos. 

A pesquisa enfatiza que o uso de tecnologias digitais, como aplicativos e jogos 

educativos, pode ser um recurso importante na promoção da inclusão, ao proporcionar 

maneiras diferenciadas de ensino e interação que atendam às necessidades específicas 

das crianças com autismo. A dissertação analisa também os desafios e benefícios 

dessa abordagem, considerando a importância de um planejamento pedagógico que 

integre as ferramentas tecnológicas de maneira adequada, respeitando as 

particularidades de cada aluno 

Além disso, Nunes (2022) discute o impacto das tecnologias digitais na forma 

como as crianças autistas se relacionam com o ambiente escolar e como elas podem 

facilitar a comunicação, a socialização e o processo de aprendizagem de conteúdos 

acadêmicos de maneira mais acessível e personalizada. 

Em resumo, a dissertação propõe que as tecnologias digitais podem ser um 

recurso significativo para potencializar a aprendizagem e a inclusão de crianças autistas 

na Educação Infantil, desde que utilizadas de forma planejada e integrada às práticas 

pedagógicas já existentes. 

Mariño (2023), em sua dissertação, analisa as práticas pedagógicas voltadas 

para a inclusão de crianças com TEA em instituições de Educação Infantil, 



88 
 

 

especialmente aquelas com idades entre três e cinco anos. A autora investiga como as 

escolas podem adaptar suas metodologias para promover a inclusão efetiva, 

considerando as especificidades do TEA, que envolvem dificuldades na comunicação, 

no comportamento e nas interações sociais. Ela propõe que as práticas pedagógicas 

inclusivas devem ser baseadas em estratégias diferenciadas, envolvendo a formação 

contínua dos educadores, a adequação do ambiente escolar e a colaboração com as 

famílias e profissionais especializados. 

A dissertação aborda, ainda, a importância de um olhar sensível às necessidades 

individuais de cada criança, enfatizando que a inclusão deve ir além da simples 

presença da criança com TEA na sala de aula, abrangendo uma participação ativa e 

significativa no processo de aprendizagem. Mariño (2023) também discute os desafios 

enfrentados pelas instituições de ensino, como a falta de recursos, a resistência de 

alguns profissionais e a escassez de formação adequada. 

Ao longo da dissertação, a autora destaca a necessidade de uma prática 

pedagógica que favoreça o desenvolvimento integral da criança com TEA, promovendo 

sua socialização, independência e participação no cotidiano escolar. Além disso, propõe 

que a inclusão seja pensada como um processo contínuo, que envolve a adaptação das 

práticas pedagógicas e a criação de um ambiente que respeite as diferenças e favoreça 

o bem-estar de todas as crianças. 

Em resumo o trabalho de Mariño (2023) contribui para o campo da educação 

inclusiva, oferecendo uma reflexão crítica e prática sobre as formas de acolher e apoiar 

crianças com TEA na Educação Infantil, com foco na qualidade e na eficácia das 

intervenções pedagógicas. 

Em síntese, as nove pesquisas reunidas na terceira categoria discutem práticas 

pedagógicas inclusivas destinadas ao público com TEA na Educação Infantil. De modo 

geral, os trabalhos convergem ao apontar que a aprendizagem de crianças autistas 

depende da intencionalidade pedagógica, de intervenções mediadas por adultos e da 

adaptação dos recursos e estratégias didáticas. Observa-se também o reconhecimento 

da importância da formação continuada, do planejamento e da mediação docente para 

favorecer o desenvolvimento, a interação social e a participação significativa dessa 

criança no contexto escolar. 

As pesquisas de Mattos (2019) e Souza (2019) mostram que práticas 

pedagógicas estruturadas, como a elaboração de cadernos de atividades e programas 

colaborativos, podem ampliar o repertório lúdico e comunicativo das crianças, 
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contribuindo para sua socialização e aprendizagem. Jadjesky (2020) evidencia que, com 

apoio e ensino intencional, crianças com TEA têm potencial de desenvolver-se na 

Educação Infantil, desde que a escola cumpra sua função social de promover 

experiências culturais acessíveis. Manarin (2020), por sua vez, amplia a discussão ao 

retomar as contribuições de Nise da Silveira e da psicologia analítica, destacando o 

papel da arte e da expressão simbólica como caminhos inclusivos. Pinto (2020) reforça 

que a efetivação da inclusão exige repertório profissional, mediação qualificada e 

avaliação constante das práticas pedagógicas. 

Os estudos mais recentes avançam para propostas concretas de intervenção 

pedagógica: Andrade (2021) cria um guia de atividades inclusivas; Bitencourte (2021) 

desenvolve propostas didáticas com foco no ensino de Ciências; Nunes (2022) investiga 

o uso de tecnologias digitais como recurso de aprendizagem; e Mariño (2023) elabora 

material paradidático voltado à prática docente com crianças de três a cinco anos. Esses 

trabalhos indicam que recursos lúdicos, tecnológicos e sensoriais, quando planejados 

intencionalmente, potencializam a comunicação, a autonomia, a interação e o 

desenvolvimento global da criança com TEA, tornando o ambiente escolar mais 

acessível e responsivo às singularidades do aluno. 

Em conjunto, as pesquisas demonstram avanços significativos na elaboração de 

práticas pedagógicas inclusivas, mas também revelam desafios persistentes, como a 

necessidade de adaptação curricular, formação docente específica, suporte institucional 

e materiais adequados para atender às exigências da Educação Infantil inclusiva. 

Conclui-se que a inclusão efetiva de crianças com TEA não se limita ao acesso físico à 

escola, mas requer um trabalho pedagógico contínuo, colaborativo e fundamentado 

teoricamente, que considere a diversidade, promova participação ativa e assegure 

oportunidades reais de aprendizagem e desenvolvimento. 

Nesse cenário, evidencia-se que práticas pedagógicas inclusivas precisam estar 

alicerçadas em ambientes acolhedores e sensíveis às singularidades infantis, 

garantindo o acesso ao currículo de forma significativa. A organização curricular prevista 

na BNCC, estruturada em campos de experiência, reafirma o que estabelecem as 

DCNEIs/2009, especialmente em seu artigo 3º. 

 

O currículo da Educação Infantil é concebido como um conjunto de 
práticas que buscam articular as experiências e os saberes das crianças 
com os conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural, artístico, 
ambiental, científico e tecnológico, de modo a promover o 
desenvolvimento integral de crianças de 0 a 5 anos de idade (Brasil, 
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2009, p. 1). 
 

Essa perspectiva reconhece que as crianças chegam à Educação Infantil com 

vivências e repertórios próprios, que devem ser considerados no processo de ensino. O 

papel da escola, portanto, é articular esses saberes com os conhecimentos culturais e 

científicos essenciais à formação integral, respeitando a faixa etária de 0 a 5 anos. Isso 

implica em um currículo significativo e inclusivo, que valorizem as experiências 

individuais e ampliem as oportunidades de aprendizagem dentro de um contexto 

sociocultural amplo, em consonância com os pressupostos vigotskianos da Teoria 

Histórico-Cultural. 

 

5.2.4 Socialização da criança com TEA na Educação Infantil 

 

A quarta categoria reúne cinco pesquisas stricto sensu, sendo uma tese de 

doutorado e quatro dissertações de mestrado, uma defendida em 2020 e quatro em 

2021. 

 

Quadro 10. Síntese de cinco pesquisas stricto sensu sobre a socialização da criança com 
TEA na Educação Infantil 
 

Tipo/Ano 
 

Mestrado 
ou 

Doutorado 
 

 
Autor(a) 

 
Título 

 
Objetivo Geral 

 
Pressupostos 

teórico-
metodológicos 

 
Principais Resultados 

Mestrado 
2020 

Dalria Lima 
de Souza 
Moreira 

 

Contribuições 
da Educação 
Infantil para a 

socialização da 
criança autista: 
um estudo de 

caso. 

Discutir como a 
primeira fase 
da Educação 
Infantil pode 

contribuir para 
o 

desenvolvimen
to social da 

criança autista. 

Trata-se de um 
estudo de caso, 

realizado por meio 
de entrevistas 
estruturadas 

realizadas com a 
mãe e a professora 
da criança autista e, 

em um segundo 
momento, ocorreu 
uma intervenção 

pedagógica com a 
criança autista, 
adotando como 

método de análise a 
observação direta. 

Os resultados do estudo 
de caso confirmaram a 

ideia de que a Educação 
Infantil desempenha um 
papel fundamental no 
desenvolvimento das 
interações sociais de 
crianças autistas, ao 

implementar atividades 
pedagógicas que 

incentivam a interação 
social, a comunicação, a 

linguagem e o 
desenvolvimento 

sensório-motor. Como 
resultado final, a pesquisa 

apresenta um guia 
didático com atividades 

que favorecem a 
socialização de crianças 

autistas na Educação 
Infantil, visando apoiar os 
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professores no processo 
de ensino-aprendizagem 

dessas crianças. 
Mestrado 

2021 
Thais 
Neves 

Gerbassi 

Atenção 
compartilhada 
nas relações 
triádicas: um 

estudo a partir 
da mãe e seus 

filhos. 

Analisar os 
processos 

criadores de 
crianças com 
autismo e a 

importância de 
espaços 

brincantes, 
através de 
observação 

triádica criança 
com autismo-

objeto/brinqued
o-outro. 

A pesquisa utilizou 
o Materialismo 

Histórico-Dialético e 
a Teoria 

Fundamentada em 
Dados, com análise 

microgenética. 
Realizada em uma 
escola pública de 
Educação Infantil 

em Brasília, contou 
com a participação 
de dois meninos 

autistas, ambos de 
4 anos, um inserido 

em classe com 
crianças de 

desenvolvimento 
típico e o outro em 
Classe Especial, 
isolado de seus 
colegas. Foram 

feitas observações 
em sala de aula, 
videogravações 

transcritas e 
analisadas, focando 

nas relações 
triádicas entre a 
criança autista, o 

objeto/brinquedo e 
o outro, além de 
observações em 

brincadeiras livres. 

Os resultados indicam que 
crianças com autismo 

exibem comportamentos 
imaginativos no brincar, 

embora de forma única. O 
objeto ou brinquedo foi 

crucial para a 
comunicação nas 

interações triádicas, com 
destaque para a 

autonomia dos pares de 
desenvolvimento típico, 

que estimulam a 
criatividade das crianças 
com autismo. Observou-

se também diferenças nos 
brinquedos oferecidos a 

crianças autistas em 
comparação às de 

desenvolvimento típico. O 
papel das professoras é 

fundamental na 
organização do ambiente 

de brincadeira, e a 
convivência com crianças 

sem diagnóstico é 
essencial. O estudo 

ressalta a importância de 
espaços adequados para 

brincar na escola, 
assegurando o direito de 

todas as crianças ao 
pleno desenvolvimento. 

Mestrado 
2021 

Maria da 
Penha 

Machado 
Rocha 

A socialização 
da criança 
autista na 
Educação 

Infantil: 
perspectiva 

docente. 

Compreender 
a relação entre 
socialização e 
a inclusão da 

criança autista, 
em Centro 

Educacional 
Infantil 

Municipal do 
Município de 
São Mateus-

ES, na 
perspectiva de 
professores da 

Educação 
Infantil. 

A metodologia de 
estudo foi a 

pesquisa quali-
quantitativa, 

realizada totalmente 
à distância, devido 

à pandemia da 
Covid-19, através 
de questionários 
semiestruturados 

enviados através de 
meio eletrônico (e-
mail e WhatsApp) à 

14 (catorze) 
professores da 

Educação Infantil da 
rede municipal de 
São Mateus-ES. 

Os resultados indicaram 
que, embora já existam 
ações dos professores 

voltadas ao atendimento 
de alunos com autismo, 
são necessárias outras 

medidas, como a 
colaboração da família na 

aceitação das 
particularidades da 
criança e no apoio 

necessário, a adaptação 
dos recursos lúdicos e 

espaços pela escola, e a 
capacitação dos 

professores pelo sistema 
educacional, além da 

simplificação dos 
processos burocráticos 

para contratação de 
auxiliares e atendimentos 
aos laudos médicos, em 
parceria com a saúde. A 

inclusão, enquanto 
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avanço na Educação 
Especial, deve ser feita 
com responsabilidade e 

humanização, garantindo 
que crianças com autismo 

sejam atendidas em 
classes regulares, com 

foco no desenvolvimento 
e aprendizagem. 

Mestrado 
2021 

Ana Paula 
Santos 

Sarmanho 
 

 
 

As 
Representaçõe

s Sociais de 
Professores e 
Facilitadores 

sobre o Brincar 
da Criança 

com 
Transtorno do 
Espectro do 
Autismo em 
uma Escola 
Bilíngue de 
Educação 

Infantil 
 
 

Analisar as 
representações 
sociais desses 

educadores 
sobre o brincar 
da criança com 
TEA e de que 
forma essas 

representações 
estão 

materializadas 
nas práticas 
pedagógicas. 

 

Participaram da 
pesquisa quatro 

professoras, duas 
de inglês e duas de 
português, e duas 
facilitadoras das 

crianças que 
partilharam suas 
representações 

acerca do brincar 
da criança com 

TEA. A pesquisa se 
caracteriza pelo 

enfoque qualitativo, 
utilizando um roteiro 
de observação das 

práticas 
pedagógicas 

referente ao brincar 
e um roteiro de 

entrevista 
semiestruturada, 
com isso, foram 

realizadas apenas 
entrevistas e 

observações da 
rotina, com foco nos 

momentos do 
brincar, e se elenca 
em uma pesquisa 

de campo. 

Os resultados indicam que 
professoras e facilitadoras 
reconhecem a importância 

do brincar no 
desenvolvimento de 
crianças com TEA, 

destacando benefícios na 
socialização, habilidades 

cognitivas, motoras, 
criatividade e autonomia. 
No entanto, associam o 

brincar dessas crianças a 
atividades solitárias, 

atribuindo as dificuldades 
às limitações do 

diagnóstico, 
especialmente nas 
interações sociais. 

Observou-se que algumas 
práticas ainda seguem o 
paradigma da integração, 
dificultando a inclusão nas 

brincadeiras. A 
responsabilidade pelo 
desenvolvimento das 

crianças recai 
principalmente sobre as 

facilitadoras, pois as 
professoras enfrentam 

dificuldades em interagir, 
mediar brincadeiras e usar 

brinquedos de forma 
inclusiva, devido à sua 
visão sobre o TEA e à 

falta de formação 
adequada no contexto do 
brincar e seu impacto no 
desenvolvimento integral. 

Doutorado 
2021 

Naísa 
Afonso da 

Silva 
 

Brincadilhar: 
vivências de 
crianças com 
autismo nas 

brincadeiras da 
Educação 

Infantil. 

Compreender 
os processos 

criativos, 
recursos 

expressivos e 
a elaboração 

de significados 
e sentidos de 
crianças com 

autismo 
conforme a 
análise das 

possibilidades 
dessas 

A pesquisa foi 
realizada em uma 

Escola Municipal de 
Educação Infantil de 
Uberlândia, Minas 
Gerais, a partir do 
segundo semestre 

de 2019, e 
prosseguiu para 
duas escolas de 

Ensino 
Fundamental, onde 

as duas 
participantes da 

Por meio do Brincadilhar, 
foi possível conhecer as 

crianças em suas 
singularidades e promover 

um diálogo que 
contemplou suas 

percepções sobre a 
brincadeira e as formas de 
ver, vivenciar e interpretar 
o mundo. Reconhecemos 

que as crianças com 
autismo brincam, mas, 

pelo fato de essa 
atividade ser cultural, 
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crianças nas 
brincadeiras. 

pesquisa (crianças 
de cinco anos de 

idade com laudo de 
TEA) foram 

matriculadas em 
2020. A autora criou 
o Brincadilhar, com 
o intuito de dialogar 
e interagir com as 
crianças por meio 

da brincadeira. 

depende das mediações 
intencionais de outros, ao 
ensiná-las e motivá-las a 
brincar e interagir com 

outras crianças e 
pessoas. 

Fonte: Autoria própria. 
 

Os pesquisadores listados no Quadro 10 são: Moreira (2020), Gerbassi (2021), 

Rocha (2021), Sarmanho (2021) e Silva (2021), cujas pesquisas stricto sensu são 

analisadas a seguir. 

O estudo de Moreira (2020) discute o papel da Educação Infantil no processo de 

socialização de crianças autistas, com foco em um estudo de caso específico. A 

pesquisa busca compreender como as instituições de Educação Infantil podem 

contribuir para o desenvolvimento social dessas crianças, levando em consideração os 

desafios enfrentados por elas em interações sociais e como os profissionais da 

educação podem adotar práticas pedagógicas inclusivas para favorecer esse processo. 

A dissertação analisa a importância do ambiente escolar na promoção da socialização, 

destacando aspectos como a interação com colegas e professores, a adaptação 

curricular e as estratégias pedagógicas utilizadas. 

Além disso, a pesquisa examina como a inclusão de crianças autistas em turmas 

regulares de Educação Infantil pode promover não apenas o desenvolvimento social, 

mas também o fortalecimento das habilidades cognitivas e emocionais, em um contexto 

de apoio e compreensão das especificidades dessas crianças. 

Por meio de observações e entrevistas com educadores e familiares, o estudo de 

caso proporciona uma visão aprofundada sobre as práticas que têm sido eficazes no 

contexto escolar e as percepções sobre os avanços da socialização de crianças 

autistas. 

Em síntese, a dissertação de Moreira (2020) evidencia a importância de uma 

Educação Infantil inclusiva e adaptada às necessidades desse público, ressaltando a 

contribuição do ambiente escolar para a socialização e o desenvolvimento integral 

dessas crianças. 

Gerbassi (2021), em sua dissertação, investiga a atenção compartilhada nas 

interações entre mães e seus filhos, um conceito importante no desenvolvimento infantil. 
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O foco do estudo é a dinâmica da atenção compartilhada em contextos triádicos, ou 

seja, envolvendo a mãe e seus filhos, e de que forma isso influencia as relações 

familiares e o desenvolvimento de habilidades cognitivas e sociais das crianças, como 

a capacidade de se comunicar e de resolver problemas coletivamente. 

A pesquisa busca compreender como as mães facilitam a atenção compartilhada, 

que é caracterizada pela capacidade de uma pessoa (geralmente a mãe) e a criança 

direcionarem sua atenção para um objeto ou evento comum, promovendo o vínculo 

emocional e a comunicação. Nesse sentido, o estudo observa as variáveis que podem 

influenciar essas interações, como as características individuais das mães, dos filhos e 

o contexto social em que essas interações acontecem. 

O estudo utiliza uma abordagem qualitativa, com observações e análise de 

interações, e se baseia em teorias do desenvolvimento cognitivo e da psicologia social, 

particularmente as que envolvem a atenção compartilhada e o papel central da mãe 

como facilitadora dessas interações. 

Em resumo, o trabalho de Gerbassi (2021) explora como as interações entre 

mães e filhos, mediadas pela atenção compartilhada, são fundamentais para o 

desenvolvimento das crianças, afetando sua capacidade de estabelecer conexões 

sociais e cognitivas com o mundo ao seu redor. 

Rocha (2021) discute a importância da socialização das crianças autistas no 

contexto da Educação Infantil, enfocando o papel dos educadores nesse processo. A 

pesquisa se concentra nas estratégias pedagógicas e nas práticas docentes que 

contribuem para a integração e a inclusão dessas crianças no ambiente escolar. 

A autora analisa como os professores percebem e lidam com os desafios da 

socialização dos alunos autistas, considerando tanto as barreiras existentes quanto as 

ações eficazes para promover a interação social e o desenvolvimento emocional desses 

alunos. Destaca, ainda, a necessidade de um olhar sensível e especializado dos 

docentes, da adaptação do currículo e da implementação de metodologias inclusivas 

que favoreçam a participação ativa das crianças autistas nas atividades coletivas. 

A dissertação também discute a importância da formação continuada dos 

professores, para que possam entender melhor o autismo e criar um ambiente 

educacional mais acolhedor e estimulante. Além disso, Rocha (2021) enfatiza que a 

socialização vai além da simples interação com os outros, envolvendo o 

desenvolvimento de habilidades sociais, emocionais e cognitivas. 

Em síntese, o trabalho de Rocha (2021) apresenta a socialização como um 
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processo fundamental para a inclusão da criança autista na Educação Infantil, 

ressaltando a atuação dos docentes como elemento essencial nesse processo. 

Sarmanho (2021), em sua pesquisa de mestrado, busca compreender as 

percepções e concepções de docentes sobre as práticas de brincadeiras de crianças 

da Educação Infantil com diagnóstico de TEA, levando em consideração a integração 

de uma abordagem bilíngue, ou seja, o ensino em duas línguas, no processo de 

socialização dessas crianças. 

A dissertação discute como as diferentes percepções dos educadores podem 

impactar o desenvolvimento social, emocional e cognitivo das crianças com TEA 

durante a brincadeira, além de explorar a importância do brincar como um instrumento 

fundamental para a socialização desse público, especialmente em um ambiente 

bilíngue. 

O estudo também reflete sobre as possíveis barreiras e desafios que esses 

profissionais enfrentam ao lidar com crianças com TEA, além de analisar as estratégias 

utilizadas para facilitar a interação e a inclusão no contexto da brincadeira. A dissertação 

conclui que as representações sociais dos professores e facilitadores desempenham 

um papel crucial na construção de práticas pedagógicas mais inclusivas, que favorecem 

o desenvolvimento dessas crianças. A pesquisa aponta para a necessidade de 

formação continuada e sensibilização desses profissionais para a diversidade de 

necessidades do público com TEA. 

Silva (2021), em sua tese de doutorado, investiga as experiências de crianças 

com TEA durante as atividades lúdicas no contexto da Educação Infantil. A pesquisa 

analisa como essas crianças vivenciam o brincar, suas interações com os colegas, os 

professores e o ambiente escolar, considerando as particularidades do autismo. 

A autora propõe o conceito de “brincadilhar” para compreender as dinâmicas das 

brincadeiras e o processo de inclusão dessas crianças. A tese busca entender como as 

brincadeiras, muitas vezes vistas como elementos de socialização e desenvolvimento, 

podem ser momentos de aprendizado e adaptação para crianças com autismo. Destaca, 

ainda, a importância do olhar atento dos educadores para as diferentes formas de 

participação das crianças com TEA, que podem não se adequar aos padrões 

convencionais de interação, mas ainda assim são igualmente significativas para o 

desenvolvimento e bem- estar delas. 

Ao longo da pesquisa, Silva (2021) discute a construção de um ambiente 

educacional inclusivo, a necessidade de estratégias pedagógicas adequadas e o papel 
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essencial da escuta e da observação cuidadosa das necessidades individuais dessas 

crianças, promovendo uma educação que reconheça e valorize as diferenças. 

Em síntese, as cinco pesquisas que compõem a quarta categoria evidenciam a 

centralidade da socialização como elemento estruturante do desenvolvimento de 

crianças com TEA na Educação Infantil. Os estudos convergem ao demonstrar que o 

brincar, as interações entre pares e o papel mediador do adulto constituem e ampliam 

as possibilidades de participação social, cognitiva e afetiva da criança autista no 

cotidiano escolar. Ao mesmo tempo, revelam desafios que envolvem desde a formação 

docente até a necessidade de ambientes e práticas pedagógicas que favoreçam 

interações significativas e não apenas a presença física do aluno. 

Moreira (2020) demonstra que experiências pedagógicas intencionais podem 

favorecer a comunicação e o desenvolvimento sensório-motor, propondo inclusive um 

guia didático com atividades de socialização. Gerbassi (2012) evidencia que a atenção 

compartilhada mediada por objetos e brinquedos possibilita interações triádicas mais 

ricas, reforçando a importância dos pares e do espaço de brincar como mediadores do 

vínculo social. Rocha (2021) destaca que, apesar de avanços, práticas ainda esbarram 

na falta de recursos, na burocracia para contratação de apoio escolar e na fragilidade 

do trabalho colaborativo com as famílias, exigindo políticas e ações de formação 

continuada alinhadas à realidade docente. 

No campo das representações docentes, Sarmanho (2021) observa que 

professores e facilitadores reconhecem o valor do brincar para o desenvolvimento 

integral, mas muitas práticas ainda se aproximam da lógica integrativa, com tendência 

a delegar a mediação às facilitadoras – realidade que revela lacunas na formação e na 

compreensão do papel docente na construção da inclusão. Já Silva (2021), ao propor 

o conceito de brincadilhar, mostra que crianças com TEA criam sentidos próprios para 

o brincar, desde que haja mediação sensível e intencional, indicando que inclusão 

se materializa quando o adulto interpreta e valoriza modos singulares de participação e 

expressão. 

De modo geral, a categoria evidencia que a socialização da criança com TEA na 

Educação Infantil não é um processo espontâneo, mas resultado da articulação entre 

mediação docente, organização do ambiente, materiais acessíveis, relações sensíveis 

com os pares e formação continuada. As pesquisas reforçam que brincar é linguagem, 

vínculo e aprendizagem — e, portanto, precisa ser intencionalmente planejado e 

compreendido como prática inclusiva. Para além da inserção da criança na sala, a 
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inclusão se efetiva quando ela participa, interage, cria sentidos e estabelece relações 

que lhe permitem desenvolver-se integralmente. 

Nesse sentido, os achados apontam que favorecer a socialização exige ações 

pedagógicas contínuas e intencionais, articuladas com a compreensão das múltiplas 

dimensões do desenvolvimento infantil. A socialização da criança com TEA na 

Educação Infantil é um processo complexo que envolve diferentes dimensões do 

desenvolvimento, tanto no aspecto social quanto no cognitivo e emocional. Para que a 

socialização aconteça de forma equilibrada, é fundamental que o ambiente escolar seja 

adaptado às necessidades específicas dessas crianças, promovendo a inclusão e o 

respeito às suas particularidades. A interação com colegas de desenvolvimento típico, 

a mediação dos professores e a organização e adaptações de atividades que estimulem 

a comunicação e a interação social são essenciais para que a criança com TEA se sinta 

acolhida e participe ativamente do processo de socialização. De acordo com os 

pressupostos de Vigotski (2000, 2007), a aprendizagem que é orientada socialmente é 

a base do desenvolvimento cognitivo, isto é, o autor destaca a importância da interação 

social para a aprendizagem e o desenvolvimento cognitivo da criança. 

Além disso, é necessário que os profissionais da Educação Infantil recebam 

formação contínua e especializada sobre o TEA, para que possam identificar as 

dificuldades que essas crianças enfrentam nas interações sociais e implementar 

estratégias pedagógicas adequadas. O papel dos educadores vai além da simples 

adaptação do currículo; é crucial que eles atuem como mediadores das interações, 

criando oportunidades para que as crianças com TEA desenvolvam habilidades sociais, 

como a reciprocidade nas brincadeiras e a comunicação não verbal. O trabalho conjunto 

entre escola, família e profissionais de saúde é essencial para garantir que as 

intervenções sejam consistentes e eficazes, respeitando o ritmo de cada criança. 

Por fim, a convivência em um ambiente inclusivo não deve ser vista como uma 

tarefa exclusivamente dos profissionais, mas como um direito da criança com TEA. A 

convivência com outras crianças é uma ferramenta poderosa no desenvolvimento de 

habilidades sociais, e a escola deve proporcionar espaços adequados para isso. A 

construção de uma cultura de respeito e aceitação, na qual a diversidade é valorizada, 

contribui para que todas as crianças, com ou sem TEA, aprendam a conviver em um 

ambiente social mais empático e colaborativo. Para uma criança com autismo, que pode 

ter desafios na comunicação, interação social e compreensão de normas sociais, a 

Educação Infantil pode ser um ponto de partida crucial para facilitar a integração com 
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os outros e com o mundo ao seu redor (Moreira, 2020; Rocha, 2021). Isso porque, em 

um ambiente inclusivo e acolhedor, a criança com TEA pode aprender a se comunicar, 

entender normas sociais e construir vínculos significativos, contribuindo para seu 

desenvolvimento global e bem-estar em geral. 

 

5.2.5 Políticas públicas para inclusão de crianças com TEA na Educação Infantil 

 

Na quinta e última categoria há duas pesquisas stricto sensu em nível de mestrado, 

defendidas em 2021 e 2022 

 

Quadro 11. Síntese de duas pesquisas stricto sensu sobre políticas públicas para a inclusão de 
crianças TEA na Educação Infantil 

Tipo/Ano 
 

Mestrado 
ou 

Doutorado 
 

 
Autor(a) 

 
Título 

 
Objetivo 

Geral 

 
Pressupostos teórico-

metodológicos 

 
Principais Resultados 

Mestrado 
2021 

Sandra 
Aparecida 
Bonvechio 

Políticas 
Públicas para 
a inclusão do 

estudante 
com 

transtorno do 
espectro 
autista na 
Educação 
Infantil no 

município de 
Colombo-Pr 

Discutir a 
necessidade 

de uma 
política 

pública de 
inclusão para 
o aluno com 
transtorno do 

espectro 
autista na 
Educação 
Infantil no 

município de 
Colombo/Pr. 

Metodologicamente a 
pesquisa iniciou com 
revisão de literatura, 

reunindo as fontes de 
pesquisa que forneceram 

embasamento teórico para 
o trabalho. A pesquisa 
documental tratou do 

levantamento e análise 
dos documentos 

institucionais sobre a 
inclusão dos alunos no 
município de Colombo, 

Paraná, além das 
legislações brasileiras que 

garantem a todas as 
pessoas o direito à 

educação e ao acesso 
escolar. 

O resultado da 
pesquisa evidenciou a 

necessidade de o 
município de 
Colombo/Pr 

implementar políticas 
voltadas à inclusão 

para o aluno com TEA 
na Educação Infantil. 

Mestrado 
2022 

Thiago 
Pereira 
Souza 

Política 
Paulistana de 

Educação 
Especial: 

análise dos 
estudantes 
com TEA 

matriculados 
nas classes 
regulares da 
Educação 

Infantil e do 
Ensino 

Fundamental 
  

O objetivo é 
mapear e 
analisar 

dados de 
estudantes 

com TEA na 
Rede 

Municipal de 
Ensino de 

São Paulo e 
propor uma 
ferramenta 

que 
qualifique 

informações 

O autor embasou sua 
pesquisa na história, 
legislação e políticas 
públicas de educação 

especial no Brasil e em 
São Paulo, além de 

estudar o TEA e suas 
abordagens. A coleta de 

dados foi feita por meio do 
sistema online (EOL), 
disponível no portal de 

transparência. A análise 
revelou a necessidade de 
criar uma nova ferramenta 

de gestão, o Business 

A ferramenta Business 
Intelligence (BI) 

possibilitou propostas 
de melhoria nos 

processos da 
Educação Especial em 

São Paulo, 
consolidando dados 
sobre atendimento 

educacional, serviços 
de apoio, 

acessibilidade e 
mapeamento 

individualizado, 
suprindo limitações do 
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para 
aprimorar a 

Política 
Paulista de 
Educação 
Especial, 
focada na 
educação 
inclusiva. 

Intelligence (BI), que 
fortaleceu as informações 

sobre o atendimento 
educacional 

especializado, serviços de 
apoio, acessibilidade e 

mapeamento 
individualizado, suprindo 

lacunas do EOL. 

sistema EOL. 

Fonte: Autoria própria. 
 

Os dois pesquisadores que compõem o Quadro 11 são Bonvechio (2012) e 

Souza (2022). A seguir seguem a análise de suas pesquisas de mestrado demonstradas 

no Quadro 11. 

A dissertação de Bonvechio (2021) aborda a implementação e os desafios das 

políticas públicas voltadas à inclusão de crianças com TEA nas escolas de Educação 

Infantil no município de Colombo, no estado do Paraná. 

A pesquisa analisa o contexto das políticas públicas de inclusão no Brasil, 

destacando a legislação e as diretrizes que visam garantir os direitos educacionais das 

crianças com TEA. A autora investiga, especificamente, a realidade da cidade de 

Colombo-PR, verificando como as políticas públicas têm sido aplicadas, bem como os 

desafios enfrentados pelas instituições de ensino, professores, alunos e famílias no 

processo de inclusão de crianças com TEA. O estudo também considera a formação 

dos educadores e a infraestrutura escolar como primordiais, apontando a necessidade 

de maior capacitação docente e de ajustes nos ambientes escolares, para atender 

adequadamente às necessidades dos alunos com TEA. Bonvechio (2021) discute, 

ainda, as limitações das políticas públicas em termos de recursos, tanto humanos 

quanto materiais, e como isso impacta a qualidade da inclusão educacional. 

Por fim, a dissertação sugere a implementação de estratégias mais eficazes para 

a formação contínua dos profissionais da educação e o fortalecimento das políticas 

públicas de inclusão, para garantir uma educação de qualidade para todos os 

estudantes, incluindo aqueles com TEA. 

Souza (2022) examina como a política pública de educação do município de São 

Paulo-SP tem sido implementada para garantir o acesso, a permanência e a 

aprendizagem de crianças da Educação Infantil com TEA, analisando as práticas 

pedagógicas e as condições oferecidas nas escolas para esses alunos. A pesquisa 

investiga como a inclusão é realizada na rede pública de ensino, avaliando a adaptação 

curricular, a formação dos profissionais da educação e o apoio especializado disponível. 



100 
 

 

A dissertação também reflete sobre as dificuldades enfrentadas pelas escolas, 

pelos professores e pelos próprios estudantes com TEA, além de destacar a importância 

de uma abordagem mais personalizada e de ações que promovam a equidade no 

processo de ensino-aprendizagem. A análise aponta tanto para os avanços quanto para 

as limitações da política educacional de inclusão em São Paulo, com o objetivo de 

sugerir melhorias para a efetiva inclusão desses alunos nas classes regulares. 

Em suma, a pesquisa de Souza (2022) busca compreender os desafios e as 

oportunidades da inclusão de estudantes com TEA nas escolas regulares, destacando 

a necessidade de um maior suporte para garantir o sucesso educacional desses alunos 

no sistema público de ensino. Para isso, propõe a ferramenta Business Intelligence (BI), 

que possibilitou propostas de melhoria nos processos de consolidação de informações 

mais robustas sobre o atendimento educacional especializado, sobre a oferta dos 

serviços de apoio, sobre a acessibilidade necessária para cada estudante e sobre o 

mapeamento dos atendimentos individualizados, que o código online EOL não oferece. 

A última categoria reúne duas pesquisas que tratam da implementação e dos 

desafios das políticas públicas voltadas à inclusão de crianças com TEA na Educação 

Infantil, com foco na análise documental e na gestão educacional. Ambas evidenciam 

que a garantia do direito à educação inclusiva depende não apenas da existência de 

legislações, mas principalmente da efetivação de ações governamentais que 

assegurem condições reais para acesso, permanência e aprendizagem desse público 

na escola regular. 

Bonvechio (2021) analisa o contexto municipal de Colombo/PR e demonstra que, 

embora existam leis que assegurem o direito à educação inclusiva, a implementação 

efetiva ainda é incipiente, com fragilidades que envolvem ausência de políticas 

estruturadas, formação docente insuficiente e necessidade de melhorias na 

infraestrutura escolar. Seu estudo enfatiza que a inclusão não se concretiza sem 

investimento contínuo em políticas públicas que garantam suporte pedagógico, recursos 

materiais e acompanhamento sistemático, especialmente na Educação Infantil, etapa 

em que o desenvolvimento social e comunicativo da criança com TEA é mais sensível. 

Souza (2022), por sua vez, discute a política paulistana de Educação Especial 

com base em dados institucionais e evidencia avanços na matrícula de estudantes com 

TEA, mas também limitações no monitoramento e na gestão das informações referentes 

ao atendimento educacional especializado. O autor propõe a ferramenta Business 

Intelligence (BI) como recurso tecnológico para fortalecer a coleta e análise de dados, 
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oferecendo subsídios para a tomada de decisões e planejamento de políticas 

educacionais inclusivas. Sua contribuição destaca a necessidade de sistemas de 

acompanhamento eficientes para além do registro burocrático, incluindo indicadores de 

apoio, acessibilidade e acompanhamento individualizado. 

De forma articulada, os estudos demonstram que a inclusão de crianças com 

TEA demanda políticas públicas robustas, munidas de mecanismos de 

acompanhamento e formação docente, investimentos em acessibilidade, apoio 

especializado e ferramentas de gestão que deem transparência e qualidade às 

informações educacionais. O quadro revela avanços, mas também lacunas que ainda 

limitam a efetivação da inclusão plena na Educação Infantil, reforçando que políticas 

bem estruturadas e monitoradas constituem condição indispensável para um 

atendimento que supere o acesso formal e garanta, de fato, aprendizagem, participação 

e desenvolvimento integral. 

Nessa perspectiva, torna-se necessário compreender o papel das políticas 

públicas no cenário mais amplo dos direitos da pessoa com TEA. A legislação brasileira, 

especialmente após a promulgação da Lei nº 12.764/2012, reconhece o autismo como 

deficiência para fins legais, assegurando às pessoas com TEA o acesso a serviços de 

educação, saúde, assistência social e outros direitos fundamentais previstos no 

arcabouço normativo nacional. Esse marco legal ampliou as possibilidades de proteção 

e atendimento, mas sua efetividade depende da implementação concreta das políticas 

no nível local, o que inclui financiamento, gestão eficiente e formação profissional. 

As pesquisas de Bonvechio (2021) e Souza (2022) evidenciam que, embora 

existam diretrizes que orientam a inclusão, ainda persistem desafios expressivos. Entre 

eles destacam-se a insuficiência de capacitação dos profissionais que atuam com a 

educação especial, o que compromete o atendimento às necessidades específicas das 

crianças com TEA, além da formação continuada que, apesar de prevista, nem sempre 

ocorre de maneira consistente ou alinhada às práticas inclusivas. Paralelamente, a 

infraestrutura nas instituições educacionais muitas vezes se mostra inadequada, com 

falta de materiais acessíveis, ambientes adaptados e serviços especializados de apoio, 

o que fragiliza o processo inclusivo. 

Somado a isso, a implementação da educação inclusiva nem sempre acompanha 

o que está garantido na legislação: a adaptação curricular, o apoio pedagógico 

especializado e os recursos tecnológicos ou humanos necessários nem sempre estão 

disponíveis, o que pode comprometer a participação e o desenvolvimento dos 
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estudantes com TEA. Assim, mais do que a existência de leis, é imprescindível que as 

políticas se materializem em ações efetivas, com monitoramento, formação docente 

qualificada e garantia de condições materiais e pedagógicas que assegurem uma 

inclusão real — que ultrapasse o discurso e resulte em acesso, permanência e 

aprendizagem significativa. 

A análise das cinco categorias apresentadas na subseção 5.2 permitiu 

reconhecer a complexidade que envolve a escolarização de crianças com TEA na 

Educação Infantil, bem como as múltiplas dimensões que a constituem, desde a 

inserção no ambiente escolar até a garantia de condições efetivas de aprendizagem, 

participação e desenvolvimento integral. As pesquisas sistematizadas evidenciaram 

avanços importantes no campo da inclusão, ao mesmo tempo em que expuseram 

lacunas persistentes relacionadas à formação docente, práticas pedagógicas, 

socialização, organização curricular e implementação de políticas públicas. De modo 

geral, verificou-se que a presença do estudante com TEA na escola somente se 

converte em inclusão quando acompanhada de mediação qualificada, planejamento 

pedagógico intencional e oferta de recursos que respondam às singularidades desse 

público. 

A revisão de literatura realizada nesta subseção, portanto, não apenas 

fundamenta teoricamente a discussão da dissertação, como também delineia o cenário 

acadêmico e prático sobre o tema, oferecendo suporte para as reflexões desenvolvidas 

na pesquisa empírica. O levantamento sistemático do conhecimento produzido 

contribuiu para compreender tendências, desafios recorrentes e perspectivas 

promissoras para a inclusão, permitindo identificar caminhos formativos, pedagógicos e 

políticos que precisam ser fortalecidos. Em síntese, esta etapa consolida a importância 

da pesquisa bibliográfica como base para o aprofundamento analítico do estudo, 

funcionando como sustentação conceitual para a elaboração do recurso educacional e 

como ponto de referência para a construção de proposições futuras no campo da 

educação inclusiva. 



 
 

 

6 RECURSO EDUCACIONAL 

 

O Mestrado Profissional em Educação Inclusiva em Rede (Profei) tem como 

objetivo principal oferecer formação continuada, em serviço, aos professores da rede 

pública de educação básica, com o propósito de ampliar os conhecimentos e 

habilidades profissionais e, com isso, contribuir com a inclusão dos estudantes que 

compõem o público da educação especial (PAEE), garantindo uma educação de 

qualidade e equidade (UEM, 2022). 

Como forma de pesquisa, o Profei exige, além da produção da dissertação, a 

elaboração de um produto educacional que possa ser aplicado em situações escolares 

concretas, em consonância com a investigação desenvolvida no mestrado. Assim 

sendo, como o nosso foco principal de investigação foi conhecer a produção stricto 

sensu sobre a inclusão de crianças com TEA na Educação infantil, por meio de 

adaptações curriculares, nosso recurso educacional contemplou esta temática. 

Ferreira et al. (2025) analisaram recursos educacionais com uso de tecnologias 

produzidos em mestrados profissionais, a partir de dados coletados no Profei, no 

repositório da Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG) e no Catálogo de Teses 

e Dissertações da Capes. A respeito, especificamente, dos recursos educacionais, os 

autores advertem que “o caminho está sendo construído, por meio de estudos, 

propostas diversas com riqueza de detalhes onde o professor busca estratégias e 

metodologias viáveis dentro do contexto escolar e de aprendizagem” (Ferreira et al. 

2025, p. 398). 

Nesse sentido, o recurso educacional da presente pesquisa trata-se de um livro 

digital intitulado “Adaptações Curriculares na Educação Infantil: um caminho para a 

inclusão de crianças com TEA”, elaborado com base em pesquisas científicas, 

experiências práticas na Educação Infantil inclusiva e em referenciais teóricos 

atualizados. Com foco nas adaptações curriculares, o livro digital oferece orientações 

práticas e fundamentadas para apoiar professores no planejamento de atividades que 

respeitem as necessidades e potencialidades de crianças com TEA, promovendo uma 

educação mais equitativa e significativa desde os primeiros anos escolares (Apêndice 

A). 



 
 

 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O objetivo geral desta dissertação foi analisar a abordagem das adaptações 

curriculares para crianças com TEA na Educação Infantil em teses e dissertações 

disponíveis no Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES, no período de 2019 a 

2025, com o intuito de identificar a presença, a frequência e os enfoques dados a essas 

medidas pedagógicas nesta etapa de ensino. Nesse contexto, a análise buscou 

compreender como tais adaptações têm sido contempladas nas produções acadêmicas, 

considerando sua relevância para o acesso pleno ao currículo escolar, à efetivação da 

inclusão e à garantia do direito à aprendizagem. 

A problematização da pesquisa norteou seu desenvolvimento ao buscar 

responder como as adaptações curriculares têm sido tratadas na Educação Infantil e 

em que medida atendem às necessidades educacionais de crianças com TEA, 

evidenciando lacunas, avanços e perspectivas no cenário investigativo. Alinhada aos 

pressupostos da Teoria Histórico-Cultural e da teoria crítica do currículo, esta 

investigação compreende que o desenvolvimento infantil é favorecido quando há 

mediação qualificada, condições materiais e simbólicas adequadas e envolvimento de 

todos os sujeitos do contexto escolar. Assim, reforça-se que a inclusão não se sustenta 

apenas pela matrícula, mas pelo acesso ao conhecimento de modo equânime, sensível 

às singularidades e garantido por ações pedagógicas planejadas. 

Os resultados encontrados demonstram que, embora haja crescimento de 

pesquisas que tratam da inclusão e do TEA na Educação Infantil, as adaptações 

curriculares ainda emergem de forma tímida e muitas vezes superficial nas produções 

analisadas. Grande parte dos trabalhos destaca a importância de práticas inclusivas e 

do brincar como eixo estruturante da aprendizagem infantil, porém, quando as 

adaptações são mencionadas, frequentemente aparecem de forma genérica, sem 

detalhamento metodológico, sem ancoragem legal consistente ou dissociadas de 

instrumentos normativos como o PEI e as DCNEI. Ainda assim, o conjunto das 

investigações aponta que estratégias de flexibilização curricular, quando 

contextualizadas e  individualizadas,  constituem    caminhos viáveis  e potentes  para
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favorecer o desenvolvimento cognitivo, social e emocional de crianças autistas na 

primeira infância. 

Constata-se, portanto, a necessidade de aprofundamento teórico e prático 

sobre adaptações curriculares na formação inicial e continuada de professores, bem 

como na elaboração e monitoramento de políticas públicas que garantam suporte 

técnico, pedagógico e humano às redes de ensino. Ressalta-se a urgência de 

fortalecer o diálogo entre universidade e escola, promovendo formação reflexiva e 

subsidiada cientificamente para que professores se sintam capazes de planejar ações 

inclusivas fundamentadas, superando práticas improvisadas ou intuitivas. 

Esta pesquisa contribui para o campo da Educação Especial na perspectiva 

inclusiva ao oferecer um panorama atual da produção acadêmica nacional sobre 

adaptações curriculares para crianças com TEA na Educação Infantil, apontando 

fragilidades e potencialidades que podem orientar novas investigações e práticas. Ao 

mapear o estado do conhecimento, este estudo reforça a importância de se 

compreender que o currículo é vivo, político e em constante construção, exigindo 

atenção à diversidade infantil e ao direito de aprendizagem de todos, especialmente 

daqueles que historicamente mais tiveram esse direito violado. 

Reconhece-se que os dados analisados representam apenas um recorte 

possível dentro de um campo vasto e dinâmico. Assim, sugere-se que futuras 

pesquisas aprofundem o tema por meio de estudos de campo, investigações 

interventivas, observações em contextos reais de sala de aula, escuta ativa de 

professores, famílias e crianças, bem como análises comparativas entre políticas 

públicas e sua execução na prática. Estudos que articulem teoria e prática poderão 

contribuir significativamente para construirmos escolas mais inclusivas, sensíveis e 

comprometidas com o desenvolvimento integral humano. 

Espera-se que esta dissertação possa servir como base teórica e inspiradora 

para docentes, pesquisadores, gestores e demais profissionais que atuam com a 

Educação Infantil e com crianças com TEA, estimulando reflexões e transformações 

no fazer pedagógico cotidiano. Que este trabalho possa ecoar para além  das  

páginas, impulsionando práticas mais  humanas,  críticas responsáveis, que 

compreendam a inclusão como direito e não como concessão, e o currículo como 

instrumento de justiça social e emancipação humana.    
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Apêndice A - Recurso Educacional: Livro digital – Adaptações Curriculares na 
Educação Infantil: um caminho para a inclusão de crianças com TEA 
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     : https:  img.freepik.com vetores gratis dia global em aquarela da ilustracao 

dos pais 23 2149389346.jpg?semt ais user personalization   740 q 80.

              : Ilustração de uma família composta por três pessoas em pé, abraçadas.

Ao centro, uma mulher de cabelos curtos e loiros, usando blusa clara; à direita, um

homem de cabelos castanhos curtos, vestindo camisa rosa e calça azul; à esquerda, uma

criança com cabelos castanhos, usando camiseta azul e calça amarela. A criança está

levemente à frente dos adultos, com um dos braços levantados e expressão animada,

enquanto os pais mantêm semblantes serenos e acolhedores, com as mãos apoiadas nos

ombros da criança. O fundo é neutro, com tons suaves e formas circulares discretas,

destacando o vínculo afetivo, o apoio familiar e a sensação de proteção e pertencimento.
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